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| APRESENTAÇÃO

Pedro Nascimento1

Ana Tereza Duarte Lima de Barros2

É inegável que, nos últimos anos, o brasileiro tem se inte-
ressado mais pela política. Desde o ano de 2013, a política brasileira 
vem passando por grandes transformações. Em grande parte, devido 
às constantes denúncias de corrupção, à má gestão pública e à insa-
tisfação social com os governos, o que resultou em manifestações 
populares.

Se por um lado esses eventos promoveram o despertar do inte-
resse da sociedade pela política, por outro, eles também revelaram 
uma triste constatação: a falta de conhecimento dos brasileiros sobre 
política e as regras do jogo eleitoral.

Essa constatação revela duas questões importantes. A primeira é 
a de que a maioria dos brasileiros passaram a participar da política 
motivados por uma euforia do momento, por influência de outras 
pessoas (muitas vezes mal-intencionadas) e sem as devidas informa-
ções. O outro ponto que merece ser ressaltado é que muitos daqueles 
que passaram a ter interesse pela política de forma repentina desco-
nhecem os princípios que regem um Estado democrático de Direito, 
chegando a exigir do governo uma postura antidemocrática. Além 

1 Doutorando em Ciência Política (UFPE), Mestre em Ciência Política (UFCG) e 
Bacharel em Ciências Sociais (UFCG)

2 Doutoranda em e Mestra em Ciência Política (UFPE), Bacharela em Direito 
(UNICAP)
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disso, outros desconhecem as funções atribuídas a cada cargo públi-
co e passam a exigir demandas que a eles não competem. 

Esses fatos, contudo, não causam tanta supressa. Um país em que, 
tradicionalmente, os governos reduzem o orçamento da educação 
(nos últimos anos com mais frequência) só evidencia o desprezo e 
a falta de compromisso do Estado com a área de maior importância 
para a formação da sociedade. 

Em se tratando, especificamente, da educação política, a situação 
é bem mais delicada. Ao longo de décadas criou-se uma cultura de 
desinformação social e a mensagem disseminada foi a de que “pes-
soas boas, honestas e de bom caráter não se envolvem com política”. 
Discursos como este, que desestimulam a sociedade a participar da 
política, fazem com que a população não busque informações sobre 
as devidas funções dos políticos, sobre a atuação do governo, sobre 
o gerenciamento dos recursos públicos e sobre a implementação das 
políticas públicas. Para além disso, a cultura da desinformação acaba 
por gerar desconfiança da sociedade em relação às instituições, con-
forme revelado pesquisa divulgada em 2020 pelo Latinobarómentro.3 

Segundo a pesquisa acima referenciada, mais de setenta por cento 
dos brasileiros confiam pouco ou não confiam no governo. Em se 
tratando especificamente do Presidente da República, mais de ses-
senta por cento dos brasileiros também afirmaram confiar pouco 
ou não confiar. Por fim, a pesquisa também revela a desconfiança 
dos brasileiros em relação aos partidos políticos. Dos entrevistados, 
mais de oitenta por cento revelaram confiar pouco ou não confiar 
nos partidos.4

Diante dessa realidade, a coletânea “Ciência Política: uma pro-
posta educativa” surge com o objetivo de contribuir com a dissemi-
nação do conhecimento, através de artigos produzidos incialmente 

3 A Latinobarómetro Corporation é uma organização privada sem fins lucrativos, 
com sede em Providencia, Chile. É responsável pela realização do Latinoba-
rómetro, uma pesquisa anual de opinião pública que envolve cerca de 20.000 
entrevistas em 18 países da América Latina, representando mais de 600 milhões 
de pessoas.

4 ANÁLISE ONLINE. Latinobarómetro, 2020. Disponível em: < https://www.lati-
nobarometro.org/latOnline.jsp>. Acesso em: 26/12/2022. 
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dentro do âmbito acadêmico. Nossa proposta é promover o diálogo 
entre universidade e sociedade, reduzindo as barreiras na comuni-
cação entre especialistas e cidadãos, e assim fomentar a educação 
política da população. 

O primeiro volume da coletânea, publicado em 2022, reuniu 
um total de 20 autores (as), entre cientistas políticos (as) e juristas, 
e contemplou temas como democracia, a relação entre Executivo e 
Legislativo, presidencialismo de coalizão, participação social, função 
e atuação do Poder Judiciário, regimes políticos, transparência, opi-
nião pública, cultura política, confiança nas instituições, compra de 
votos e a questão dos refugiados nos Estados Europeus.5

Nesse segundo volume o tema central são as políticas públicas no 
âmbito nacional e na América Latina. Para tanto, reunimos um total 
de 26 autores (as), que discutem as políticas públicas com aborda-
gens teóricas e empíricas. 

Como é característico da coletânea, este 2º volume visa ao pú-
blico em geral, embora também possa ser de muita utilidade para 
cientistas políticos (as) e acadêmicos, principalmente os (as) que 
estiverem no início da carreira. Está dividido em 10 capítulos que 
majoritariamente tratam da análise e da implementação de políticas 
públicas. O primeiro capítulo, de Nelson D. Cardozo, faz uma aná-
lise das origens e teorias das políticas públicas, além de fazer uma 
revisão do campo no Brasil. O segundo capítulo, de Virgínia Rocha, 
apresenta uma breve introdução ao estudo do desmantelamento de 
políticas públicas, inspirada pela extinção do Conselho de Segurança 
Alimentar, durante o governo Jair Bolsonaro. 

No terceiro capítulo, de Juliana Pacífico Cabral, Nathalia Castro, 
Mariana Batista, Marjorie Correia e Pedro Nascimento, é criado um 
índice de gestão de qualidade (IGQ) para o Programa Chapéu de Pa-
lha, programa governamental que tem como destinatárias as famílias 
dos trabalhadores rurais desempregados e dos pescadores artesanais. 
No quarto capítulo, de Adriana Maria Gomes Nascimento Leite, 
Adriano David Viana de Oliveira, Eliana Maria de Paula, Marcelo 
Victor Barbosa Xavier, Mariana Siqueira Vilela, Maurício Assuero 

5 NASCIMENTO, Pedro; BARROS, Ana Tereza Duarte Lima de. Ciência Política: 
uma proposta educativa vol. I. Campina Grande: EDUEPB, 2022. 
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Lima de Freitas, Valquíria Maria F. Benevides de S. Leitão e Pedro 
Nascimento, é elaborado um índice de fiscalização para o Programa 
Nacional de Vacinação, tendo como universo de análise o estado de 
Pernambuco, no período de 2016 a 2021.

O quinto capítulo, de Julio Ascarrunz, é de natureza ensaística 
e faz uma revisão de literatura com foco, entre outros fatores, nos 
aspectos orçamentários das políticas públicas científicas e/ou edu-
cacionais. O sexto capítulo, de Luciene Soares Herculano, analisa as 
políticas migratórias adotadas pelo município de São Paulo e tra-
ça alguns paralelos com a literatura da Ciência Política. O sétimo 
capítulo, de Anderson Henrique e Débora Duque, questiona se o 
Programa Brasil Alfabetizado conseguiu ser realmente efetivo em 
seu modelo de criação e, a partir do Modelo Lógico, respondem a 
se há relação causal lógica entre a proposta e os resultados finais do 
programa.

O oitavo capítulo, de Alison Rodrigo de Araújo Oliveira e Maray-
za Alves Medeiros, verifica a efetividade da política pública de segu-
rança, que foi implementada no Rio Grande do Norte, no período de 
2011 a 2019, tomando por base os indicadores de análise o número de 
crimes violentos intencionais letais (CVLI) e a despesa empenhada 
na função segurança pública pelo estado.

O nono capítulo, de Juliana Fatima Serraglio Pasini, utiliza o 
estado do Pará pós 2019 como universo de análise para explicar os 
desdobramentos das políticas de avaliação em larga escala e das pla-
taformas digitais. O décimo capítulo, de Bárbara Maia Lima Madeira 
Pontes, faz um apanhado geral e sintetiza aspectos teóricos, concei-
tuais e metodológicos sobre a Análise de Redes Sociais. O décimo 
primeiro e último capítulo do volume, de Pedro Cardoso, é teóri-
co-empírico e, ao mesmo tempo em que se baseia na teoria de John 
Rawls, utiliza a estatística para modelar a relação entre o instrumen-
to de governo do Banco Central do Brasil e a inflação, a fim de res-
ponder se as desigualdades provenientes de determinadas políticas 
públicas seriam justificáveis pelo ganho coletivo de preços estáveis.

Os artigos deste volume, ao contrário do anterior, encontram-se 
todos inseridos dentro da mesma área temática, a das políticas públi-
cas. Os capítulos apresentados fizeram desde um apanhado geral da 
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literatura na área, até a construção de índices e estudos de programas 
governamentais específicos.

Dessa forma, como é o intuito da coletânea, esperamos que este 
volume seja de utilidade tanto para o grande público, como para 
os acadêmicos em busca de referências para o seu marco teórico. 
Acreditamos que um maior conhecimento a respeito do processo de 
criação, implementação e avaliação de políticas públicas deixe os ci-
dadãos melhor informados, independentes e empoderados para to-
marem decisões e participarem mais ativamente na sociedade.
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| PREFÁCIO 

Ernani Carvalho1

Uma das grandes dificuldades nas democracias contempo-
râneas, principalmente aquelas assoladas por algum tipo de populis-
mo, é discernir o significado das políticas públicas. As políticas pú-
blicas são um instrumento do Estado e ganham significância quando 
o governo a põe em marcha. Portanto, as políticas públicas são o 
governo em ação. A capacidade de compreender como os governos 
se comportam tem implicâncias severas na maior de todas as políti-
cas públicas, as eleições.

Neste livro, escrito a várias mãos por jovens cientistas políticos 
e sociais, podemos perceber a diversidade de temas e enlaces des-
ta multifacetada área. Do arcabouço teórico, passando pela política 
científica, imigração, transparência, alfabetização, novas tecnologias 
e redes, banco central, enfim um mundo complexo enredado pelo 
governo em ação.

Compreender esse mundo dinâmico, perceber seus gargalos, so-
luções e inovações são parte das atividades dos cientistas sociais em 
busca de aperfeiçoar o mecanismo do governo em ação. Nesta obra, 
organizada com afinco, temos um excelente painel de oportunidade 
para o conhecimento deste campo de estudo que vem se tornando 
cada vez mais importante, sobretudo em regiões como a América 
Latina que Estado, por vezes, é capturado por interesses de grupos.

1 Doutor em Ciência Política (USP). Professor Associado e Coordenador do Pro-
grama de Políticas Públicas da UFPE.
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Desejo uma boa leitura com a certeza da edificação do conhe-
cimento sobre temas tão diversos sob o eixo das políticas públicas.
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| INTRODUÇÃO 

Michelle Fernandez1

O estudo sobre as políticas públicas tem ganhado visibili-
dade no Brasil e no mundo nas últimas décadas. Diversas áreas de 
pesquisa passaram a se dedicar à análise de políticas. A Política Pú-
blica, enquanto disciplina acadêmica, nasce nos Estados Unidos, nos 
anos 1950. A área surge no mundo acadêmico sem estabelecer rela-
ções com as bases teóricas sobre o papel do Estado, passando direto 
para a ênfase nos estudos sobre a ação dos governos (Souza, 2006). 
Assim, o estudo do mundo das políticas públicas permitiu analisar a 
política em ação, conectando com outras disciplinas, como a econo-
mia, o direito ou a sociologia com o objetivo de explicar os processos 
de intervenção pública nas sociedades atuais.

O campo de estudos das Políticas Públicas foi muito importante 
para trazer um número significativo de pesquisas e análises focadas 
na preocupação pela formação de decisões políticas e por colocá-las 
em prática. O trabalho de estudiosos como Simon, Dahl, Lindblom, 
Wildavsky e Majone permitiu a compreensão de que a política não 
se preocupa somente com os mecanismos de poder e legitimidade, 
e não tem interesse exclusivo pelo mundo da representação política. 

Diversos autores têm se ocupado em definir e analisar as políti-
cas públicas ao longo do tempo. A primeira concepção das políti-
cas públicas, esta belecida por Dye (1984), percebe a política pública 

1 Doutora em Processos Políticos Contemporâneos (Universidad de Salamanca), 
Professora de Ciência Política (IPOL/UnB).
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como uma escolha governamental, como aquilo que o governo opta 
por fazer ou não fazer. Na mesma direção, Peters (1986) trata a po-
lítica pública como a soma das atividades dos governos, que agem 
diretamente, ou através de delegação, e que influenciam a vida dos 
cidadãos. No entanto, o conceito mais conhecido do campo conti-
nua sendo o de Lasswell (1936) que afirma que políticas públicas são 
decisões e análises que implicam responder às seguintes questões: 
quem ganha o quê, por quê e que diferença faz. 

Lasswell (1936) compreende, ainda, a política pública atividades 
submetidas a um processo ordenado em etapas, dominado 
por especialistas e tecnocratas, no qual as instituições públicas 
respondem às demandas da sociedade, canalizadas por grupos de 
interesse e partidos políticos que atuam para alcançar as soluções 
mais adequadas às demandas apresentadas. Sob essa perspectiva, 
cada uma dessas etapas se desenvolve de forma mais ou menos au-
tônoma, com limites definidos, tendo princípio e fim (Souza, 2006). 
A ideia de modelar o processo da política em etapas, por meio do 
ciclo de políticas, serve à necessidade de organizar e sistematizar um 
crescente corpo de literatura e pesquisa. Hoje, a diferenciação entre 
a definição da agenda, formulação de políticas, tomada de decisão, 
implementação e avaliação tornou-se a forma convencional para 
descrever a cronologia do processo de política pública. 

Simon (1957), a partir do diálogo que estabelece com Lasswell 
(1936), introduziu o conceito de racionalidade limitada dos decisores 
públicos. Para Simon (1957), a racionalidade dos decisores públicos 
é sempre limitada por problemas como informação incompleta ou 
imperfeita, tempo que dispõem para a tomada de decisão, auto-inte-
resse dos decisores, restrições cognitivas e organizacionais além de 
desconhecimento das consequências de suas decisões.

Assim como Simon (1957), Lindblom (1959; 1979) também esta-
belece um diálogo com Lasswell (1936). Lindblom (1959) faz críticas 
à ênfase do racionalismo de Lasswell e Simon propondo a observa-
ção de outras variáveis na formulação e análise de políticas públicas 
como as relações de poder e a integração entre as diferentes fases 
do processo decisório. Esse autor afirma que as políticas públicas 
precisariam incorporar à sua formulação e análise outros elementos 
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além das questões de racionalidade - como o papel das eleições, das 
burocracias, dos partidos e dos grupos de interesse. Além disso, Lin-
dblom (1979) dá ênfase ao papel incremental das decisões no proces-
so das políticas públicas.

Trazendo a análise das políticas públicas para o campo dos de-
bates contemporâneos, Dahl (1961) traz para o debate outros atores 
para além dos governos. O autor afirma que, ainda que o ator central 
das políticas públicas seja o governo, outros atores têm a capacidade 
de influenciar, de alguma forma, as decisões políticas das instituições 
governamentais. Segundo Dahl (1961), existem recursos que são im-
portantes para a tomada de decisão nas diferentes arenas políticas. 
Entre esses recursos estão: dinheiro, tempo, status social, conheci-
mento, carisma, habilidade de persuasão e a capacidade organizati-
va. À medida que a distribuição desses recursos é desigual, e em cada 
arena um recurso diferente pode ser o mais relevante, a influência 
dos atores sobre o processo de governar e sobre o processo das polí-
ticas públicas se dá de maneira distinta.

A discussão acadêmica sobre políticas públicas no Brasil vem 
realizando importantes tarefas analíticas. Uma grande parcela des-
sa discussão tem sido influenciada pelas premissas advindas do 
Neoinstitucionalismo. No Brasil, A esse arcabouço analítica, enfatiza 
a importância crucial das instituições para a decisão, formulação e 
implementação de políticas públicas. O neoinstitucionalismo parte 
da premissa de que a política é um produto institucional. Uma polí-
tica não se transforma em política pública antes que seja adotada e 
implementada por uma instituição governamental. Estas instituições 
dão às políticas públicas legitimidade, um caráter de universalidade 
e controle, através da coerção legitima do governo. 

As instituições governamentais são padrões estruturados de com-
portamento de atores e grupos. Estas instituições podem ser confi-
guradas para facilitar certas consequências políticas e obstruir ou-
tras. De acordo com Hall e Taylor (2003), o Neoinstitucionalismo 
não constituiria uma corrente de pensamento unificada e os diferen-
tes tipos de neoinstitucionalismo podem servir de modelo teórico 
de análise distinto para as políticas públicas. O que há de comum a 
esses diferentes tipos de Neoinstitucionalismo quando aplicados às 
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políticas públicas é a ideia de que as políticas são influenciadas de di-
ferentes formas pelas instituições e, principalmente, pelos diferentes 
arranjos institucionais. Pelo menos três modelos de análise podem 
ser apontados: o Institucionalismo Histórico, o Institucionalismo da 
Escolha Racional e o Institucionalismo Sociológico. 

Podemos identificar dois grupos de estudos brasileiros que par-
tem das premissas neoinstitucionais (Marques, 2018). Em primeiro 
lugar temos os estudos sobre processos legislativos e sobre a relação 
entre executivo e legislativo no funcionamento da democracia con-
temporânea. Uma série de estudos têm demonstrado como ocorre 
no Brasil a formação dos governos, a nomeação de ministros, a or-
ganização de coalizões, entre outros temas (Figueiredo e Limongi, 
1999). Esses debates possuem relação direta com a produção de polí-
ticas de políticas públicas (Marques, 2018). 

Um segundo tema que analisa as políticas públicas a partir das 
premissas neoinstitucionais diz respeito aos estudos sobre políticas 
públicas e arranjos institucionais. O efeito dos formatos institucio-
nais sobre as políticas públicas passou, portanto, a ser observado nos 
debates acadêmicos no Brasil. Estudos como aqueles realizados por 
Arretche (2000; 2004; 2012), que analisam como o federalismo bra-
sileiro dialoga com as políticas públicas - principalmente as políticas 
sociais -, são expoentes desse diálogo entre instituições e políticas 
públicas. 

O campo das políticas públicas vem se desenvolvendo intensa-
mente no Brasil nos últimos 40 anos. No entanto, grande parcela da 
nossa produção acadêmica sobre o tema ainda está sob forte influ-
ência de abordagens consideradas “clássicas”. Sem sombra de dúvida, 
é fundamental compreender as discussões seminais do campo das 
políticas públicas para entender, inclusive, como recolocar esses de-
bates na atualidade. Porém, é preciso partir da constatação da com-
plexidade do processo de políticas públicas e trazer para a análise as-
pectos diversos e específicos das políticas, superando as abordagens 
tradicionais e explorando atores, instituições e processos a partir de 
novas lentes teóricas. Nesse sentido, este livro é um convite para que 
possamos estabelecer uma nova fase nos estudos de políticas públi-
cas no Brasil.
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1 | ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS: 
HISTÓRIA, DESENVOLVIMENTO E 
TEORIAS CONTEMPORÂNEAS

Nelson D. Cardozo1

INTRODUÇÃO
A política pública como um campo de conhecimento se consolidou 
nos Estados Unidos a partir do segundo período pós-guerra.  Esta 
área do conhecimento estava intimamente ligada ao novo papel do 
Estado social e das correntes neopositivistas nas Ciências Sociais. 
Esta abordagem original, que seguiu os postulados de Harold Las-
swell (1902-1978), estava preocupada com a necessidade de consti-
tuir um campo interdisciplinar de conhecimento especializado com 
forte ênfase no planejamento racional governamental para melhorar 
a qualidade da democracia. Isto foi incorporado em seu manifesto 
de 1951, “The Policy Orientation” (em tradução livre, “A Orientação 
das Políticas Públicas”) (Lasswell, 1951). Este acordo na comunidade 
científica reforçou o engajamento dos intelectuais com os formula-
dores de políticas para melhorar a inteligência e as respostas aos pro-
blemas sociais. Dessa forma, não estava livre das tensões inerentes à 
formação de um espaço de conhecimento. Neste capítulo, faremos 
uma breve análise das origens e teorias das políticas públicas, e 
terminaremos com uma revisão do campo no Brasil.

Podemos, nesse panorama, encontrar alguma correspondên-
cia nos países do Noroeste para a adoção desta abordagem. Isto foi 

1 Mestre em Administração Pública (Universidad de Buenos Aires). 
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devido à atração dos Estados Unidos como superpotência ocidental 
no estabelecimento de democracias capitalistas nos países da Euro-
pa. Entretanto, fora deste cenário, os caminhos foram muito diferen-
tes. Os países do bloco socialista se viram de costas para a “ciência 
das políticas públicas”, seguindo o modelo de uma sociedade plane-
jada e centralizada sob um regime totalitário. No Terceiro Mundo, 
por outro lado, as mais diversas situações se desdobraram durante o 
período pós-guerra, o que teve um impacto direto sobre a ação pú-
blica e sua relação com o conhecimento especializado para a gestão 
governamental. No continente africano e no sudeste asiático, o pro-
cesso de descolonização levou ao colapso da administração pública 
colonial, o que produziu uma crise do Estado e uma enorme lacuna 
de conhecimento para a ação pública, gerando um impacto nos pro-
gramas públicos, tradicionalmente sob responsabilidade de agências 
governamentais. 

Além deste interesse pelas armações conceituais de outras disci-
plinas (em que vemos uma tensão entre direito e sociologia), pode-
mos encontrar o chamado “atraso relativo” enquanto implicava um 
desconhecimento destas abordagens na América Latina até os anos 
1970, quando a liderança acadêmica trouxe as contribuições das po-
líticas públicas para os países da região (Fontaine, 2015). Esta influ-
ência produziu um certo cruzamento teórico que, no entanto, não 
levou à formação de uma tradição de pensamento na administra-
ção pública que pudesse ser identificada como pertencente ao policy 
analysis. 

A queda do Muro de Berlim e o advento dos processos de refor-
ma estrutural marcaram um novo momento nos estudos de políti-
cas públicas. Isto iniciou uma nova etapa nos processos de produção 
acadêmica em torno do Estado e a ação pública na América Latina. 
As novas democracias colocaram a questão das reformas do servi-
ço público na agenda, mas a questão da crise econômica não dei-
xou tempo para reflexão, e, consequentemente, a reforma estrutural 
tornou-se o tema principal. A transição econômica concentrou-se 
em medidas macroeconômicas e de ajuste, incluindo privatização, 
desregulamentação das atividades econômicas, desmonopolização e 
descentralização dos governos. Estas mudanças exigiram um debate 
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sobre o estado e as políticas públicas.  Neste contexto, a produção dos 
países centrais começou a se espalhar. Assim, a abordagem do ciclo 
de políticas tornou-se dominante até o início dos anos 2000. 

Desde os anos 1990, houve um aumento no número de cursos de 
treinamento em administração, gestão e políticas públicas na Amé-
rica Latina e no Brasil - inicialmente no nível de mestrado - e depois 
foram criados cursos de graduação. Em outras palavras, os processos 
de transformação das relações entre o Estado e a sociedade geraram 
um interesse e uma necessidade de treinamento para o setor público 
que foi além da visão legalista tradicional dos servidores públicos. O 
modelo gerencialista exigia funcionários tanto qualificados em di-
reito administrativo quanto com conhecimento de ferramentas de 
planejamento, desenho de programas, habilidades de liderança e in-
vestigação de problemas. 

O CONCEITO DE POLÍTICA PÚBLICA
Políticas públicas implicam uma construção teórica pelo analista a 
fim de pensar sobre a ação governamental. Elas não são nada “dado”, 
mas sua limitação depende das categorias ou da estrutura teórica 
utilizada. Podemos dizer que as políticas públicas são aquelas coi-
sas que – centralmente – os governos fazem para resolver problemas 
públicos, de acordo com certos valores. Esta abordagem “amorfa” do 
conceito nos leva a pelo menos duas questões importantes para es-
clarecer: por um lado, a ideia de governo nos remete ao que fazem 
aqueles que têm papéis de autoridade; por outro, isto deve ser ma-
tizado à luz da confluência e interação com outros “atores”, como 
outros níveis de governo, empresas privadas e grupos da sociedade 
civil. Consideremos que este “fazer” a decisão é geralmente estudado 
pela ciência política institucional, concentrando-se nos responsáveis 
dos governos das sociedades. Mas esta linha de ação é também a 
implementação de programas públicos, a qual é tradicionalmente de 
responsabilidade das agências estatais, como sendo foco original nos 
governos como centro da ação pública reproblematizado à luz das 
novas interações entre o Estado e a sociedade. Após a reforma do Es-
tado e a crise da matriz Estado-cêntrica, estamos testemunhando um 
enfraquecimento do Estado como centro da ação pública (Bulcourf 
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& Cardozo, 2021; Cavarozzi, Cleaves, & Garretón, Manuel Antonio 
Molina, 2004; García Delgado, 1994) e o fortalecimento de outras 
esferas no desenho e implementação de políticas públicas, tais como 
o mercado ou o setor não-governamental.  Estes atores podem agora 
redirecionar o curso de ação desta tomada de decisão através do po-
sicionamento, mobilização e reorientação de políticas. 

Para os fins deste capítulo, tomamos a concepção de Roth-Deubel 
de política pública como “um conjunto de um ou mais objetivos co-
letivos considerados necessários ou desejáveis, e de meios e ações, os 
quais são pelo menos parcialmente abordados por uma instituição 
ou organização governamental, visando orientar o comportamento 
de atores individuais ou coletivos a fim de modificar uma situação 
percebida como insatisfatória ou problemática” (Roth-Deubel, 2010, 
p. 21). 

O SURGIMENTO DO CAMPO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
O campo conhecido como “análise de políticas públicas”, “ciências 
das políticas”, “políticas públicas”, ou “ação pública” (como a tradi-
ção francesa o chama) tornou-se uma área de conhecimento com 
seus próprios problemas e metodologias. A paternidade desta área 
é frequentemente atribuída ao cientista político americano Harold 
Lasswell que, no início dos anos 1950, apelou aos cientistas sociais 
para colocarem seus esforços na solução dos problemas públicos 
das sociedades ocidentais. Devemos contextualizar aqui o cenário 
do pós-guerra, a reconstrução europeia e o confronto entre o bloco 
socialista e o capitalista no contexto da Guerra Fria. Os países que 
permaneceram sob a órbita dos Estados Unidos acordaram um novo 
tipo de sociedade após as lições das guerras mundiais, da Grande 
Depressão e dos totalitarismos do período entreguerras, que deixa-
ram o continente em ruínas. Este novo momento histórico, que deu 
origem ao “boom de pós-guerra”, conhecido como os “trinta glorio-
sos” (1945-1975), elevou a qualidade de vida dos habitantes do mun-
do ocidental sob a fórmula do chamado Estado de Bem-Estar Social. 
Isto implicava uma coexistência entre democracias liberais, capita-
lismo e acesso a certos bens e serviços que definiam um alto padrão 
de vida nas nações do Noroeste. Portanto, as políticas públicas foram 
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parte deste projeto, com uma forte ideia de planejamento racional. 
Este último conceito significou que os governos nacionais apelaram 
para o conhecimento científico positivista para identificar as causas 
dos problemas sociais. Sob esta concepção, ele seria usado para iden-
tificar e depois modificar as variáveis que causavam um estado de 
coisas indesejáveis. Nesse contexto, a ideia de solução de problemas 
baseada na pesquisa científica e fundamentada em um princípio de 
causalidade era central. Ao mesmo tempo, a confiança nas possibili-
dades do conhecimento técnico, a neutralidade e instrumentalidade 
das agências governamentais, bem como o consenso sobre a legiti-
midade dos governos, foram decisivos para fortalecer as capacidades 
dos Estados-nação. Isto é o que é conhecido como a “corrente sinóp-
tica” na análise de políticas públicas (Pérez Sánchez, 2005).

Estas ideias fizeram parte do ethos de pós-guerra, cimentando 
a consolidação destas tecnologias de políticas públicas. Ao mesmo 
tempo, contribuíram para o fortalecimento deste campo do conhe-
cimento com a criação de programas universitários e institutos de 
pesquisa na área nos Estados Unidos e, posteriormente, na Europa. 
Isto levou ao desenvolvimento da abordagem do “ciclo de políticas 
públicas” ou de “estágios” que considerava fases sucessivas do pro-
cesso de políticas. Esta concepção, fortemente centrada no governo, 
tecnocrática, racionalista e neopositivista atingiu seu auge nos anos 
1970 e na chamada crise do Estado social. A partir de então, as teo-
rias com uma perspectiva mais econômica ou das ciências empresa-
riais começaram a ganhar importância. Este “movimento” foi conhe-
cido como gerencialismo, ou Nova Gestão Pública (NPM) (Cardozo, 
Canto Sáenz, & Roth-Deubel, 2021), e propunha a introdução de tec-
nologias organizacionais de companhias privadas, bem como a re-
dução do aparato estatal e da margem de ação dos governos em favor 
do mercado. Entretanto, os limites desta visão tornaram-se aparentes 
no final do século XX, sendo discutidos por outras correntes que 
enfatizaram as consequências da chamada “democracia de mercado” 
ou “neoliberalismo” como proposta econômica. Nesta última etapa, 
que surgiu no século XXI, aspectos como igualdade, participação e 
o componente deliberativo das políticas públicas foram posterior-
mente recuperados (Barukel, 2014; Canto Sáenz, 2012). Ao mesmo 
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tempo, existe uma preocupação teórica de explicar a mudança nas 
políticas e de buscar teorias explicativas para todo o processo. As 
etapas das teorias de políticas públicas são sistematizadas a seguir:

Quadro I: Etapas da análise de políticas públicas

Estágio Ciências das Políticas Managerialismo Governança

Período 1950-1980 1980-2000 2000-presente

Tipo de 

Estado

Estado de Bem-Estar 

Social
Estado Neoliberal Estado em rede

Causas da 

mudança

Grande Depressão

Segunda Guerra 

Mundial

Crise fiscal do Estado 

social

Crise do 

neoliberalismo

Tipo de 

políticas 

públicas

Centralizadas/ 

homogêneas

Descentralizadas/

Focalizadas
Participativas

Área de 

intervenção

Estado-empresário, 

políticas trabalhistas e 

sociais

O papel subsidiário do 

Estado nas políticas 

econômicas e sociais. 

Garante a estabilidade 

macroeconômica e 

regulamentação do 

setor privado.

Reconhecimento 

dos direitos 

das minorias, 

participação 

dos cidadãos, 

políticas sociais e 

desenvolvimento 

local

Cidadão Receptor de políticas Cliente/consumidor
Cocriador de 

políticas

Principais 

problemas

Planejamento

Racionalidade

Igualdade

Economia

Eficiência

Legitimidade

Participação

Inclusão

Rendição de contas
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Autores

relevante

Lasswell

Merriam

Lindblom

Dahl

Oszlak

O’Donnell

Osborn

Gaebler

Niskanen

Subirats

Aguilar Villanueva

Bresser Pereira

OCDE

CLAD

Sabatier

Zahariadis

Peters

Ramió Matas

Roth-Deubel

Rodes

Paradigmas

Policy Sciences

Positivismo

Funcionalismo

Incrementalismo

Ciclo das políticas 

públicas

Neo-Marxismo

Teorias do 

Desenvolvimento

Teoria da escolha 

pública

Economia 

Neo-monetarista

Administração de 

empresas

Nova Gestão Pública

Neoinstitucionalismo

Teoria das redes

Coalizões 

Promotoras

Equilíbrio Pontuado

Feminismo

Fluxos múltiplos

Funil de causalidade

Fonte: Elaboração própria

ABORDAGENS CLÁSSICAS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
Nesta seção, vamos recuperar alguns dos debates em análise de po-
líticas públicas, o tema de preocupação de muitos estudiosos do as-
sunto. Além disso, analisaremos também as questões e perguntas 
feitas por autores do pós-guerra sobre a ação governamental. 

Nesta formulação original, a análise de políticas públicas foi pen-
sada como uma disciplina fortemente orientada para conhecer como 
funciona a intervenção governamental nos problemas das socieda-
des democráticas. Mas, simultaneamente, procurou ser um guia de 
ação para que os especialistas e as autoridades públicas abordassem 
estas questões relevantes. Nesta primeira etapa, é referida a ideia de 
um “ciclo” político, ou “abordagem de livro-texto”, o que representou 
momentos diferentes e sucessivos no tempo para problemas e ações 
governamentais. Esta noção de um “fluxo” de problemas e ações é 
influenciada por diferentes tradições e abordagens para explicar o 
comportamento social. Algumas dessas teorias das quais a análise 
tradicional das políticas públicas se baseia são o funcionalismo de 
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Talcott Parsons (1902-1979), a teoria geral dos sistemas, desenvolvida 
pelo biólogo Ludwig von Bertalanffi (1901-1972), as teorias do sistema 
político de David Easton (1917-2014), a epistemologia neopositivista, 
a economia keynesiana, a teoria da política social de William Henry 
Beveridge (1879-1963), ou o planejamento econômico. Todas essas 
noções estarão muito presentes nos estágios iniciais da análise das 
políticas públicas e moldarão as categorias que foram produzidas. 

O CICLO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS COMO UMA TEORIA 
DESCRITIVA
Os trabalhos do pós-guerra incluíram uma série de desenvolvimen-
tos que levantaram um ciclo de vida de políticas públicas. Esse viés 
descreveu um caminho cronológico desde a problematização até a 
sua (eventual) resolução e reformulação em outras questões. Esta 
ideia pressupõe uma visão sistêmica, organicista e racionalista que é 
desafiada por outras abordagens que apontam para a complexidade 
das decisões nas sociedades democráticas. Abordagens como o plu-
ralismo, a eficiência administrativa, a racionalidade limitada ou teo-
ria da escolha pública sucessivamente questionaram esta ideia linear 
e científica do processo político. 

Figura I: O ciclo das políticas públicas

Fonte: Elaboração própria

Embora muitos argumentem que não se tratava de uma teoria, 
uma vez que gerava explicações sobre cada um dos momentos, mas 
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não constituía um modelo explicativo total (Estévez, 2014; Sabatier, 
1999), podemos identificar diferentes desenvolvimentos em torno 
desses estágios. Abaixo, estão alguns dos autores que escreveram tra-
balhos sobre cada uma dessas fases do ciclo:

Figura II: Teorias clássicas de políticas públicas e autores

Fonte: Elaboração própria

De modo geral, a política é dividida em fases e procura explicar 
os processos que acontecem em cada um desses momentos:

1) Problematização: Ela envolve o processo pelo qual uma situ-
ação ou estado de coisas começa a ser percebida por certos atores, 
grupos ou pela sociedade como algo indesejável, contra o qual as au-
toridades públicas devem fazer algo. Isto está enraizado nos valores, 
nas trajetórias daquela sociedade e nas relações de poder de certos 
grupos. A grande pergunta que estes desenvolvimentos fazem é: por 
que algumas situações, em um dado momento, começam a ser vistas 
como algo que precisa ser decidido, enquanto outras não?

2) Inscrição na agenda: Ela implica a passagem de algo que pre-
ocupa a sociedade para ser um assunto que as autoridades incorpo-
ram e dizem que “vão fazer alguma coisa”. Nesse contexto, as teorias 
apontam que os governos são seletivos com filtros para prender es-
tes problemas, já que não possuem os recursos, a vontade ou uma 
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orientação normativa para abordar todas as questões que as socieda-
des têm. Ao mesmo tempo, estas formulações são pensadas em um 
cenário típico das sociedades democráticas, negligenciando outras 
realidades, como totalitarismos, autoritarismos e sociedades tradi-
cionais sem uma opinião pública ou um alto grau de complexidade. 
Em suma, a questão aqui é: por que os governos assumem alguns 
assuntos e não outros? 

3) Formulação: Uma vez que as autoridades públicas tenham as-
sumido o problema, chega o momento da análise das alternativas 
e da deliberação sobre o problema. As teorizações deste momento 
têm uma série de perguntas sobre questões como quem são os au-
torizados a propor opções, que metodologia de pesquisa e diagnós-
ticos são considerados, que tipo de debate ocorre, que dimensões 
esta discussão assume na sociedade, que grau de abertura e partici-
pação dos atores é dado neste diálogo, entre outros. Aqui, as teorias 
apresentarão duas visões principais: uma racionalista, que vê uma 
investigação baseada em evidências do problema, e uma mais social 
e política, na qual valores, configurações de poder ou representações 
das questões têm precedência. 

4) Decisão: Uma vez apresentadas as diferentes opções no debate, 
surge a questão central para o processo de políticas públicas quanto 
a quem toma decisões sobre cursos de ação e como eles são feitos. 
Aqui, há pelo menos duas grandes correntes em torno deste momen-
to que dão origem a posições conflitantes. Por um lado, a ideia de 
que existem critérios técnico-racionais para a tomada de decisões 
baseadas em uma avaliação da eficiência, eficácia e recursos disponí-
veis, confrontada com critérios ideológicos, políticos ou simbólicos 
e normativos que orientam esta tomada de decisões. Isto levanta a 
questão de saber se os tomadores de decisão adotam a opção que 
melhor aborda a questão, ou aquela que satisfaz os valores de certos 
grupos, ou aquela que é possível em um determinado contexto. Por 
outro lado, a ideia de poder também emerge em torno de quem toma 
essas decisões. Por exemplo, se são poucos ou muitos, e que papel é 
desempenhado por aqueles com menos recursos. Assim, as teorias 
elitistas (marxismo, escolha pública ou a perspectiva dirigencial) ar-
gumentam que os grupos poderosos são os que realmente decidem. 
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Outras abordagens, tais como o incrementalismo (Lindblom, 1959) 
ou pluralismo (Dahl, 2005), argumentam que nas democracias onde 
há liberdade de associação, expressão e mobilização, há múltiplos 
atores que podem influenciar o processo de tomada de decisão, mo-
bilizando recursos através de diferentes canais. 

5) Implementação: Após a tomada de decisões, vem a “imple-
mentação”, geralmente através da agregação de recursos por agên-
cias governamentais. Este momento foi inicialmente “negligencia-
do” porque as teorias organizacionais tradicionais tinham grande 
confiança na neutralidade e na capacidade técnica das burocracias 
para implementar programas públicos. Entretanto, a partir dos anos 
1960, as experiências dos “fracassos” do projeto da Grande Socie-
dade de Lyndon Johnson2 abriram a porta para a investigação des-
te estágio. Mais tarde, teorias como a escolha pública (desde uma 
perspectiva econômica) ou a governança burocrática de Guy Peters 
(1999) se concentraram nas organizações públicas como um crivo 
importante para as decisões governamentais e um ator decisivo no 
sucesso, fracasso ou redirecionamento das decisões das autoridades 
democráticas. 

6) Avaliação e feedback: Finalmente, as políticas públicas têm 
impactos sobre as sociedades. Esse estágio também foi negligencia-
do, pois a racionalidade das decisões foi assumida, e os impactos cor-
responderiam muito bem às abordagens de projeto e planejamento. 
Entretanto, a partir dos anos 1970, com a implementação da Nova 
Gestão Pública, a aplicação de tecnologias para monitorar e avaliar 
programas públicos começou a se desenvolver. 

Como podemos ver, esta sequência pressupõe um desenvolvimento 

2 A Grande Sociedade foi um conjunto de programas nacionais de reforma social 
do governo dos Estados Unidos iniciado entre 1964 e 1965, durante a presidên-
cia de Lyndon B. Johnson. Os principais objetivos da Grande Sociedade eram a 
eliminação total da pobreza e da segregação racial através do aumento dos gas-
tos e da assistência na educação, saúde, desenvolvimento urbano, áreas rurais 
e transporte. Além de combater a pobreza e fortalecer as minorias nacionais, 
especialmente através do aumento dos direitos dos afro-americanos, a Grande 
Sociedade aumentou a proteção ao consumidor, a proteção ambiental e o inves-
timento em infra-estrutura, entre outras coisas.
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temporal do processo de políticas públicas, e está fortemente centra-
da em torno de um nível de governo e uma lei. Estes elementos serão 
fortemente criticados a partir dos anos 1980. Além de ser um modelo 
analítico, tornou-se também um guia para o formulador de políticas, 
orientar o planejamento de ações governamentais, com importan-
te utilidade prática. Na seção seguinte, analisaremos as críticas e os 
avanços subsequentes nas teorias de políticas públicas. 

TEORIAS CONTEMPORÂNEAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS
Nesta seção, analisaremos mais de perto os novos paradigmas sobre 
o processo de políticas públicas. Nas seções anteriores, menciona-
mos que, após os anos 1980, as limitações do ciclo das políticas pú-
blicas, como teoria explicativa da ação governamental, começaram a 
ser problematizadas. Assim, surgiram novas abordagens que coloca-
ram novas questões e escopos de pesquisa sobre o assunto. 

Mencionamos que o paradigma dominante para pensar e projetar 
políticas públicas desde o segundo período pós-guerra foi o chama-
do “ciclo de políticas públicas”. Com a crise do Estado social, houve 
um repensar e revisão da relação entre os governos e a sociedade que 
teve um impacto na maneira de ver o processo de políticas públicas. 
Assim, a partir dos anos 1980, outras questões como o papel das bu-
rocracias na formulação e implementação, a importância dos valores 
e elementos simbólicos, ou visões mais complexas que consideram o 
fluxo de eventos políticos, começaram a ser examinadas. Estas pers-
pectivas tentaram “superar” a visão linear, descritiva e simplista atri-
buída à heurística encenada. Algumas dessas críticas foram:

• Foi legalista-normativo e mostrou apenas um curso de ação;
• Concentrava-se em um único processo político, geralmente em 

torno de uma lei e um medida provisória emitidos pela autori-
dade pública;

• A não consideração de elementos como a “não-ação”;
• Era tecnocrático, de cima para baixo e com um forte foco nas 

elites.
• A não consideração do papel dos atores não estatais ou de ou-

tros níveis de governo.
• Não demonstrar causalidade sobre todo o processo político.
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• Apenas a geração de teorias sobre momentos, não propondo 
um desenvolvimento que compreendesse plenamente a ação 
pública.

Com uma forte ênfase nestas críticas, outras abordagens ou teo-
rias começaram a se desenvolver. Para autores como Sabatier (1999), 
existem atualmente sete abordagens para o processo de políticas pú-
blicas. Para este autor, as exigências que estas teorias devem satisfazer 
são: 1) Elas devem agradar bem aos critérios de uma teoria científica: 
conceitos e proposições claras e coerentes internamente identifican-
do fatores causais. 2)  Deve ter um desenvolvimento conceitual re-
cente considerável e/ou testes empíricos, ou seja, devemos encontrar 
um seguimento para esta teoria dentro da comunidade e ela deve ser 
aplicada na pesquisa científica. 3) Deve ser uma teoria positiva que 
procura explicar uma grande parte do processo de políticas públicas 
e não apenas um momento disso. Assim, as abordagens selecionadas 
são as apresentadas no esquema a seguir, com outras que considera-
mos relevantes: 

Figura III: Teorias Contemporâneas de Políticas Públicas

Fonte: Elaboração própria com base em Sabatier (1999).

Nesta seção, discutiremos algumas das abordagens destas teo-
rias, com diferentes axiomas e proposições em relação ao processo 
de políticas públicas. Listaremos de forma sintética alguns de seus 
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principais postulados, a saber:
• Neo-institucionalismo / Escolha Institucional: esta é uma das 

abordagens mais utilizadas na análise de políticas públicas, es-
pecialmente na aplicação de estudos centrados no sistema de 
governo, partidos políticos, regras eleitorais, normas constitu-
cionais e como estas influenciam o processo decisório e a im-
plementação de programas. Assim, a relação entre o executivo 
e o legislativo, o papel do judiciário, os grupos de pressão ou 
organizações públicas dentro de um jogo político para definir 
políticas são centrais para entender o desenvolvimento da ação 
governamental. Por outro lado, o legado institucional (Pierson, 
2000) ou a consolidação de certas organizações e práticas é fre-
quentemente um fator explicativo para a persistência de certas 
políticas. A consolidação de uma certa cultura e/ou práticas 
também é usada para pensar ao nível micro sobre o comporta-
mento de grupos e organizações. 

• Advocacy coalitions framework (ACF) /Coalizões promotoras: 
esta abordagem foi desenvolvida pelos estadunidenses Hank 
Jenkins-Smith e Paul Sabatier nos anos 1980 e 1990. (Sabatier, 
1986, 1988). Esta teoria procura explicar a mudança nas políticas 
públicas, utilizando aspectos cognitivos (ideias e crenças) como 
uma variável independente. Estes estudiosos analisam longos 
períodos a fim de estudar o efeito da aprendizagem dentro do 
que eles chamam de “subsistema de políticas”. Neste cenário, os 
atores operam em coalizões, muitas vezes em conflito, em torno 
de crenças sobre a natureza do problema. Assim, a mudança no 
que eles chamam de “sistemas de crenças” será sua explicação 
para a mudança de políticas. Essas coalizões possuem recursos 
(autoridade formal, opinião pública, informação, tropas pron-
tas para mobilização, recursos financeiros e habilidades de lide-
rança) e estruturas de oportunidade determinam o escopo de 
ação dessas coalizões, dando forma a uma arena política de po-
líticas públicas. Esta abordagem provou ser bastante útil para a 
análise das mudanças ao longo dos períodos estudados, em que 
várias coalizões promotoras de políticas se cristalizam em um 
subsistema que amadurece com o tempo e gera conflito sobre 
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as reformas.
• Equilíbrio pontuado: esta teoria desenvolvida por Frank R. 

Baumgartner e Bryan D. Jones postula que a formulação de 
políticas é caracterizada por longos períodos de estabilidade e 
mudanças incrementais seguidos por curtos períodos de gran-
des mudanças (John, 2015).  Esta abordagem toma o desenvol-
vimento vindo da biologia ao discutir a ideia de teoria evolu-
cionista darwinista que postula um gradualismo constante nas 
espécies. Com base na existência de fósseis bastante semelhan-
tes de épocas diferentes, supõe-se que existem longos períodos 
sem grandes mudanças, mas em muitos casos uma espécie de-
saparece e outra aparece. De acordo com esta teoria, as espécies 
passam por longos períodos de nenhuma ou pouca mudança 
(períodos chamados de estase), mas, em certos momentos, al-
gumas espécies têm períodos de mudança muito rápida.

Aplicadas às políticas públicas, mudanças em larga escala aconte-
cem quando os seguintes elementos se reúnem: um problema é de-
finido de forma diferente, ou novas dimensões do problema vêm à 
tona, novos atores se envolvem em um problema, ou a questão rece-
be mais atenção do público ou da mídia. Estas são as condições que 
vemos quando a mudança ocorre, mas não são suficientes para que 
uma mudança em grande escala ocorra. Entretanto, quando estas di-
mensões se unem, é altamente provável que ocorra uma mudança 
exponencial na ação pública. 

• Redes de políticas: a abordagem de redes de políticas problema-
tiza o papel central do Estado-nação postulado pela heurís-
tica encenada, à luz da transformação e erosão da soberania 
resultante dos processos de globalização e da complexificação 
da governança global.  Para esta abordagem, encontramos con-
juntos de atores interligados ou “redes” dentro de um espaço 
que trocam recursos como poder, informação, autoridade para 
definir e implementar decisões governamentais. Estas redes são 
vistas como a interação entre governos, atores sociais, empre-
sas, blocos regionais ou entidades supranacionais, para citar 
alguns. Em termos de metodologia, é utilizada uma análise da 
rede social, mas esta considera o contexto em que ocorrem os 
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vínculos entre os atores, o fluxo de recursos (quem domina e 
quem tem mais poder) e o caráter coletivo e institucional dos 
atores da rede (Klijn, 2012).  Assim, a abordagem da rede de po-
lítica procura estudar as relações entre os atores públicos e pri-
vados que se reúnem em uma área problemática, privilegiando 
a conexão entre os atores, como esta rede foi articulada e as 
relações interdependentes entre os atores e sua configuração 
política. Consequentemente, resulta em uma análise mais capi-
lar e multidimensional, sem uma predominância dos governos 
nas políticas públicas. 

• Funil de causalidade: esta abordagem, que teve sua gênese nos 
Estados Unidos nos anos 1970, utilizou muitos casos de for-
ma comparativa para explicar a variação nas políticas públicas 
(Wilder, 2017). Além disso, procurou coletar dados quantitati-
vos (principalmente sobre orçamentos) entre estados e gover-
nos locais, tentando identificar variações nas condições socio-
econômicas de fundo, opinião pública ou instituições políticas. 
Esta formulação econômica original perdeu então o interesse 
nos Estados Unidos, mas ganhou muita tração nos países da 
OCDE, especialmente na União Europeia e em estudos sobre 
a expansão e contração dos Estados-Providência. Assim, estas 
abordagens se tornaram mais complexas e teoricamente mais 
ricas, pois foram misturadas com estudos qualitativos e com-
binados sobre regimes de bem-estar, o que criou tipologias e 
explicações sobre a configuração dos gastos públicos, embora 
não se tenham esgotado nesta variável. 

• Múltiplos fluxos (multiple streams model): esta teoria foi ori-
ginalmente formulada por John Kingdon em seu livro “Alter-
nativas, Agendas e Políticas” (1984). Esta abordagem procura 
analisar como os problemas são colocados na agenda pública, 
e como são desenvolvidos cursos de ação para resolvê-los. O 
autor argumenta que existem três correntes: 1) problemas, 2) 
políticas e 3) eventos políticos. Quando as três convergem si-
multaneamente, ocorre o que eles chamam de “acoplamento”, o 
que gera uma “janela política” que permite aos empreendedo-
res políticos inserir as questões que eles promovem na agenda 
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governamental. Para esta teoria, algumas “janelas” se abrem 
periodicamente (por exemplo, o ciclo eleitoral, o orçamento ou 
as negociações coletivas). A capacidade dos empresários políti-
cos é dada pela capacidade de colocar estas questões na agenda, 
especialmente quando elas são difíceis de entrar ou têm filtros 
“negativos” (aborto, educação pública, impostos, etc.).

• Difusão de políticas públicas: a principal preocupação deste pa-
radigma é entender por que diferentes países adotam o mesmo 
curso de ação, como o fazem e que atores estão envolvidos no 
processo (Osorio & Vergara, 2016). Assim, esta pesquisa se con-
centra no processo de tomada de decisão, considerando uma 
esfera que vai além do campo doméstico e inclui variáveis in-
ternacionais com poder explicativo na tomada de decisão. As-
sim, é proposta uma abordagem dupla que articula o jogo dos 
atores nacionais com o dos atores regionais/globais onde um 
programa foi disseminado. Podemos pensar em certas políticas 
como as reformas neoliberais, a adoção de programas de trans-
ferência condicionada na América Latina ou as medidas sani-
tárias resultantes da pandemia COVID-19, que envolveram não 
apenas os atores domésticos, mas também fenômenos globais 
e atores transnacionais que definiram uma grande parte desses 
cursos de ação pública. 

• Neomarxismo: As correntes neomarxistas tiveram um grande 
desenvolvimento durante o período pós-guerra, especialmente 
com as teorizações sobre o estado capitalista e nos debates entre 
estruturalistas e instrumentalistas. As correntes estruturalistas 
apresentam a ideia de uma relativa autonomia das políticas pú-
blicas, e uma racionalidade das formações estatais que se coloca 
acima da luta entre as frações das classes dominantes (Poulant-
zas, 1969). A função de legitimação nas sociedades capitalis-
tas complementa e reforça as políticas distributivas que estão 
muitas vezes no centro da luta de classes. As visões instrumen-
talistas, por outro lado, enfatizam os componentes repressivos 
e de classe dos estados, com uma relação mais linear e direta 
entre as elites no poder e a propriedade dos meios de produção.  
Para ambas as visões, as relações de exploração são o processo 
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social central. Em nossa região, estas visões introduziram seus 
próprios desenvolvimentos, como a ideia de dependência, im-
perialismo ou extrativismo, que explicam a dimensão interna-
cional do sistema capitalista. O marxismo latino-americano 
nos últimos anos tem visto um grande desenvolvimento destas 
perspectivas que enfatizam esta tensão entre a acumulação ca-
pitalista, o caráter periférico de nossas sociedades, a primari-
zação e a vulnerabilidade externa, elementos essenciais para a 
compreensão das políticas públicas (Thwaites Rey & Ouviña, 
2018). 

• Interpretativismo/abordagens narrativas: estas correntes com-
preendem vários desenvolvimentos que têm em comum a ênfa-
se em elementos simbólicos, valores, discursos e subjetividades 
como o centro da explicação das políticas públicas. Para esta 
visão, existem ideias ou concepções sobre a realidade mantidas 
por diferentes atores e que são o foco da discussão sobre cursos 
de ação. Desta forma, a pesquisa deve olhar hermeneuticamen-
te para estas discursividades nas quais se baseia a ação gover-
namental, e como estas configurações narrativas se articulam. 
Assim, abordagens como a escola francesa do referencial pro-
posto por Pierre Müller (2000) entendem que as políticas pú-
blicas são uma construção de uma imagem da realidade sobre 
a qual se quer intervir. Da mesma forma, outras visões como as 
teorias argumentativas entendem as políticas como um inter-
câmbio dentro de uma esfera pública, na qual os argumentos 
são confrontados e aquela que convence a maioria da audiên-
cia prevalece. Aqui, poderíamos também incluir opiniões sobre 
populismo que consideram as políticas públicas como um es-
paço de luta sobre certos significantes (Laclau, 2005). Para seus 
estudiosos, encontramos diferentes discursos que estabelecem 
limites internos e instituem coletivos que tentarão impor ou 
manter sua hegemonia sobre seu oposto discursivo.

Como se pode ver, agora encontramos uma ampla gama de 
abordagens que tentam explicar o processo de políticas públicas. 
Nesta nova etapa, todos eles têm como principal reivindicação “ex-
plicar” porque as políticas mudam, com um desenho conceitual e 



41

metodológico que dá uma visão total dos momentos e interações que 
acontecem em uma arena de problemas. Cada perspectiva, como 
pode ser visto, ilumina alguns elementos em detrimento de outros, 
dando prioridade a alguns fatores e negligenciando outros. 

O DESENVOLVIMENTO DO CAMPO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS NO BRASIL
A análise das políticas públicas no Brasil tomou um caminho muito 
diferente do que foi tomado pelos países centrais e da América Lati-
na. A ligação entre Estado e conhecimento tem sido substancialmen-
te oposta aos outros casos latino-americanos. Durante o processo de 
industrialização - dos anos 1930 aos 1970 - o país adquiriu grandes 
capacidades para implementar políticas que foram acompanhadas 
de treinamento da função pública. O projeto de modernização cor-
porativista do Estado Novo (1937-1946), liderado por Getúlio Vargas, 
empreendeu uma crescente racionalização do setor público. Então, 
na Segunda República (1946-1964), o impulso desenvolvimentista de 
Juscelino Kubitschek de Oliveira implicou outra nova fase na expan-
são das fronteiras do Estado sobre a sociedade, cujo exemplo mais 
completo foi o vertiginoso projeto de criação de uma nova capital em 
Brasília como cidade planejada. Mais tarde, a ditadura (1964-1985) 
manteve muitos desses princípios com uma política científico-técni-
ca que incentivou a criação de programas de ciência política e gestão 
pública. Finalmente, em 1985, com a democracia, chegou o momento 
de transformação do serviço público e a consolidação de uma função 
pública meritocrática e profissional.

Podemos rastrear a origem da produção na área de política es-
tatal e pública até o projeto de reforma social empreendido com a 
Constituição de 1937 e as medidas para eliminar a interferência do 
poder político nos processos de seleção de funcionários estatais. 
Neste contexto, a literatura sobre administração pública desenvol-
veu-se de forma organizada e institucionalizada a partir de 1937, com 
a primeira edição da Revista do Setor Público (RSP) (Corrêa e Souza 
Passador, 2019). Esta publicação foi dedicada a refletir sobre novos 
métodos e técnicas segundo a nova regulamentação sobre serviço 
público, a fim de torná-la mais eficiente. 
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Durante as décadas seguintes, encontramos textos que mostram 
o fortalecimento do poder executivo e a visão autoritária do Esta-
do. Na época, havia uma preocupação com a divulgação das ações 
governamentais e a necessidade de discutir os aspectos técnicos li-
gados à comunicação governamental. Por outro lado, embora uma 
visão clássica da administração fosse preservada, o conhecimento 
das ciências jurídicas começou a ser separado do conhecimento das 
ciências administrativas. Nos anos 1950, iniciou-se uma profissio-
nalização da função pública, com a criação dos chamados “redutos 
de eficiência” dentro da burocracia brasileira – uma burocracia for-
mada a partir de concurso público – diante das dificuldades de se 
caminhar para uma reforma da função pública (Evans, 2007; Farah 
Ferreira Santos, 2016). Esta característica foi acentuada na era Ku-
bitschek como uma faceta do desenvolvimentismo, tendo o BNDES 
como porta-estandarte que inaugurou um sistema de concursos pú-
blicos para a incorporação de funcionários. 

A partir dos anos 1960, a produção de políticas públicas passou 
por diferentes temas que puderam ser agrupados em três grupos. O 
primeiro subconjunto teve como objeto o regime político, as institui-
ções ou o Estado brasileiro em termos de suas linhas constitutivas, 
visando à investigação de uma política específica. O segundo sub-
conjunto de estudos abrange trabalhos sobre políticas setoriais que 
combinam a análise do processo político com a análise de questões 
internas às próprias áreas setoriais. O terceiro subconjunto consis-
te na análise da avaliação das políticas públicas (Melo, 1999, p. 67). 
Grande parte da produção tem fornecido categorias que se encon-
tram em uma “área cinza” entre as instituições políticas e as políticas 
públicas. Entretanto, a literatura brasileira desenvolveu seus próprios 
conceitos, tais como a ideia de “anéis burocráticos” (Cardoso, 1993), 
a gramática política do Estado, ou ainda a gramática política do edi-
fício estatal brasileiro, proposta por Nunes. Este estudioso argumen-
ta que, desde a década de 1930, surgiram tensões entre clientelistas, 
lógicas burocráticas corporativas, insulamento corporativo ou buro-
crático - típica das elites tecnocráticas modernizadoras - ou um uni-
versalismo de procedimentos de um aparelho racional-legal (Nunes, 
2003) na elaboração de políticas públicas. 
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Uma vez terminado o período autoritário, a transição para a de-
mocracia colocou duas questões na agenda das políticas públicas: 
a profissionalização da função pública e a reforma do Estado. Com 
relação à primeira, foi criada a Escola Nacional de Administração Pú-
blica (ENAP), que procurou transformar a gestão pública através do 
treinamento de servidores estatais, criando a carreira de Especialista 
em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG). As turmas 
desta carreira desenvolvem atividades em diferentes áreas de con-
sultoria, gestão, planejamento, formulação, coordenação, execução 
e avaliação de programas. Esta instituição também vem realizando 
uma variedade de projetos editoriais que representam o estado da 
arte em língua portuguesa na área de políticas públicas.

Em termos de reforma do Estado, a literatura analisou fatores 
internos ao órgão burocrático a fim de compreender os processos 
de transformação e autonomia dos funcionários públicos, e, depois, 
passou a um estágio mais baseado em variáveis políticas, tais como 
as instituições de governança (Melo, 1999; Souza, 2003). Nos últimos 
anos, houve um crescimento na produção de políticas públicas foca-
lizadas em políticas sociais (saúde e educação, que representam 40% 
de tudo o que foi produzido). Com relação às teorias utilizadas, há 
uma falta de explicitação, pois a metade dos artigos não se identifica 
com nenhuma abordagem, como mostra um estudo de 972 artigos 
publicados sobre políticas públicas no portal Scielo entre 1996-2016. 
(Marenco & Blanco Strohschoen, 2018). 

Atualmente, o Brasil é o país da região com mais periódicos es-
pecializados na área de políticas públicas, com 19 publicações até o 
momento.  Assim, é importante notar que é um dos poucos países da 
região com publicações científicas na área indexada na base de dados 
Scopus, com três publicações, bem como cinco revistas na base de 
dados Web of Science, como pode ser visto na análise seguinte: 
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Quadro II: Revistas de gestão, administração e políticas públicas no Brasil

Nome da revista Editora Scopus WOS

Administração Pública e 

Gestão Social

Universidade Federal de 

Viçosa

X

Revista Brasileira de Gestão e 

Desenvolvimento Regional
Universidade de Taubaté

Q4

Cadernos Gestão Pública e 

Cidadania
Fundação Getúlio Vargas

X

Caderno da Escola Superior 

de Gestão Pública, Política, 

Jurídica e Segurança

UNINTER

Gestão Pública: Práticas e 

Desafios

Universidade Federal de 

Pernambuco

Revista Brasileira de Políticas 

Públicas

Centro Universitário de 

Brasília

Q4

Revista de Gestão e Políticas 

Públicas
USP

Revisão de Políticas Públicas
Universidade Federal do 

Maranhão

Espaço Público
Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE)

Revista do Serviço Público ENAP X

Revista Eletrônica Gestão 

Pública

Universidade Federal de 

Pernambuco

Revista Práticas em 

Administração Pública

Universidade Federal de 

Santa Maria

Tópicos em Administração 

Pública
UNSP

Gestão e Planejamento UNIFACS 

Gestão e Desenvolvimento Universidade Feevale X

Perspectivas das políticas 

públicas

Faculdade de Políticas 

Públicas e Gestão de 

Negócios “Tancredo Neves”.

Revista Brasileira de Políticas 

Públicas e Internacionais

Universidade Federal da 

Paraíba
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Revista de Administração 

Pública
Fundação Getúlio Vargas

Q2 X

Revista de Ciências do Estado
Universidade Federal de 

Minas Gerais

Fonte: Elaboração própria baseada em pesquisa e consulta própria na Scopus e 
na Web of Sciences.

Tendo em vista a menção sobre o treinamento para gestão públi-
ca, descobrimos que isto surgiu no nível de graduação antes do nível 
de pós-graduação. Em 1952, como sinal de administração científica 
aplicada ao setor governamental, foi criado um diploma de Adminis-
tração Pública na EBAP-FGV, que mais tarde foi replicado em outras 
universidades federais. Em termos de estudos de pós-graduação, en-
contramos uma maior diversidade de situações. Podemos localizar 
21 programas de pós-graduação com mestrado e doutorado em todo 
o país, avaliados em diferentes áreas de conhecimento pela CAPES 
(Fadul et al., 2014). Este último ponto complica a análise e dificul-
ta pensar em critérios para considerar um curso de pós-graduação 
como de políticas públicas, administração ou curso interdisciplinar. 

Em termos de autores, encontramos personalidades de grande 
relevância dentro e fora do país. Luís Bresser-Pereira é a figura in-
discutível no campo, assim como outros autores de grande impacto, 
como Marcus André Melo, Celina Souza, André Marenco, Renato 
Boschi, Eli Diniz, Sérgio Abranches e Luciano Martins, sendo estes 
apenas alguns dos mais destacados especialistas. 

Finalmente, é importante destacar que, como resultado do cres-
cimento e consolidação da disciplina na última década, a expressão 
“campo de públicas” espalhou-se entre professores, pesquisadores, 
estudantes e funcionários públicos dos cursos de Administração 
Pública, Gestão Pública, Ciências do Estado, Gestão de Políticas 
Públicas e Gestão Social e de Políticas Públicas. Este termo se re-
fere a um espaço multidisciplinar com ênfase aplicada na solução 
de problemas sociais. Este autodenominado “movimento Campo de 
Públicas” recupera aspectos democráticos e republicanos, buscando 
o desenvolvimento sustentável nas interações da formação da ação 
governamental com uma marca participativa e não tecnocrática. As 
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preocupações desta tendência foram reunidas em torno da Associa-
ção Nacional de Ensino e Pesquisa no Campo de Públicas (ANEPCP), 
que realizou o Encontro Nacional de Ensino e Pesquisa do Campo de 
Públicas em quatro ocasiões desde 2015. 

PALAVRAS FINAIS
Após este vertiginoso percurso pelo campo das políticas públicas 
através de sua história, as suas teorias e seu desenvolvimento nos 
países centrais e no Brasil, farei algumas breves reflexões. Estas ideias 
procuram traçar algumas linhas gerais e delinear certos desafios para 
o campo em nossa região e no Brasil. Dessa forma, vamos nos con-
centrar em quatro deles, a saber: 1) a visão da falta de desenvolvi-
mento; 2) a inexistência de teorias próprias; 3) a relevância da pro-
dução brasileira na América Latina e no mundo; e 4) a consolidação 
das redes acadêmico-profissionais.

Primeiramente, as avaliações dos especialistas fazem um “diag-
nóstico da falta” ou “subdesenvolvimento” do campo em relação aos 
países centrais. Em outras palavras, a área é discutida pelo que não 
é, ou melhor, pelo que não conseguiu em comparação com a análise 
política do mundo anglo-saxão. Tendemos a falar de um “relativo 
atraso” na autonomização devido às tensões entre outros campos 
disciplinares, como o Direito e as Ciências Sociais, com o neomar-
xismo e o funcionalismo, que tatuaram o caminho acadêmico da 
América Latina do pós-guerra. Este eterno olhar para nós mesmos 
no espelho da política pública que surgiu na realidade norte-ameri-
cana e pensar em nós mesmos com base no que não temos feito são 
movimentos que apresentam vários aspectos preocupantes. Um de-
les é que não devemos negligenciar a diversidade de cenários em que 
os espaços de reflexão foram formados nos países centrais, e como 
eles se desenvolveram em nossas latitudes. 

Não há dúvida de que a América Latina, especialmente o México 
e o Brasil, desenvolveram uma grande produção na área das políticas 
públicas. Nos congressos nacionais e regionais de sua “irmã maior”, 
com a qual tem uma “relação tensa” – a ciência política – o eixo do 
Estado, Administração e Políticas Públicas concentra o maior nú-
mero de trabalhos e pesquisadores. Em termos de volume de obras 
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em português, o Brasil tem sua própria gravitação, já que, com 232 
milhões de lusófonos, é a sexta língua mais falada no mundo.

Referindo-se às teorias, muitas vezes se faz referência ao fato de 
que só aceitamos concepções elaboradas nos países centrais, mas 
não foram desenvolvidas categorias, conceitos ou teorias para pensar 
na elaboração de políticas na América Latina. Entretanto, acredito 
que o Brasil produziu modelos que serviram para analisar o pro-
cesso de ação pública nestas latitudes. Porém, devido às identidades 
disciplinares, estas ideias não foram assumidas pela análise de po-
líticas públicas como relevantes para o estudo de seus problemas, 
ou são simplesmente rotuladas como pertencentes a outros campos 
(tais como a Sociologia e a Ciência Política). Assim, os estudos so-
bre autoritarismo, teoria da dependência e análises institucionais do 
funcionamento do sistema político brasileiro podem ser muito fru-
tíferos se forem incorporados às hipóteses que descrevem ou expli-
cam o processo político. A audácia, a inovação teórica, a mistura de 
abordagens e a liberdade que os pesquisadores tinham nas décadas 
de 1960 e 1970 permitiram a consolidação da era de ouro das ciências 
sociais latino-americanas. 

O terceiro ponto é a questão do impacto da produção brasileira 
sobre as políticas públicas. É verdade que o conhecimento científico 
avança através do intercâmbio e da disseminação dos resultados. É 
dever dos pesquisadores publicar o que eles criam a fim de avan-
çar o conhecimento, submeter resultados para discussão a fim de 
melhorá-los, tornar os processos de produção transparentes, gerar 
transferência de conhecimento para a sociedade e dar crédito e re-
conhecimento simbólico ao trabalho das equipes. A partir da análise 
das revistas científicas e sua indexação internacional, notamos que 
o Brasil tem a área de políticas públicas mais desenvolvida e com 
maior impacto na região, se medirmos sua inclusão nos catálogos 
Scopus e Web of Sciences. Esta é uma primeira aproximação, que 
não deve ignorar a ideia de centro e periferia de produção, nem a 
especificidade da produção local.  

O último ponto que gostaria de levantar é a rede acadêmica den-
tro e fora da América Latina, e a ligação entre as universidades e a 
administração pública. A internacionalização da ciência resultante 
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da mobilidade e do uso de novas tecnologias mostra novas realida-
des (Oszlak, 2020). A pandemia da COVID-19 corroborou a impor-
tância da mídia telemática para a consolidação e disseminação do 
intercâmbio científico. Da mesma forma, o mundo de língua portu-
guesa está se abrindo cada vez mais para o resto da América Latina 
com livros e periódicos que incluem textos em espanhol e portu-
guês com crescente frequência. Neste sentido, o Brasil tem mostrado 
grandes progressos nos últimos anos. O novo desafio é consolidar os 
laços além da América Latina. O Centro Latino-Americano de Admi-
nistração para o Desenvolvimento (CLAD), com sua marca ibero-a-
mericana, que incluiu a Espanha, Portugal e países da África de lín-
gua portuguesa, deu um grande impulso. Da mesma forma, um dos 
marcos de progresso dessas redes é a realização da Summer School on 
Public Policy em parceria entre a ENAP e a International Public Policy 
Association (IPPA), que ocorreu em cinco ocasiões.

Em suma, gostaria de ressaltar que estas linhas serviram para 
construir uma visão geral do campo da administração pública ao ní-
vel global, suas teorias contemporâneas e seus desafios para o Brasil. 
O objetivo desta visão geral não é apenas mapear as teorias existentes 
e sua utilidade, mas também apresentar os reptos para o campo neste 
país e suas oportunidades para o desenvolvimento de uma área de 
conhecimento cujo objetivo, desde suas origens, tem sido a solução 
dos problemas públicos das nossas sociedades. Nada mais e nada 
menos. 
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2 | DESMANTELAMENTO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS: UMA BREVE INTRODUÇÃO

Virginia Rocha1

INTRODUÇÃO
Em seus primeiros dias de mandato, o presidente eleito em 2018, 
Jair Bolsonaro, estabeleceu a extinção das atribuições do Conselho 
de Segurança Alimentar (Consea) (MAZUI, 2019). Era o início do 
que, para muitos, foi o desmantelamento de políticas cruciais para 
a garantia da segurança alimentar no Brasil (GOMES, 2019; HAJE; 
OLIVEIRA, 2019). No campo da transparência pública, o recente 
uso recorde de sigilos de 100 anos afetou a capacidade da imprensa e 
da sociedade de acessar informações de interesse público (ROCHA, 
2022). Para além do atual governo, em seu segundo mandato, Fer-
nando Henrique Cardoso editou Medida Provisória que encerrava 
os benefícios de pensão para filhas de militares (ARAÚJO, 2021). 
Outros exemplos ao redor do mundo demonstram tentativas de des-
mantelar políticas. Korte e Jörgens (2012), por exemplo, investigaram 
as tentativas do governo Bush (2001-2009) de desmantelar um pro-
grama de controle de poluição do ar, o New Source Review (NSR). 

O desmantelamento de políticas públicas é um problema de poli-
cy change e está associado às condições que levam a modificações nas 
políticas existentes. Esse desmantelamento, de acordo com a defini-
ção de Bauer e Knill (2012), decorre de mudanças, sejam elas diretas, 

1 Doutora, Mestre e Graduada em Ciência Política pela Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE).
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indiretas, veladas ou simbólicas, que levam à redução do número 
de políticas ou de seus instrumentos ou ainda à diminuição da in-
tensidade de uma política. Além disso, configura desmantelamento 
também o refreio na capacidade de implementar ou supervisionar as 
políticas e seus instrumentos.

Para compreender essa definição, é importante ter em mente 
duas dimensões: a densidade da política (policy density) e a inten-
sidade da política (policy intensity). A primeira se refere à atenção 
dedicada pelo governo a uma determinada área de política pública e 
pode ser mensurada por meio do número de políticas existentes que 
concernem ao campo da política e a quantidade de instrumentos de 
políticas públicas que são aplicados. Tais instrumentos podem ser 
mudanças nos limites de emissões de poluentes, por exemplo. Por 
sua vez, a intensidade diz respeito ao quão restritiva ou benevolen-
te uma política é (BAUER; KNILL, 2012). Se, por exemplo, o limite 
de porcentagem de álcool no sangue ao dirigir estabelecido pela Lei 
Seca fosse aumentado, a política se tornaria mais permissiva e, por 
consequência, menos intensa no seu papel restritivo quanto à com-
binação entre direção e consumo de álcool. 

Neste capítulo, procuro apresentar uma breve introdução ao es-
tudo de desmantelamento de políticas públicas. Para tanto, além 
desta introdução, o capítulo está dividido em 4 seções. Na primei-
ra, apresento o enquadramento teórico proposto por Bauer e Knill 
(2012) para o estudo do desmantelamento de políticas públicas e as 
possíveis estratégias de desmonte discutidas pelos autores. A partir 
disso, verso sobre alguns estudos sobre desmantelamento como apli-
cações práticas de análise deste fenômeno. Posto isso, utilizando o 
software Publish or Perish, apresento alguns estudos brasileiros sobre 
o desmantelamento de políticas públicas. A última seção sumariza 
os principais pontos discutidos ao longo do capítulo, reconhece as 
limitações do texto e sugere caminhos para avançar na agenda de 
pesquisa sobre este tema. A ideia é contribuir para que pesquisado-
ras(os) brasileiras(os) que desejam estudar policy change a partir da 
ótica do desmantelamento possam ter aqui um ponto de partida.
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O ESTUDO DO DESMANTELAMENTO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS: TEORIA E ESTRATÉGIAS 
Há diversas teorias sobre como mudanças nas políticas públicas 
ocorrem, todavia, poucos estudos exploram policy change enquanto 
redução ou enfraquecimento de uma política. Para entender o deba-
te sobre o desmantelamento de políticas públicas, é vital diferenciar 
essa discussão, ainda incipiente no Brasil, de outros debates relacio-
nados ao tema. Bauer e Knill (2014) fazem isso com relação a dois 
debates: policy termination e contenção do estado de bem-estar so-
cial. A primeira linha de estudos se iniciou nos anos 1970 e destaca 
a necessidade de compreender a extinção de uma política pública 
como o encerramento do ciclo de políticas públicas concebido por 
Lasswell. A partir de uma série de estudos de caso, essa literatura 
indica que a completa extinção de uma política pública é, na ver-
dade, incomum. Já o debate sobre o estado de bem-estar social ori-
ginou o conceito de desmantelamento a partir dos estudos centrais 
de Pierson. Nesse debate, o desmantelamento é uma consequência 
das estratégias usadas pelos governantes para superar a necessida-
de constante de austeridade. Jordan, Bauer e Green-Pedersen (2013) 
também destacam os estudos que emergiram nos Estados Unidos 
sobre desregulação. Essa literatura chamou a atenção para a impor-
tância das preferências e plantou as bases para o que seria discutido 
posteriormente como dimensões do desmantelamento.  

É nesse âmbito que Bauer e Knill (2012) apresentam um enqua-
dramento teórico para o estudo de causas, condições e estratégias que 
levam ao desmantelamento de políticas públicas (BAUER; KNILL, 
2012). Neste framework, os autores buscam entender a conexão entre 
as preferências dos atores políticos e a escolha de estratégias de des-
mantelamento. Tal decisão será afetada não só pelas preferências dos 
atores, mas também por fatores externos, que representam as macro 
condições nas quais a escolha acontece. O foco recai sobre os resul-
tados alcançados pela estratégia em si. A figura 1, a seguir, apresenta 
uma adaptação com tradução livre do esquema proposto por Bauer 
e Knill (2012).
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Figura 1: Enquadramento Teórico para o Estudo do Desmantelamento de 
Políticas Públicas proposto por Bauer e Knill (2012).

Fonte: Adaptado de Bauer e Knill (2012).

No que se refere aos atores políticos e suas preferências, os auto-
res assumem que políticos possuem como meta-preferência o desejo 
de serem eleitos e se manterem no poder. Todavia, há também as 
preferenciais situacionais que interagem com os fatores externos e 
os constrangimentos e oportunidades propiciados pelas instituições. 

Nesse contexto, a tomada de decisão será feita com base na per-
cepção dos atores sobre os custos e benefícios associados às diferen-
tes estratégias de desmantelamento. Isto é, os custos percebidos pelos 
políticos se distinguem dos custos sociais da redução de uma política 
(BAUER; KNILL, 2012). Feita a decisão sobre a estratégia de desman-
telamento, ela poderá ou não trazer resultados que afetam grupos 
beneficiados pelas políticas que seriam desmanteladas. Importante 
ressaltar que esses resultados não se referem ao impacto da política, 
que representa mudanças sociais de longo prazo, cujos determinan-
tes são diversos (ibidem).

De acordo com o pressuposto de custos e benefícios percebidos, 
se os benefícios políticos superam os custos resultantes do enfraque-
cimento de uma política, governantes e legisladores terão preferên-
cias mais fortes a favor do desmantelamento. Da mesma forma, se 
os custos de não desmantelar uma política forem maiores do que 
os custos de desmantelamento, as preferências serão favoráveis ao 
desmonte das políticas. Uma ilustração desse cenário seria a hipótese 
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na qual o desmantelamento de uma determinada política A tem o 
potencial de gerar resultados positivos e favorecer reeleição do in-
cumbente (benefício). Por outro lado, o desmonte teria custos po-
tenciais a um grupo social, que poderia se opor aos decision makers 
(custos). Neste caso, governantes têm a opção de tentar disfarçar o 
desmantelamento de uma política, de forma a reduzir os seus custos 
percebidos (BAUER; KNILL, 2012). 

No argumento de Bauer e Knill (2012), os políticos agem racio-
nalmente à procura da maximização da sua utilidade (reeleição) e 
definem suas estratégias de acordo com os constrangimentos ao seu 
redor, como por exemplo a ação de outros atores e os fatores insti-
tucionais. Neste cenário, os fatores externos se referem a variáveis 
como a estabilidade do sistema financeiro, as mudanças tecnológi-
cas, dentre outros aspectos. Aqui, importa para os atores a percep-
ção sobre crises que podem vir a ocorrer a depender do contexto 
e da possibilidade de choques externos. Em termos de oportunida-
des e constrangimentos institucionais, é fulcral ter em mente que o 
desmantelamento deve enfrentar resistência daqueles que desejam 
manter o status quo. Neste sentido, o sistema eleitoral, o sistema par-
tidário, o judiciário, dentre outros aspectos institucionais devem im-
primir maior ou menor facilidade para que mudanças nas políticas 
sejam feitas (BAUER; KNILL, 2012).

Para além das razões pelas quais um ator decide desmantelar uma 
política, é importante entender quais estratégias são usadas para le-
var a cabo este objetivo. De maneira geral, governantes podem de-
cidir desmantelar políticas de forma discreta, tentando esconder o 
processo, ou de forma pública, promovendo o desmantelamento. 
Bauer e Knill (2012) apresentam quatro tipos ideais de estratégias, 
isto é, modelos ou planos adotados para fragilizar políticas. 

Essas estratégias podem ser combinadas e variam de acordo com 
duas dimensões. A primeira é se a decisão de desmantelar foi cons-
ciente. Quando as preferências pelo desmantelamento não são tão 
fortes, por conta dos custos associados à decisão, atores políticos 
podem desmantelar não de forma ativa, mas sim por meio da negli-
gência ou inação. Uma política pode não ser atualizada, por exem-
plo, mesmo que haja demanda para tal. A segunda dimensão é se 
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o desmantelamento será explícito ou velado. Desmantelar de forma 
evidente pode ser uma forma de agradar parte do eleitorado, ao pas-
so que usar uma estratégia mais implícita é uma maneira de evitar a 
exposição de custos sociais do desmantelamento.

A figura 2, a seguir, apresenta os quatro tipos ideais de estratégias 
que advêm da interação das duas dimensões supracitadas. O pri-
meiro tipo, chamado desmantelamento por default, envolve menos 
visibilidade na medida em que não há uma decisão explícita para o 
desmantelamento. Pode ser uma estratégia ideal quando os custos 
percebidos pelos atores envolvidos são altos ou mesmo quando os 
constrangimentos institucionais para o desmantelamento são sig-
nificativos. Um segundo tipo, o desmantelamento pela mudança de 
arena, também envolve baixa visibilidade, mas, neste caso, a decisão 
pelo desmantelamento é ativa. A política é desmantelada por deci-
sões que mudam a organização ou o contexto no qual a política ocor-
re. Um exemplo dado pelos autores é mudar o nível de governo no 
qual a política é operada (BAUER; KNILL, 2012).

Os outros dois tipos ideais envolvem alta visibilidade do processo 
de desmantelamento. No terceiro tipo, o desmantelamento por ação 
simbólica envolve a não decisão para desmantelar. O posicionamen-
to de governantes e parlamentares quanto às políticas não necessa-
riamente leva ao seu desmonte. No último tipo ideal, o desmantela-
mento ativo, as preferências dos atores políticos podem ser não só 
para que haja uma percepção de que políticas estão sendo desmante-
ladas, mas sim que haja efetivamente uma fragilização das políticas 
implementadas (BAUER; KNILL, 2012). 
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Figura 2: Tipos ideais de estratégias de desmantelamento de políticas, de 
acordo com Bauer e Knill (2012).

Fonte: Adaptado de Bauer e Knill (2012).

O ESTUDO DO DESMANTELAMENTO DE POLÍTICAS: 
EXEMPLOS PRÁTICOS 
Bauer e Knill (2014) apontam algumas lacunas na literatura sobre 
policy change que são relevantes em termos de desenho de pesquisa. 
A primeira é a predominância de certos temas no que tange às mu-
danças em políticas públicas e o foco nas causas dessas mudanças e 
não em como mensurá-las. Um outro ponto é a possibilidade de viés 
de seleção no estudo de policy change decorrente da priorização de 
certas áreas de políticas. 

No que concerne à mensuração, Bauer e Knill (2014) identificam 
dois indicadores principais de policy change, os quais se referem aos 
resultados das políticas ou aos seus efeitos. Os resultados estão as-
sociados aos instrumentos das políticas públicas, numa perspectiva 
mais relacionada a como a política está posta nos governos, e como 
estes podem ser mensurados por meio do gasto público ou a estru-
tura da administração pública, por exemplo. Já os efeitos da política 
indicam se os seus objetivos foram atingidos. As mensuráveis aqui 
são então mais indiretas – assume-se que os efeitos estão associados 
a mudanças nas atividades executadas pelo governo. 
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Com isso em mente, Bauer e Knill (2014) sugerem que o desman-
telamento seja abordado metodologicamente a partir de três estraté-
gias principais. A primeira delas é focar os resultados imediatos das 
políticas (isto é, nos policy outputs, e não nos policy outcomes). As-
sim, observar o que o Legislativo está produzindo, as suas atividades 
e não os outcomes das políticas, que dependem também de outros 
fatores para além do governo, seria o caminho mais adequado. Os 
autores sugerem também que pesquisadoras(es) passem a focar em 
campos mais amplos de políticas, que permitam explorar diversas 
estruturas e atividades do governo. Por fim, seria possível evitar uma 
análise enviesada, isto é, muito focada na expansão ou no desmante-
lamento, ao incluir ambas as direções de policy change. 

Diante isso, como identificar empiricamente estratégias de des-
mantelamento? De maneira geral, os estudos sobre desmantelamen-
to adotam um desenho de estudo de caso, trazendo uma estrutura na 
qual as autoras buscam, em geral, descrever o panorama da política 
pública analisada para então apresentar um detalhamento do pro-
cesso de desmonte dessa política. Korte e Jörgens (2012) investigam 
se houve desmantelamento do New Source Review (NSR) e, para tan-
to, apresentam um background da política e só depois uma análise do 
desmonte nas gestões Bush e Clinton. 

Milhorance (2022) analisa o desmantelamento de políticas e o re-
trocesso democrático no Brasil durante a gestão Bolsonaro. A autora 
aborda grandes mudanças ocorridas durante o mandato do citado 
presidente a partir do framework de custos e benefícios. Por meio 
de um estudo de caso, ela apresenta uma sistematização das princi-
pais mudanças políticas ocorridas nos governos de Dilma Rousseff, 
Michel Temer e Jair Bolsonaro (2011-2022), identificando, assim, os 
objetivos em termos de políticas públicas, as dinâmicas de coalizão 
e discursos e as dinâmicas de desmantelamento em cada gestão. A 
autora conclui que houve um desmantelamento ativo e com alta visi-
bilidade durante o governo Bolsonaro. 

Pollex e Lenschow (2019) apresentam uma inovação na pesqui-
sa de desmantelamento ao focar no desenho das medidas de imple-
mentação de uma política, e não nas decisões do Legislativo ou na 
implementação das políticas em si, como normalmente acontece. Os 
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autores argumentam que é nesta fase em que estão concentradas as 
principais oportunidades de realizar mudanças que podem levar ao 
desmonte de uma política. Mais especificamente, é possível modifi-
car a intensidade dos instrumentos de regulação. Os autores men-
suram a intensidade pelo grau de restrição da política ambiental da 
União Europeia, incluindo se há dispositivos obrigatórios em com-
paração aos voluntários. No âmbito da densidade da política, isto é, 
o número de instrumentos de políticas, os estudiosos observam a 
quantidade de produtos específicos relacionados à regulação. Essa 
pesquisa, além de exemplificar como avaliar a intensidade e densi-
dade das políticas, demonstra também a importância de que as pes-
quisadoras ponderem qual momento da tomada de decisão deverão 
analisar. 

Cavalcante (2022) apresenta um exemplo do uso de métodos mis-
tos ao examinar o desmantelamento do sistema de inovação no go-
verno no Brasil, focando no Sistema Nacional de Inovação. Na análi-
se quantitativa, o autor analisa os dados da Lei Orçamentária Anual 
(LOA), do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e do Portal de Transparência do Governo Federal. Por meio 
desses dados, verifica-se a intensidade e a densidade do sistema de 
inovação. Esses dados são combinados com a técnica qualitativa de 
coleta de dados de entrevistas em profundidade semiestruturadas. O 
autor entrevistou 12 pessoas com históricos profissionais variados e 
de diferentes áreas de políticas, incluindo indústria, ciência e tecno-
logia, educação e empreendedorismo. O manuscrito de Cavalcante 
demonstra como técnicas qualitativas podem ajudar a aprofundar a 
compreensão sobre o processo de desmantelamento. A combinação 
dessas informações com dados quantitativos observacionais permite 
a triangulação das informações levantadas, podendo aumentar a va-
lidade dos dados coletados qualitativamente (ROCHA, 2021). 

De forma geral, esses estudos indicam que tanto técnicas quan-
titativas, quanto qualitativas de coleta e análise de dados podem ser 
usadas na pesquisa sobre desmantelamento. O desenho de pesquisa 
tende a ser de estudo de caso único, podendo ser ou não compara-
tivo, já que, mesmo quando apenas um caso é observado, ele pode 
ser comparado aos achados empíricos e discussões teóricas mais 
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abrangentes sobre o tema. É possível contrapor, por exemplo, os 
achados de um caso único com tendências regionais ou globais de 
uma determinada política (BOLOGNESI, 2022). 

É importante também ter em mente qual momento da decisão 
está sendo analisado, a produção legislativa sobre um dado tema, 
o planejamento da sua implementação ou os aspectos práticos de 
execução da política em si. O enfoque vai depender do objeto de pes-
quisa, isto é, da arena e da política analisada. Esses estudos se apoiam 
no enquadramento teórico sugerido por Bauer e Knill (2012), apre-
sentado na primeira seção deste capítulo. Assim, são estudos que 
buscam identificar os instrumentos das políticas analisadas, quanti-
ficando sua intensidade e densidade, a fim de compreender qual ou 
quais estratégias de desmantelamento foram implementadas no caso 
analisado. 

DESAFIOS E ABORDAGENS AO DESMANTELAMENTO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL
O estudo do desmantelamento de políticas públicas, como bem dis-
cutem Bauer e Knill (2012, 2014) e Jordan et al. (2013) tem focado em 
graus de mudanças nas políticas, dando pouca ênfase a modificações 
que levam à redução ou ao enfraquecimento de uma política. Como 
tem sido este debate no Brasil? Para responder a esta pergunta, fo-
ram coletados dados por meio do software Publish or Perish, utilizan-
do como plataforma de busca o Google Acadêmico, sem restrição 
temporal, nem do tipo de publicação. Não se trata de uma revisão 
sistemática da literatura, mas apenas um breve levantamento das 
principais publicações sobre o tema. 

A primeira busca foi realizada no dia 21 de novembro de 2022, 
utilizando os seguintes termos nos títulos dos estudos: desmantela-
mento, política, políticas públicas.  Apenas 8 resultados foram obtidos 
com esta busca, dos quais 3 eram repetidos e 2 não puderam ser aces-
sados. Na tentativa de ampliar a amostra, no dia 22 de novembro de 
2022, os mesmos termos citados foram buscados nas palavras-chaves 
dos trabalhos. Desta vez, 980 resultados foram obtidos. É impres-
cindível destacar que os termos pesquisados em português, análises 
brasileiras ou que exploram o contexto brasileiro, mas que foram 
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escritas em outras línguas, não entram na amostra. Este é o caso de 
dois estudos discutidos na seção anterior, sendo elas as análises de 
Milhorance (2022) e de Cavalcante (2022). 

Os resultados da segunda busca foram demasiadamente amplos, 
sendo muitos deles não relacionados ao tema de desmantelamento. 
Retomando a distinção entre o debate de desmantelamento e extin-
ção de políticas públicas, muitos estudos que versam sobre extinção 
possuíam desmantelamento como palavra-chave. Dessa forma, dado 
que o objetivo é compreender como os estudos brasileiros têm abor-
dado o desmonte das políticas no framework de policy dismantling, 
sem a intenção de fazer um levantamento completo da literatura, 
priorizei a análise dos estudos que possuem a palavra “desmantela-
mento” em seu título. 

Por ser uma amostra extremamente restrita, ela não é, evidente-
mente, exaustiva do debate brasileiro, mas pode nos ajudar a com-
preender melhor como a literatura sobre desmantelamento, que foi 
inicialmente pensada em um contexto europeu, pode ser aplicada ao 
caso brasileiro ou mesmo ao cenário latino-americano

O trabalho de Sabourin (2021), por exemplo, chama atenção para 
algumas limitações do framework teórico proposto por Bauer et al. 
(2013) no que tange a sua aplicabilidade ao contexto da América La-
tina. Bauer et al. se baseiam na conjuntura da União Europeia para 
construir seu enquadramento, isto é, Bauer et al. escreveram em um 
cenário de liberalização de políticas. Quando aplicado a contextos 
nos quais o poder político é menos liberal, o enquadramento pode 
não ser adequado para a análise do desmantelamento. Com isso, o 
autor sugere outras abordagens para compreender o desmonte das 
políticas, como a perspectiva do path dependence e da resiliência das 
políticas. 

O estudo de Grisa e Niederle também tem abrangência para a 
américa latina, mas com foco na agricultura familiar. Usando o en-
quadramento teórico de custos e benefícios do desmantelamento, a 
abordagem cognitiva e o neoinstitucionalismo histórico, os autores 
realizam uma análise qualitativa, a partir de análise documental e en-
trevistas com diversos atores, como ministros e especialistas. Como 
resultado, identificam um processo de desmantelamento via omissão 
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e mudança gradual. Neste caso, não só questões estratégicas impor-
tam, mas também o estabelecimento de novos paradigmas nesta área 
de políticas públicas. Os achados de Grisa e Niederle reforçam que os 
elementos contextuais são notavelmente importantes para compre-
ender as estratégias de desmonte de uma política pública.

Temas como meio ambiente e questões regulatórias aparentam 
ser predominantes nos estudos sobre como e por que políticas pú-
blicas são desmanteladas. Todavia, o manuscrito de Lopes (2019) ex-
plora, por meio de análise documental, como o direito à educação 
foi afetado no contexto de desmantelamento de políticas públicas 
no Brasil. No entanto, a autora não utiliza o enquadramento teóri-
co proposto por Bauer e Knill (2012, 2014). Assim, ela não procura 
identificar estratégias para desmantelar políticas educacionais. Em 
lugar disso, o desmantelamento serve como contexto para uma aná-
lise mais jurídica da educação como um direito. 

Conjuntamente, estes estudos indicam que existe uma ampla 
gama de áreas de políticas públicas a serem exploradas no contexto 
brasileiro e até mesmo comparativamente, no âmbito da América 
Latina. As análises de Sabourin e de Grisa e Niederle indicam que 
o contexto, incluindo fatores externos, constrangimentos institucio-
nais e fatores situacionais, podem ter ainda mais peso na compreen-
são do desmonte de políticas públicas. Assim como os estudos cita-
dos anteriormente, os trabalhos partem de estudos de caso, mas com 
uma abordagem comparativa a nível regional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste capítulo, busquei apresentar uma breve introdução ao estudo 
do desmantelamento, abordando o enquadramento teórico sugerido 
por Bauer e Knill (2012, 2014), que se tornou a maior referência nos 
estudos desta área, bem como os desafios empíricos de pesquisar o 
desmonte de políticas. De maneira geral, essa é uma literatura cres-
cente na ciência política e no estudo de policy change. No Brasil, o 
debate parece ser ainda incipiente, o que configura uma oportuni-
dade para a ampliação e aprofundamento dessa agenda de pesquisa. 

Neste sentido, alguns aspectos importantes foram levantados ao 
longo do capítulo. Em primeiro lugar, é crucial observar os fatores 
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externos, especialmente ao estudar policy change na américa latina. 
As preferências dos atores políticos e como eles percebem os custos e 
benefícios associados a cada estratégia possível de desmonte devem 
ser considerados. Em segundo lugar, o Brasil possui uma diversidade 
de dados a nível nacional e, especialmente, subnacional. Isso pode 
auxiliar na mensuração dos instrumentos de políticas públicas e da 
intensidade e densidade das políticas. Um terceiro ponto é a ampli-
tude de temas a serem explorados, já que os estudos são iniciantes e 
normalmente mais focados nas questões ambientais. 

Espera-se que o trabalho possa auxiliar e encorajar pesquisado-
ras(es) que tenham interesse neste tema. Entretanto, é fundamental 
reconhecer as limitações deste capítulo. Embora tenha um objetivo 
introdutório, o presente manuscrito possui uma abordagem bastante 
sucinta dos principais aspectos do debate sobre desmantelamento. 
Portanto, estudantes e especialistas que desejam explorar essa agen-
da de pesquisa devem se aprofundar não só nas referências aqui 
mobilizadas, mas também nas discussões de policy change de forma 
mais ampla, incluindo as críticas e limitações ao enquadramento te-
órico de custos e benefícios. 

Ademais, como já dito, os estudos brasileiros aqui citados não 
são, de forma alguma, representativos do debate nacional sobre o 
assunto. Embora as pesquisas discutidas neste trabalho lancem luz 
sobre pontos de atenção importantes, há diversos estudos sobre 
extinção de políticas públicas e até mesmo focados na questão da 
austeridade que cerceia o estado de bem-estar social que não foram 
abordados. Assim, especialistas são encorajadas(os) a aprofundar es-
sas literaturas que dialogam com a questão do desmantelamento de 
políticas públicas.
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INTRODUÇÃO
A dura realidade encontrada no trabalho rural da Zona da Mata 
Pernambucana devido à sazonalidade no cultivo da cana-de-açúcar 
implica em agravamento da situação de extrema dificuldade viven-
ciada pelos trabalhadores rurais. No período de entressafra da ca-
na-de-açúcar, um expressivo contingente de trabalhadores rurais é 
dispensado das usinas, muitos sem que completem o prazo mínimo 
para adquirir o direito ao benefício do Seguro-Desemprego e sem 
que se lhes vislumbre qualquer alternativa de sobrevivência. 

Nesse contexto, e considerando também a possibilidade de imple-
mentar um programa de políticas públicas de combate aos efeitos do 
desemprego em massa decorrentes da entressafra da cana-de-açú-
car, voltado à melhoria de vida dos trabalhadores rurais da Zona da 
Mata e de suas famílias, foi criado, em 1988, pelo então governador 
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Miguel Arraes, o programa Chapéu de Palha, estruturado em dois 
eixos: transferência de renda e capacitações. 

Em 2007, o programa foi transformado em lei pelo então gover-
nador Eduardo Campos (Lei Estadual nº 13.244/2007), garantin-
do a continuidade da política pública, abrangendo 54 municípios 
pernambucanos.

Em 2009, através da Lei Estadual nº 13.766/2009, a ação do Go-
verno de Pernambuco estendeu-se aos trabalhadores rurais da fruti-
cultura irrigada em sete municípios do Vale do São Francisco, con-
forme anexo II deste relatório. 

Em 2012, por meio da Lei Estadual n° 14.492/2011, os pescadores 
artesanais foram inseridos nesta grande ação de política pública e de 
inclusão social, abrangendo 57 municípios pernambucanos, confor-
me anexo III deste relatório. 

O Programa Chapéu de Palha tem como destinatárias as famílias 
dos trabalhadores rurais desempregados em virtude da entressafra e 
dos pescadores artesanais desempregados em virtude das condições 
adversas para a pesca que se encontrem em situação de baixa renda. 

A transferência de renda se dá, até os dias de hoje, por meio do 
benefício financeiro (bolsa), que é disponibilizado ao trabalhador/
pescador beneficiário em quatro parcelas por ano no período da 
entressafra em valores máximo e mínimo estabelecidos em lei, em 
complementação ao valor recebido pelo indivíduo em outro progra-
ma (federal), aos que atenderem aos requisitos do Programa Chapéu 
de Palha. 

No caso das capacitações, elas são viabilizadas por meio de par-
cerias entre a SEPLAG e outras secretarias de estado, como a Se-
cretaria da Mulher, Secretaria de Trabalho, Qualificação e Empreen-
dedorismo e Secretaria de Educação, por exemplo, que fazem parte 
da Comissão Executiva do Programa Chapéu de Palha, conforme 
legislação do Programa, bem como Organizações da Sociedade Civil 
(OSC) e instituições contratadas. 

Os cursos de capacitação são escolhidos pelos próprios bene-
ficiários, por ocasião do cadastramento, como meio de assegurar 
adesão dos trabalhadores pelas aulas/ cursos. Nesse eixo, a difusão 
do conhecimento se faz presente tanto no fomento à educação e 
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qualificação profissional, quanto na inclusão sociocultural e digital, 
bem como nas áreas ligadas à cidadania e meio ambiente. 

Atualmente, o programa Chapéu de Palha está presente em 95 
municípios pernambucanos e vem contribuindo para a geração de 
renda, reforço alimentar, capacitação e melhoria da qualidade de 
vida da população afetada. O programa vem evoluindo ao longo do 
tempo, sendo aprimorado tanto no âmbito tecnológico e nos servi-
ços prestados aos beneficiários, quanto na cobertura do Programa 
no estado. 

No âmbito do serviço de informação ao beneficiário, hoje a coor-
denação do Programa Chapéu de Palha pode, por exemplo, monito-
rar mensalmente os tipos de chamados e ocorrências no Call Center 
por município, o que possibilita uma melhor gestão dos entraves e 
dificuldades enfrentadas pelo beneficiário, e consequentemente re-
alização de articulação local e pontual na resolução de problemas e 
entraves.

Diferentemente do que ocorria no passado, atualmente jovens 
entre 18 (dezoito) e 24 (vinte e quatro) anos, que estejam desempre-
gados em virtude da entressafra ou das condições adversas para a 
pesca artesanal, integrantes do mesmo núcleo familiar, que tenha 
algum membro da família desempregado em virtude dos mesmos 
motivos acima, também poderão ser cadastrados como beneficiários 
do Programa, se atenderem aos requisitos legais disciplinados pela 
SEPLAG, independentemente de que algum membro da família já 
tenha sido cadastrado. 

Os três segmentos de atuação do Programa Chapéu de Palha são 
assegurados por lei e, independente do governo que esteja à frente 
da administração do Estado, os trabalhadores da cana-de-açúcar, da 
fruticultura irrigada e os pescadores artesanais continuarão sendo 
assistidos. 

A SEPLAG implementou o sistema do Chapéu de Palha para mo-
nitorar o Programa por meio de indicadores, como, por exemplo, 
indicadores de cobertura, insumos e de resultado. Outrossim, surgiu 
a necessidade de se criar um indicador que pudesse medir de forma 
mais profunda os impactos do Programa na vida do beneficiário, na 
melhoria das condições de vida e na melhoria dos problemas sociais 
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transversais relacionados, como a baixa escolaridade, a exclusão so-
cial e digital, além da vivência do trabalho mecanicista nas lavouras 
de cana-de-açúcar como única opção de vida devido à tradição. 

Nesse contexto, surge o Índice de gestão da qualidade (IGQ) do 
Programa Chapéu de Palha, criado para identificar e medir os efeitos 
do programa na condição de vida familiar e a influência deste no 
fomento de habilidades/competências em prol do autodesenvolvi-
mento e na geração de renda da população beneficiada no período 
da entressafra e das condições adversas para a pesca. 

O IGQ foi criado para avaliar a efetividade do programa. Para 
isso, foram selecionados dois grupos amostrais para o estudo: um 
grupo de tratamento (composto por beneficiários do Programa) e 
um grupo de controle (formado por pessoas que reúnem as mesmas 
características do grupo de tratamento, mas que não atendem a todos 
os critérios legais para se tornar beneficiários, como por exemplo, 
por residirem em município que não tem cobertura do programa).

Foi utilizada a técnica de pareamento, detalhada no item 4 do 
presente relatório, visando avaliar o impacto do programa na quali-
dade de vida dos beneficiários, principalmente no acesso aos servi-
ços básicos, na geração de renda e no suprimento das necessidades 
primárias do ser humano. As dimensões que formam o IGQ são: 
Trabalho e Renda, Necessidades Básicas e Condições de Vida.

MATERIAL E MÉTODO
O “problema” apresentado pela equipe para o desafio do PET-GOV 
foi enquadrado como uma avaliação de impacto do Programa Cha-
péu de Palha. Essa proposta se mostrou inovadora, uma vez que ava-
liações de implementação do programa ou baseadas na percepção 
dos atores envolvidos já foram desenvolvidas em outros momen-
tos pela SEPLAG. Para uma avaliação de impacto, é necessário que 
o efeito causal do programa seja isolado, de forma que a variação 
observada nos indicadores de resultado possa ser atribuída ao Pro-
grama e não a outros fatores contextuais ou relacionados às carac-
terísticas dos participantes e que os levam a buscar ou precisar do 
programa em primeiro lugar. A avaliação de impacto permite identi-
ficar o que funciona e o que não funciona em termos de intervenção 
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governamental. Contudo, é necessário um desenho de pesquisa 
que permita isolar esses efeitos causais de potenciais confundidores 
(Gerler et al.: 2016; Rossi e Lipsey, 2018).

A técnica escolhida como apropriada para avaliação de impac-
to foi o pareamento utilizando o Coarsened Exact Matching (Iacus, 
King e Porro: 2009; 2012). Com essa técnica, é possível identificar 
indivíduos basicamente idênticos que recebem e que não recebem o 
benefício da política pública. Uma vez que esses “pares” são idênticos 
em todas as outras características elencadas como relevantes, as di-
ferenças observadas nos indicadores de resultado podem ser atribuí-
das ao recebimento do benefício do programa. O pareamento é uma 
técnica bastante utilizada na avaliação de impacto de políticas públi-
cas, sendo classificada como uma técnica quase-experimental (Ger-
ler et al.: 2016; Rossi e Lipsey, 2018). Técnicas quase-experimentais 
são indicadas quando um experimento controlado, o padrão de ouro 
na avaliação de políticas públicas, não está disponível (como é o caso 
do Programa Chapéu de Palha). O Coarsened Exact Matching é atu-
almente a forma mais adequada de conduzir o pareamento, uma vez 
identificados os problemas no uso do Propensity Score Matching, 
técnica mais popular, mas que produz substancial desbalanceamento 
nas variáveis utilizadas para o pareamento. O CEM utiliza uma abor-
dagem de pareamento exato que garante maior semelhança entre as 
observações pareadas com base nas variáveis escolhidas para realizar 
o pareamento (Iacus, King e Porro: 2009; 2012).

As variáveis utilizadas no pareamento foram retiradas do CadÚ-
nico, banco de dados mantido pelo governo federal que identifica 
mais de 200 características de pessoas no Brasil em situação de vul-
nerabilidade. Com o uso de um banco de dados de mais de 5 mi-
lhões de observações, foi possível parear os beneficiários do Progra-
ma Chapéu de Palha com indivíduos não-beneficiários, mas que são 
idênticos em todas as características de interesse. As características 
elencadas como de interesse são as seguintes:

• Recebimento do Auxílio Brasil;
• Situação do domicílio: se urbano ou rural;
• Família indígena;
• Família quilombola;
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• Sexo;
• Raça;
• Faixa de idade;
• Pessoa com deficiência;
• Sabe ler e escrever;
• Grau de instrução;
• Trabalha na agricultura;
• Faixa de renda

As características dos indivíduos listadas acimas foram usadas 
para identificar pessoas idênticas em todas essas características, mas 
que se diferenciam em ser beneficiário ou não do Programa Cha-
péu de Palha. Em outras palavras, pelo menos dois indivíduos são 
comparados. Esses dois indivíduos são semelhantes em todas as ca-
racterísticas acima, mas um é beneficiário do Chapéu de Palha e o 
outro não é. Esse desenho permite que identifiquemos as diferenças 
entre eles em termos das variáveis de resultados como “causadas” 
pelo Programa Chapéu de Palha. As variáveis de resultado utilizadas 
também foram retiradas do CadÚnico. Consideramos três dimen-
sões de efeitos do Programa: 1) Trabalho e Renda; 2) Necessidades 
Básicas; 3) Condições de Vida. Listamos as variáveis dependentes 
utilizadas abaixo:

1) Trabalho e Renda:
a. Exerceu trabalho remunerado no ano anterior;
b. Quantidade de meses trabalhados no ano anterior;
c. Total da remuneração bruta recebida no ano anterior.

2) Necessidades Básicas:
a. Gastos com alimentação;
b. Gastos com medicamentos.

3) Condições de Vida
a. Quantidade de pessoas no domicílio;
b. Quantidade de cômodos no domicílio;
c. Água canalizada no domicílio;
d. Existência de banheiro no domicílio.

Em suma, a análise é realizada utilizando a comparação entre um 



77

grupo de tratamento e um grupo de controle. O “tratamento” é o 
recebimento do benefício do Programa Chapéu de Palha. O grupo 
de tratamento é então dos beneficiários do programa e o grupo de 
controle o de não-beneficiários do programa, mas semelhantes aos 
participantes nas características listadas acima. As variáveis-reposta 
ou variáveis de resultado do Programa são utilizadas como variá-
veis dependentes nos modelos de regressão. Modelos de regressão 
linear são utilizados para estimar o Sample Average Treatment Effect 
(SATT) de acordo com Iacus, King e Porro: 2009; 2012.

RESULTADOS ALCANÇADOS
Esta seção tem por objetivo apresentar os resultados da pesquisa, que 
consiste em avaliar o impacto do Programa Chapéu de Palha na vida 
de seus beneficiários. A avaliação mobilizou dados do programa e 
do CadÚnico e utilizou pareamento exato para identificar o efeito 
causal do programa sobre dimensões de bem-estar dos beneficiários. 

A tabela 1 apresenta os resultados do efeito do programa sobre as 
variáveis elencadas como “trabalho e emprego”. Os resultados mos-
tram um efeito positivo e estatisticamente significante sobre o exer-
cício de trabalho remunerado no ano anterior e sobre o valor total 
da remuneração bruta do trabalho recebida no ano anterior. Esses 
resultados são condizentes com a expectativa de que o programa 
gere efeitos positivos sobre o exercício do trabalho e renda de seus 
participantes. Contudo, o efeito do programa sobre a quantidade 
de meses trabalhados no ano anterior é negativo e estatisticamente 
significante. Esse resultado indica que os participantes do programa 
trabalham menos meses no ano do que não-beneficiários do pro-
grama. Esse resultado é esperado, dado que o programa é desenha-
do justamente para auxiliar a renda dos beneficiários nos meses de 
entressafra. Contudo, indica também que, nos meses de entressafra, 
os beneficiários do programa tendem a não buscar atividades alter-
nativas. Dado que um dos objetivos do programa envolve a forma-
ção para atividades complementares, esse objetivo não parece estar 
sendo alcançado. A interpretação dos resultados sobre a dimensão 
trabalho e renda combinados é a de que mesmo trabalhando menos 
meses, os beneficiários do programa têm maior chance de trabalhar 



78

no ano anterior e também recebem mais pelo seu trabalho que 
não-beneficiários. 

Por outro lado, é importante salientar que esse efeito demonstra-
do no presente estudo, no tocante à busca de atividades alternativas 
no período de entressafra pode estar ligado à suspensão das ativi-
dades presenciais de capacitação desde junho/2020, após início do 
enfrentamento à pandemia da Covid-19 no Estado. 

A partir de 2020, a SEPLAG ficou impedida de realizar capacita-
ções ou qualquer evento presencial que pudesse gerar aglomeração 
de pessoas, devido às restrições sanitárias e protocolos de prevenção 
à COVID-19, em obediência aos decretos expedidos pelo governo 
do Estado de 2020 à 2022, bem como ao plano de retomada gradual 
das atividades em 2022, que ensejou a publicação de decretos pelo 
Estado e portarias pela SEPLAG que regulamentaram o atendimento 
emergencial em 2020 e 2021 aos beneficiários do Programa, como 
também o atendimento aos trabalhadores rurais e pescadores arte-
sanais em 2022.

Buscando alternativas para não deixar de realizar a capacitação 
nesse período de pandemia, a coordenação do Programa Chapéu de 
Palha promoveu uma pesquisa entre os beneficiários do Programa, 
a partir de grupos amostrais representantes dos três segmentos de 
atuação do programa, e o resultado da pesquisa demonstrou que se-
ria inviável a realização de capacitação na modalidade de educação a 
distância – EAD, sobretudo pela não aceitação pelo público do pro-
grama do uso de tecnologias.

No segmento da cana-de-açúcar, onde se concentram cerca de 
70% dos beneficiários do Programa Chapéu de Palha, 59% dos en-
trevistados informaram que não teriam interesse em realizar o curso 
à distância e 42,86% declararam não possuir acesso à internet para 
participar de aulas on-line. Foram entrevistados 420 trabalhadores 
rurais beneficiários do Programa Chapéu de Palha do segmento Ca-
na-de-açúcar de vários municípios pernambucanos.

Tabela 1: Efeito do Programa Chapéu de Palha sobre a Dimensão “Trabalho e 
Renda”

Estimativa SATT Intervalo de Confiança (95%) P-Valor
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Trabalho 

Remunerado

0,080

0,072 0,081
<0.000

Quant. Meses 

Trabalhados

-0,345
-0,462 -0,229

<0.000

Remuneração 

Bruta

177,136
76,731 277,540

<0.000

Figura 1: Efeito do Programa sobre “Trabalho”
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Figura 2: Efeito do Programa sobre “Renda”

A tabela 2 apresenta o efeito do programa sobre as variáveis re-
lacionadas às “necessidades básicas”: gastos com alimentação e me-
dicamentos. Gastos com água, energia e transporte também foram 
considerados para essa dimensão, mas, para esses gastos, há um con-
junto de políticas públicas para assistir e diminuir os gastos das fa-
mílias em situação de vulnerabilidade de forma que mais gastos não 
necessariamente seriam um efeito positivo.  Com foco nas necessi-
dades mais fundamentais, alimentação e medicamentos, os resulta-
dos indicam que beneficiários do programa têm melhores condições 
de arcar com suas necessidades mais básicas. O efeito do tratamento 
é positivo e estatisticamente significante sobre gastos com alimenta-
ção e gastos com medicamentos. Os beneficiários do programa gas-
tam em média R$28 a mais com alimentação que não-beneficiários. 
Já com medicamentos, beneficiários do programa gastam em média 
R$10 a mais que não-beneficiários. 
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Tabela 2: Efeito do Programa Chapéu de Palha sobre a Dimensão “Necessidades 
Básicas”

Estimativa SATT Intervalo de Confiança (95%) P-Valor

Gasto com 

Alimentação

28,964
21,455 6,472

<0,000

Gasto com 

Medicamentos

10,403
7,818 20,988

<0,000

Figura 3: Efeito do Programa sobre “Necessidades Básicas”

Por último, a dimensão “condições de vida”. Os resultados na ta-
bela 3 mostram resultados variados. Começando com quantidade 
de pessoas no domicílio, esse é a única variável para o qual o sinal 
esperado do efeito do programa é negativo e, portanto, o Programa 
alcançou resultado positivo nesta dimensão estudada. Isso porque, 
quanto mais pessoas vivendo num mesmo domicílio, mais precárias 
tendem a ser as condições de vida. Os resultados encontrados de 
fato mostram um efeito negativo e estatisticamente significante do 
programa. Beneficiários do programa tendem a ter menos pessoas 
vivendo num mesmo domicílio do que não-beneficiários. Um outro 
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indicador semelhante é o número de cômodos no domicílio. Resul-
tados indicam resultado positivo, como esperado, mas não atinge 
significância estatística. 

Sobre as condições do domicílio, os resultados mostram que be-
neficiários do programa tendem a ter mais chance de ter água enca-
nada e de ter um banheiro no domicílio. Os resultados são positi-
vos e estatisticamente significantes para as duas variáveis. Contudo, 
quando consideramos escoamento sanitário por esgoto e iluminação 
elétrica, os resultados são negativos e estatisticamente significantes. 
Esses resultados mostram que beneficiários do programa tendem a 
viver em áreas mais precárias, com menor acesso a esgoto e ilumi-
nação elétrica.  

Tabela 3: Efeito do Programa Chapéu de Palha sobre a Dimensão “Condições de 
Vida”

Estimativa 

SATT

Intervalo de Confiança (95%) P-Valor

Quant. 

Pessoas no 

Domicílio

-0,174
-0,220 -0,128

<0,000

Quant. 

Cômodos 

no 

Domicílio

-0,012
-0,052 0,026

0.520

Água 

Canalizada

0,171
0,158 0,184

<0,000

Existência 

de Banheiro

0,043
0,035 0,052

<0,000

Escoamento 

Sanitário

-0,071
-0,084 -0,058

<0,000

Tipo de 

Iluminação

-0,071

-0,094 -0,076
<0,000
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Figura 4: Efeito do Programa sobre “Condições de Vida”

Em conjunto, os resultados da avaliação de impacto aqui apresen-
tados mostram efeitos positivos do programa, mas também pontos 
de atenção que podem ser utilizados para aprimoramento da política 
pública. Um ponto de possível aprimoramento é enfatizar as ativida-
des complementares para que os beneficiários do programa possam 
trabalhar mais meses no ano. Um segundo ponto de aprimoramento 
é pensar, em conjunto com outras políticas públicas, as condições 
de vida dos beneficiários do programa que tendem a viver em áreas 
com menor acesso a esgoto e energia elétrica. Em suma, os resulta-
dos da pesquisa foram positivos e indicam as potencialidades do uso 
de métodos rigorosos na avaliação de impacto pela administração 
pública estadual. 

PERPECTIVA E CONCLUSÃO
O trabalho desenvolvido representa uma ferramenta importante 
para a SEPLAG orientar as ações no âmbito do Programa Chapéu 
de Palha, identificando quais efeitos podem ser atribuídos ao Pro-
grama e ao investimento realizado nessa intervenção governamental. 
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O desenho da avaliação de impacto utilizou métodos e técnicas in-
dicadas como apropriadas para identificar o efeito causal da política 
pública sobre o público-alvo. Além dos resultados alcançados pela 
avaliação de impacto desenvolvida no âmbito do projeto, a cultura 
de avaliação de impacto e também as possibilidades de uso do Ca-
dÚnico para avaliação de outros programas fica como contribuição 
de longo prazo para a administração pública estadual. 

Trata-se de uma abordagem na qual será possível criar manuais 
de procedimentos mais adequados e reaplicar o levamento de dados 
e o desenho da avaliação de impacto, gerando transparência quanto 
aos efeitos dos programas governamentais e também eficiência na 
alocação de recursos, orientado pelo que funciona e traz resultados 
tangíveis. Por último, os resultados desse projeto podem ser consi-
derados um caminho para que as políticas públicas sejam baseadas 
em evidências, construindo uma cultura de avaliação de impacto a 
partir da colaboração entre o estado e a Universidade, mediada pela 
Usina de Inovação, promovendo a inovação governamental no âm-
bito do governo do estado. 
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INTRODUÇÃO
A vacinação foi eleita uma das maiores conquistas da saúde pública 
do último século, sendo responsável por uma expressiva redução da 
mortalidade por doenças infecciosas em todo o mundo (CDC 1999, 
2011). Estimativas revelam que vacinas administradas entre os anos 
2000 e 2030, em países de baixa e média renda, podem prevenir até 
69 (sessenta e nove) milhões de mortes, principalmente entre crian-
ças de até 5 (cinco) anos de idade (LI et al. 2021). Esses dados re-
forçam a importância global da cobertura vacinal enquanto política 
sanitária, bem como a necessidade de sua ampliação em razão do 
custo-efetividade. 

No Brasil, a partir da década de 1980, várias ações foram imple-
mentadas pelo Programa Nacional de Imunização - PNI, a exem-
plo da Campanha Nacional de Vacinação contra a Poliomielite, que 
contribuiu para que a doença fosse oficialmente erradicada em 1989 
(NUNES, 2021). Nas décadas seguintes, houve o fortalecimento e a 
ampliação da cobertura vacinal: em 2010, o Brasil recebeu a certifica-
ção, pela Organização Mundial da Saúde (OMS), de erradicação da 
rubéola; em 2015, a da síndrome da rubéola congênita; e, em 2016, a 
do sarampo. 

Entrementes, após décadas de fortalecimento das políticas de 
vacinação, sendo o país reconhecido internacionalmente como re-
ferência no tema – por seu amplo programa de imunização, que dis-
ponibiliza vacinas gratuitamente à população por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS) – tem-se observado, nos últimos anos, um 
retrocesso na cobertura vacinal, com o ressurgimento de doenças 
imunopreveníveis (SATO 2018, CESARE et al. 2020). 

De acordo com o Relatório “Panorama da Cobertura Vacinal do 
Brasil 2020” (NUNES, 2021), publicado pelo Instituto de Estudos para 
Políticas de Saúde (IEPS), foram verificadas quedas significativas da 

8 Graduação e Mestrado em Administração de Empresas pela UFPE, Auditora de 
Controle Externo do TCEPE

9 Doutorando em Ciência Política (UFPE) e mestre em Ciência Política (UFCG)
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cobertura vacinal brasileira entre 2015 e 2019, recuando de percentu-
ais acima das metas de 90% (noventa por cento) ou 95% (noventa e 
cinco por cento), em 2015, para níveis consideravelmente abaixo do 
recomendado. 

O estudo do IEPS foi realizado a partir de dados de cobertura 
vacinal (SI-PNI) provenientes do Sistema de Informações do Pro-
grama Nacional de Imunizações (SI-PNI), disponibilizados por 
meio do portal TABNET, do Departamento de Informática do SUS 
(DATASUS), com data de atualização em 16 de maio de 2021. Foram 
consideradas as coberturas de 9 (nove) vacinas: BCG, Poliomielite, 
Meningite C, Hepatite A, Pentavalente, TV (D1), Rotavírus, Pneu-
mocócica e Hepatite B. 

De acordo com o relatório, a análise dos dados evidencia um ce-
nário alarmante, considerando o percentual de municípios que atin-
giram as metas de cobertura definidas no PNI. Pontua-se que, com 
exceção da Pentavalente, todas as demais vacinas apresentaram que-
das preocupantes de cobertura em 2020 e, à exceção da pneumocóci-
ca, os percentuais de cobertura de todas as vacinas analisadas foram 
inferiores a 80% (oitenta por cento). 

A partir de 2020, em razão das restrições decorrentes das medi-
das de isolamento e distanciamento social impostas pela pandemia 
da COVID-19 - doença causada pelo novo coronavírus (Sars-CoV-2) 
e do consequente receio das pessoas em comparecer aos serviços de 
saúde – observou-se uma nova redução acentuada nas vacinações 
de rotina, aprofundando o déficit acumulado nos anos anteriores 
(SATO, 2020). 

Os números relativos a Pernambuco demonstram que o Estado 
tem acompanhado o movimento nacional de queda da cobertura. 
Consoante dados extraídos do Sistema de Informação do Programa 
Nacional de Imunizações (SI-PNI), do Ministério da Saúde, entre 
2016 e 2021, as vacinas Pentavalente, Poliomielite, Pneumocócica e 
Tríplice Viral apresentaram um decréscimo progressivo na taxa de 
cobertura vacinal, totalizando, ao final desse período, uma queda 
na ordem de 29% (vinte e nove por cento), 26,3% (vinte e seis vír-
gula três por cento), 30,5% (trinta vírgula cinco por cento) e 37,7% 
(trinta e sete vírgula sete por cento), respectivamente, alcançando 
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percentuais bem abaixo do preconizado. 
A manutenção do percentual de cobertura vacinal dentro das 

metas estabelecidas é fundamental para impedir a proliferação de 
doenças evitáveis pelos imunizantes disponíveis e o retorno de do-
enças erradicadas, como ocorreu em 2018, quando as baixas taxas de 
vacinação permitiram a volta da disseminação do vírus do sarampo 
no Brasil, ocasionando a perda do certificado de erradicação da do-
ença, em 2019 (NUNES, 2021). 

Atento a esse cenário, o TCE-PE estabeleceu, no Plano de Con-
trole Externo para o biênio de 2021-2022, na área da saúde, como um 
dos objetivos de controle, a contribuição para o alcance das metas 
de coberturas vacinais de doenças imunopreveníveis, preconizadas 
pelo Ministério da Saúde, por meio da avaliação da execução das 
ações relacionadas ao Programa Nacional de Vacinação (PNI), com 
vistas a identificar as principais causas para eventuais quedas das co-
berturas das vacinas de rotina no Estado de Pernambuco, no período 
compreendido entre 2016 a 2021, e suas possíveis soluções. 

Nesse contexto, o presente trabalho objetiva consolidar os resul-
tados das fiscalizações realizadas pelo TCE/PE, bem como elaborar 
um índice de fiscalização do PNI que classificasse as salas de vacina, 
atribuindo uma nota para posterior monitoramento por parte dessa 
instituição de controle. O referido índice avaliou questões relaciona-
das à infraestrutura física e de equipamentos, aos processos de vaci-
nação e às equipes responsáveis por essas ações.

MATERIAL E MÉTODO
A pesquisa utilizou uma metodologia quanti-qualitativa e uma aná-
lise exploratória de dados, descritiva e analítica. Foram averiguados, 
mediante o uso de questionário e visita in loco, os equipamentos e 
demais insumos disponíveis nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
de cada município selecionado. 

A seleção tomou por critério considerar municípios que apre-
sentaram quedas na quantidade de vacinas superior a 5% (cinco 
por cento) nos biênios 2018-2019 e 2020-2021 e que esses municí-
pios estivessem abaixo da meta de cobertura vacinal, qual seja, 95% 
(noventa e cinco por cento), sendo selecionados 62 (sessenta e dois) 



89

municípios, distribuídos de acordo com a Tabela 2. 

Tabela 2: Municípios por região administrativa

Região Administrativa Quant %

Região Metropolitana 6 9,68

Mata Norte 9 14,52

Mata Sul 6 14,52

Agreste Setentrional 12 19,35

Agreste Meridional 5 8,06

Sertão do Moxotó 2 3,23

Sertão do Pajeú 3 4,84

Sertão do Central 1 1,61

Sertão do Araripe 4 6,45

Sertão de Itaparica 1 1,61

Sertão do São Francisco’ 3 4,84

Total 62 100

Fonte: Elaboração própria

Essa distribuição é fundamental para orientar novas ações, em-
bora as regiões não estejam com a totalidade de seus municípios. 
Observe-se, por exemplo, o Agreste Central com o maior número 
de municípios que apresentam quedas de vacinação nos dois biênios 
analisados. Só esse destaque induz a ações de acompanhamento. 

Em cada município, foram visitadas 2 (duas) Unidades Básicas de 
Saúde, escolhidas com base na maior quantidade de famílias cadas-
tradas, no porte de cada UBS (deveriam ter Porte 1, correspondente 
ao atendimento por uma única equipe de saúde da família) e na lo-
calização em Zona Urbana. 

Elaborou-se um questionário destinado a avaliar a infraestrutu-
ra das UBS, no que concerne ao cumprimento dos normativos do 
PNI, e um segundo questionário foi dirigido aos profissionais que 
atuam nessas unidades (enfermeiros, técnicos de enfermagem, agen-
tes comunitários de saúde e coordenadores municipais do PNI), de 
modo que se possibilitou fazer um levantamento das ações relati-
vas ao PNI e das percepções desses profissionais acerca das possíveis 
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dificuldades relacionadas à vacinação. Os dados foram coletados por 
servidores da área de fiscalização do Tribunal de Contas de Pernam-
buco e tratados pela equipe de trabalho do PETGOV. 

O tratamento dos dados se fez através de planilhas eletrônicas, 
ponderando as respostas de acordo com a relevância da pergunta e 
com isso se construiu o Índice de Fiscalização do PNI (IFPNI), ba-
seado em resposta de ofício encaminhado pelo TCE para as UBS, o 
Índice de Infraestrutura do PNI (IIPNI) e o Índice de Percepção dos 
Profissionais do PNI (IPPNI), de modo que foi possível classificar o 
desempenho dos municípios de acordo com suas respostas. 

O IFPNI corresponde à pontuação obtida pelo município frente 
aos critérios considerados em 08 questões de auditoria: 

Quadro 3: Ponderação das questões da auditoria

Q1

A gestão de saúde municipal supervisiona 

as Unidades Básicas de Saúde que realizam a 

vacinação? 

Nota Máxima: 01

Q2
As UBSs do município estão com equipe completa e 

capacitada para a realização das atividades do PNI?
Nota Máxima: 01

Q3

O procedimento para registro das doses de vacinas 

aplicadas pela UBS atende aos normativos do 

Ministério da Saúde, quanto à forma?

Nota Máxima: 01

Q4

A estrutura física das salas de vacina das UBSs 

atende as exigências do Ministério da Saúde/

ANVISA para a realização das atividades do PNI?

Nota Máxima: 02

Q5
O(s) equipamento(s) da sala de vacina da UBS 

atende(m) a(s) exigência(s) do Ministério da Saúde?
Nota Máxima: 02

Q6

Os procedimentos de controle de temperatura das 

vacinas e os procedimentos acessórios, tais como 

descarte e acondicionamento de insumos, são 

adequados?

Nota Máxima: 01
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Q7

As perdas vacinais por validade expirada, assim 

como a falta de imunizantes e/ou outros insumos 

relacionados à vacinação (seringas, agulhas etc.) 

são monitoradas pelos municípios e informadas às 

instâncias competentes? 

Nota Máxima: 01

Q8

Quais medidas os gestores do PNI vêm adotando 

para mitigar a baixa cobertura vacinal em seu 

município?

Nota Máxima: 01

Fonte: Elaboração dos autores

O IIPNI corresponde à pontuação obtida pelo município de 
acordo com a infraestrutura verificada durante a visita in loco re-
alizada pelas equipes do TCE-PE. Nesse índice, são analisados 28 
pontos, os quais são avaliados com notas entre -3 e +3. A pontuação 
negativa, em geral, indica a violação, no todo ou em parte, de algum 
normativo.

Em adição, foi desenvolvido o IPPNI cujo objetivo era conhecer 
a realidade e as dificuldades do Programa Nacional de Vacinação 
através da óptica e da percepção dos profissionais que o executam 
e que são responsáveis pelos resultados. Assim, foram entrevistados 
coordenadores, enfermeiros, técnicos de enfermagem e agentes co-
munitários de saúde, num total de 58 questionamentos que possibi-
litam uma melhor compreensão sobre o cenário atual do PNI. Essas 
respostas foram ponderadas, variando, também, entre -3 e +3. 

Para o cálculo do IFPNI, foi atribuído 1 ponto para cada questão 
de auditoria a ser verificada, com exceção das questões 4 e 5, que 
receberam 2 pontos máximos. Essa diferenciação levou em conta a 
visita, in loco, realizada pelas equipes do TCE-PE, o que trouxe uma 
maior confiabilidade da informação. 

Para definir os pesos que cada quesito deveria ter, utilizou-se o 
critério de atribuir maior peso para as irregularidades mais frequen-
tes, dentro de cada questão, ponderando pela frequência de ocorrên-
cia da irregularidade, face a soma de todas as irregularidades encon-
tradas dentro de cada questão.

Com isso, dava-se a pontuação para cada município caso uma 
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irregularidade fosse percebida. Essa nota variava entre 0 e 10, nota 
máxima possível se todas as irregularidades fossem observadas. Em 
seguida, normalizava a nota do município pelo valor máximo, ob-
tendo-se o Índice de Irregularidades da Fiscalização do PNI (IIFP-
NI). Porém, como se pretendia medir a eficiência do município na 
sua política pública frente ao PNI, optou-se por diminuir esse índice 
de 1, fazendo 1 - IIFPNI, obtendo, assim, o IFPNI. No IFPNI, quanto 
maior a nota do município, melhor está a sua política pública do 
PNI. 

Os índices IIPNI e IPPNI foram calculados através da normali-
zação das notas obtidas pelos municípios em cada quesito pela nota 
esperada de um município modelo, o qual possuiria toda a infraes-
trutura necessária e uma percepção perfeita por parte dos seus pro-
fissionais. Nesses dois índices, quanto maior a nota do município, 
melhor está sua situação em cada um dos pontos analisados. 

Saliente-se que cada critério foi avaliado de forma estática, isto 
é, a pontuação considerada foi aquela correspondente à informação 
disponibilizada pela gestão do município durante a realização da fis-
calização, bem como pela inspeção e entrevistas realizadas. 

RESULTADOS ALCANÇADOS 
Cabe, inicialmente, alertar que este trabalho se pautou pela seleção 
de uma amostra e não de um censo, ou seja, não se buscou anali-
sar todos os municípios do estado, até mesmo porque existem casos 
onde se cumpre a exigência mínima de 95% de vacinados. Dessa for-
ma, constituir uma amostra populacional obedecendo a determina-
da característica – no caso, ter queda no número de vacinação, nos 
biênios 2018-2019 e 2021-2021, superior a 5% – mantém certo nível 
de aleatoriedade porque tais municípios formam uma parte de to-
dos aqueles que tiveram redução de vacinação em, pelo menos, um 
biênio. Sem perda de generalização, este trabalho pode ser expan-
dido para outras condições socioeconômicas, como: investimento 
em saúde com recursos próprios à luz da EC_29, dependência de 
transferências governamentais, percentual de receita própria e um 
mapeamento epidemiológico georreferenciado, dentre outros. 

Assim, diante da necessidade de se averiguar eventuais causas 



93

responsáveis pela redução da vacinação no estado de Pernambuco, 
foi constituída uma amostra com 62 municípios, sendo observado 
que 48% deles estão localizados nas Regiões da Mata Norte, Mata 
Sul e Agreste Central. Essa amostra poderia ser ampliada com a fle-
xibilização do critério aqui adotado, fato que permitiria traçar um 
panorama melhor da situação dos municípios no PNI, a partir da 
realidade de suas UBS. 

A construção dos índices culminou com a estratificação dos re-
sultados de acordo com a tabela 3: 

Tabela 3: Estratificação do índice. 

NÍVEL DO ÍNDICE INTERVALO DO IFPNI

Satisfatório 0,75  IFPNI  1,00

Moderado 0,50  IFPNI < 0,75

Insuficiente 0,25  IFPNI < 0,50

Crítico IFPNI < 0,25

Fonte: Elaboração própria

A escolha das classes se fez baseada em quartis. Cada quartil dei-
xa, à sua esquerda, 25% das observações, fato que permite observar 
quais são dos 25% piores ou melhores, bem como o intervalo inter-
quartil que concentra 50% das observações. 

A definição do índice, IFPNI, leva em conta a construção indivi-
dual do índice de infraestrutura e do índice de profissionais, sendo 
este subdividido em técnicos de enfermagem/enfermeiros e os co-
ordenadores. Então, metodologicamente, uniu-se o índice de pro-
fissionais em único índice e, depois, este índice agregado se uniu ao 
índice da infraestrutura para se compor com o índice decorrente da 
fiscalização por ofício e formar o índice geral. A tabela 4 permite 
visualizar a quantidade de municípios estratificados de acordo com 
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índices individuais determinados.

Tabela 4: Estratificação dos municípios segundo o índice apurado

Estratificação IFPNI IINF&P IINF IPP IPCO IPENF IPACS

Insatisfatório 20 15 37 6 30 10 16

Crítico 3 0 0 0 10 0 1

Moderado 19 46 29 42 19 29 28

Satisfatório 3 1 6 4 3 23 17

Total 45 62 62 62 62 62 62

Fonte: Elaboração Própria

De acordo com a tabela 4, a quantidade de municípios com o 
índice global definido, 45, difere-se dos demais índices porque es-
tes foram processados na sua totalidade enquanto o primeiro ainda 
depende de respostas de ofício, por exemplo. O resultado mostra a 
baixa frequência de municípios enquadrados como “satisfatório”, in-
dicando a necessidade de acompanhamento, de recomendação para 
ações emergentes e, principalmente, para formulação de políticas 
públicas de âmbito estadual, tendo em vista a importância da vaci-
nação para saúde pública porque seus efeitos são de longo prazo, ou 
seja, uma criança acometida de poliomielite, por exemplo, antes dos 
cinco anos, passa a ter cuidados do Estado por força do Art. 196 da 
CF e isso tem sério impacto no orçamento do Estado. 

PERSPECTIVA E CONCLUSÃO
O trabalho desenvolvido representa uma ferramenta importante 
para o TCE orientar municípios no âmbito das ações do PNI.  A 
construção dos índices permite que se faça comparações entre mu-
nicípios possibilitando, inclusive, implantação de metodologias de 
medidas de eficiência de unidades produtivas, por exemplo, mas 
principalmente, fazendo um georreferenciamento da epidemiolo-
gia do Estado de Pernambuco e correlacionando os resultados ao 
desempenho municipais no que diz respeito ao cumprimento das 
normas do programa de vacinação. 

Trata-se de um instrumento no qual será possível criar manuais 
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de procedimentos mais adequados e reaplicar o levamento de dados 
de forma censitária porque, embora não se tenha avaliado todos os 
municípios de cada região administrativa, é plausível avaliar o que 
tem sido feito mesmo dentre aqueles que cumprem a meta de, no 
mínimo, 95%. Essa ação reduziria a informação assimétrica bastante 
intensa nas respostas de ofício.
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5 | CIÊNCIA POLÍTICA E POLÍTICA 
CIENTÍFICA NA AMÉRICA LATINA

Julio Ascarrunz1

INTRODUÇÃO
A ciência política como objeto de estudo tem sido um tema de cres-
cente interesse na América Latina nos últimos anos. Em uma tenta-
tiva de olhar no espelho e analisar sua história e desenvolvimento, o 
objetivo tem sido gerar evidências empíricas para contribuir para o 
crescimento e a institucionalização da disciplina na região. Ao mes-
mo tempo, as políticas públicas de apoio à ciência e tecnologia são 
consideradas como um dos eixos transversais para a realização dos 
objetivos de desenvolvimento. Na intersecção entre estes dois fenô-
menos, é necessário analisar não apenas como as políticas científicas 
podem ter um impacto no desenvolvimento da ciência política, mas, 
acima de tudo, quais são as limitações desta interação. 

Este capítulo é um esforço, a título de provocação, para propor 
uma agenda de pensamento e reflexão, que poderia eventualmente 
ser estruturada em uma abordagem ou agenda para pesquisas futu-
ras. Este trabalho, portanto, é de natureza mais ensaística e não pro-
põe uma análise empírica e sistemática do tema proposto, mas reúne 
alguns pontos de informação através da ilustração das situações de 
ambos os fenômenos (a institucionalização da ciência política e o 

1 Graduado em Ciência Política pela Universidad Mayor de San Andrés (UMSA, 
Bolívia) com pós-graduação em Estudos Eleitorais pela Universidad Nacional 
de San Martín (UNSAM, Argentina).
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desenvolvimento de políticas científicas) para culminar com refle-
xões sobre as possíveis maneiras pelas quais ambos os pontos podem 
ser relacionados.

A estrutura proposta é simples. Primeiro, é apresentada uma re-
visão do estado da ciência política latino-americana, com base em 
uma revisão da literatura focada nesta análise. Em segundo lugar, um 
exercício semelhante é realizado com respeito às políticas científicas 
e/ou educacionais em geral, enfatizando os aspectos orçamentários 
das políticas públicas em vez de sua concepção. Com estas duas des-
crições, que não procuram ser exaustivas ou representativas da lite-
ratura existente sobre o assunto, mas sim ilustrativas dos fenômenos 
tratados, são apresentados alguns pontos de possíveis relações entre 
os dois temas, por meio de uma reflexão conclusiva. 

CIÊNCIA POLÍTICA NA AMÉRICA LATINA
A reconstrução da história da disciplina, baseada no trabalho de 
pesquisa que vem ganhando força e notoriedade nos últimos anos, 
ajudou a compreender, orientar e refletir os processos de institucio-
nalização da ciência política nos diferentes países da região. Com 
base em um consenso relativo, e nem sempre explícito, o desenvol-
vimento da disciplina foi estudado analisando três pilares analíti-
cos: programas de treinamento, produção de conhecimento e redes 
profissionais/acadêmicas. 

O primeiro pilar, que tem sido referido de várias maneiras como 
a dimensão do ensino (Altman 2005), comunidade acadêmica e cen-
tros de pesquisa (Barrientos del Monte 2012), ou instituições (Bul-
courf et al. 2014), leva em conta o número de programas de gradu-
ação e pós-graduação em cada país. O segundo pilar, que tem sido 
chamado de dimensão de pesquisa (Altman 2005), revistas acadêmi-
cas (Barrientos del Monte 2012) ou produção (Bulcourf et al. 2014), 
revê a produção de conhecimento de cientistas políticos. E finalmen-
te, o terceiro pilar, definido como a dimensão comunitária (Altman 
2005), associações de cientistas políticos (Barrientos del Monte 2012) 
ou redes (Bulcourf et al 2014) é considerado como a presença de uma 
associação nacional que, como sua atividade principal, organiza con-
gressos disciplinares institucionalizados ao longo do tempo.
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Embora estes três pilares gozem de um certo consenso como di-
mensões de estudo do desenvolvimento disciplinar, ao qual alguns 
autores acrescentam outros, a forma como eles são operacionaliza-
dos nem sempre é a mesma. Ou seja, nem todos os trabalhos têm os 
mesmos critérios para identificar que tipo de programas de estudo 
devem ser considerados ou como medi-los/observá-los, ou que tipo 
de produção acadêmica deve ser levada em conta, isto é, se apenas as 
revistas indexadas, ou se são adicionados livros, relatórios ou outros 
formatos. A única dimensão que é um pouco mais homogênea em 
seu entendimento é a terceira dimensão das redes, onde a presença, 
em primeiro lugar, de uma associação, mas que também tem ativida-
des acadêmicas em andamento, é a regra quase geral. 

Assim, a ciência política latino-americana tem sido apreendida 
nestas dimensões (e algumas outras, dependendo do autor) da se-
guinte forma:

 
 Fonte: Altman (2005)
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 Fonte: Barrientos del Monte (2015).

Apesar das diferenças entre as metodologias empregadas, e mes-
mo as dimensões utilizadas para a análise, é possível convergir, com 
base no trabalho de Altman (2005) e Barrientos del Monte (2013), 
que países como Argentina, Brasil e México se destacam dos demais, 
com Colômbia, Chile e Uruguai com crescimento significativo e si-
tuações fortes, e um punhado de países que estão atrasados em sua 
institucionalização.  

Esta situação de diferenças dentro da própria região pode se refle-
tir dentro da mesma produção sobre o estado da ciência política em 
cada país, especialmente em termos de quantidade. 

Assim, a produção mais prolífica neste campo pode ser encon-
trada em/sobre países como a Argentina (Leiras et al 2005, Bulcourf 
2012, Bulcourf e Cardozo 2013, Bulcourf et al 2013, D’Alessandro et 
al 2015, entre outros), Brasil (Amorin Neto e Santos 2005, Leite e 
Codato 2013, Cardozo 2014, Leite 2015, Marenco 2015, Amorin Neto 
e Santos 2015, entre outros) e México (Loaeza 2005, Alarcón Olguín 
2012, Reveles Vázquez 2012, Vidal de la Rosa 2013, Barrientos del 
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Monte 2015, entre outros) e em menor grau, embora com um desen-
volvimento interessante, o Chile (Fuentes e Santana 2005, Rehren e 
Fernández 2005, Fernández 2005, Viacava 2012, Heiss 2015, Ravecca 
2015, entre outros), Uruguai (Garcé 2005, Buquet 2012, Rocha 2012, 
Garcé e Rocha 2015) e Colômbia (Bejarano e Wills 2005, Baquero e 
Barrero 2013, Barrero e Baquero 2014, Cuellar Argote e Caicedo Or-
tiz 2015, Leyva e Ramírez 2015, entre outros). Isso ocorre mesmo em 
trabalhos comparativos que resgatam diferentes abordagens, como o 
gênero (Rocha Carpiuc 2016) ou o questionamento da ideia de de-
mocracia equivalente ao desenvolvimento disciplinar (Ravecca 2014, 
2015, 2016; Torres-Ruiz e Ravecca 2014).

POLÍTICAS CIENTÍFICAS
Sem a intenção de fornecer uma visão completa e sistemática das po-
líticas científicas e tecnológicas na América Latina, esta seção ilustra 
alguns elementos desta realidade na região. Políticas públicas vol-
tadas para a promoção e desenvolvimento da ciência e tecnologia, 
amplamente entendidas, podem ser analisadas sob a perspectiva do 
projeto institucional, da regulamentação de apoio, dos recursos alo-
cados, entre outros. 

Neste sentido, na América Latina, em termos gerais, houve um 
reforço de diferentes países para promover instrumentos de política 
científica e tecnológica, tais como o fortalecimento da produção de 
conhecimento e laboratórios de pesquisa públicos e privados, o de-
senvolvimento da equidade de gênero em pesquisa e treinamento, 
a apropriação do conhecimento, a promoção de sistemas internos 
e amplas redes ou a promoção da cooperação entre diferentes seto-
res, entre outras coisas (Lemarchand 2015). Entretanto, estas ações 
não são homogêneas entre os países da região, revelando diferenças 
importantes.
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 Fonte: Lemarchand (2015), citado em Bortagaray (2016).

Da mesma forma, dentro dos países e entre as principais dis-
ciplinas, a quantidade de recursos, por exemplo, pode variar 
consideravelmente. 
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Fonte: Lemarchand (2015), citado em Bortagaray (2016).

Entre os países analisados, somente El Salvador se destaca com 
um orçamento significativo para as ciências sociais, seguido pela 
Guatemala, e, somente em terceiro lugar, o Chile, com menos da 
metade do primeiro. No outro extremo, o menor investimento para 
as ciências sociais, em termos percentuais, está no Equador, seguido 
pelo Paraguai. 

OBSERVAÇÕES FINAIS
Sobrepondo as duas áreas de análise anteriores, é possível ver como 
os países identificados como tendo o maior desenvolvimento e ins-
titucionalização da ciência política parecem coincidir com aqueles 
que possuem o maior número de instrumentos de política pública 
voltados para o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. Este é o 
caso do Brasil, Argentina e México, mas também do Uruguai, Chile 
e Colômbia. Isto exige a necessidade de estudar sistematicamente os 



106

impactos das políticas científicas e tecnológicas no desenvolvimento 
da política científica e os mecanismos que atuam como explicações 
para os diferentes caminhos de desenvolvimento nos países da re-
gião. Este exercício é proposto em relação ao contexto do ensino su-
perior em cada país. 

Da mesma forma, a relação não precisa necessariamente ser uni-
direcional. Já existem reflexões sobre a influência da política nas pró-
prias políticas científicas e tecnológicas, baseadas precisamente nas 
correlações de forças entre os tomadores de decisão, mas também 
nos paradigmas que reinam em um dado momento político (Casas, 
2019). Embora se suponha que a gestão da política não seja o propó-
sito da ciência política, seu estudo e compreensão podem lançar luz 
sobre como esses tipos de processos afetam a geração de políticas 
públicas em geral, e mais ainda sobre ciência e tecnologia. 

Finalmente, com base em uma reflexão sobre as diferenças intrar-
regionais, tanto na ciência política como disciplina quanto na políti-
ca científica, é necessário prestar atenção às especificidades de cada 
caso e deixar de ver a América Latina como um espaço homogêneo 
em seu desenvolvimento. Desta forma, é possível encontrar os pon-
tos mais críticos nos quais a intervenção e a colaboração podem ser 
necessárias. Enquanto persistirem diferenças no desenvolvimento 
disciplinar, acompanhadas de variações em medidas como a política 
científica, a ciência política latino-americana não será capaz de flo-
rescer de forma ampla e uniforme. 
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6 | O IMIGRANTE NA AGENDA: 
UM PANORAMA DA POLÍTICA 
PÚBLICA IMPLANTADA NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO1

Luciene Soares Herculano2

INTRODUÇÃO 
Vocacionado, desde a sua fundação, no século XVI, a receber inten-
sos e contínuos fluxos migratórios, o município de São Paulo (SP) 
transformou-se em referência no acolhimento de cidadãos de varia-
das nacionalidades e motivações para a emigração. Somente entre 
os anos de 2001 e 2017, foram pouco mais de 292 mil estrangeiros 
a optar por uma nova vida na capital paulista. Para ilustrar, esse 
quantitativo equipara-se à população de outra cidade do estado, o 
Guarujá. Ainda em 2018, um dado também chamava a atenção na 
reportagem publicada pelo jornal O Estado de São Paulo: nesse re-
corte temporal, os estrangeiros traziam, além da bagagem, passapor-
tes da Bolívia (83.497), China (20.819) e Haiti (14.000), apenas para 
citar algumas origens. Em 2019, o número de imigrantes residindo, 
oficialmente, na capital, de acordo com o Sistema Nacional de Regis-
tro de Estrangeiros, chegou a 361.201 pessoas, representando aproxi-
madamente 3% do seu contingente populacional (ORGANIZAÇÃO 

1 Este trabalho contou com a importante contribuição de Ana Paula Lima Ribeiro 
e Daniel Buissa, especialistas em Gestão Pública pela Fundação Escola de Socio-
logia e Política de São Paulo (FESP/SP).   

2 Doutoranda em Ciência Política pela Universidade Federal de Pernambuco
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INTERNACIONAL PARA AS MIGRAÇÕES, 2019). Até o ano 
passado, os números divulgados pela Prefeitura de São Paulo não 
apresentavam alterações significativas e um padrão se manteve3: bo-
livianos, chineses e haitianos continuaram liderando o ranking de 
estrangeiros estabelecidos no município. 

Os motivos para a migração são diversos: variam desde a livre 
escolha pessoal até a razões de força maior, como perseguição po-
lítica e religiosa ou a fuga de situações de extrema pobreza, entre 
tantos outros exemplos. A opção pelo país e pela cidade de destino 
também tem explicação diversa. No entanto, nos últimos anos, há 
uma predileção dos imigrantes por espaços urbanos, colocando, as-
sim, um foco maior sobre a municipalidade, mesmo que este tema 
– assim como outros atrelados às Relações Internacionais – ainda 
esteja muito centrado em nível nacional (ORGANIZAÇÃO INTER-
NACIONAL PARA AS MIGRAÇÕES, 2019).

Assim, para além dos números, nacionalidades e motivações, 
esse cenário mostra que uma agenda se impôs também às gestões 
municipais, e a formulação e implementação de políticas públicas 
para essa população é hoje uma necessidade e, no caso de São Paulo, 
uma realidade. 

Dada a crescente relevância dos municípios na temática dos mo-
vimentos migratórios, analisamos, de forma preliminar, o desen-
volvimento de uma política municipal para a população imigrante 
a partir da experiência paulistana. E, uma vez que as políticas pú-
blicas perpassam por um “campo multidisciplinar” (MARQUES, 
2013), traçamos alguns paralelos do caso paulistano com a literatura 
da Ciência Política. Para isso, descrevemos algumas de suas ações, 
dados e informações fornecidas e/ou divulgadas pela Prefeitura, es-
pecialmente aquelas relativas às iniciativas executadas entre os anos 
de 2013 e 2016. 

Com o objetivo de contribuir para o debate e estimular o aprofun-
damento das investigações sobre a efetividade das políticas públicas 
para imigrantes implementadas por entes subnacionais, neste levan-
tamento abordamos, de forma geral, o contexto dessa população na 

3 Dia do imigrante: cidade de sp tem mais de 360 mil estrangeiros vivendo legal-
mente. g1 são paulo, 25 de junho de 2021.
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capital paulista até a sua entrada na agenda política da administração 
local. Passamos ainda por um importante marco temporal: o ano de 
2013, quando diversas ações foram agregadas e resultaram na Política 
Municipal para a População Imigrante (PMPI), formalmente estabe-
lecida no ano de 2016, uma tomada de decisão que colocou a cidade 
na vanguarda dessa agenda no país. 

Portanto, a intenção do trabalho em tela não é esgotar o tema ou 
fazer uma análise acurada dos resultados alcançados pela policy, mas 
identificar algumas etapas de sua formulação, elencar seus pilares e 
apontar atores-chave envolvidos na implementação. Na sequência, é 
tratada a metodologia adotada e, na seção seguinte, são esmiuçadas 
algumas das ações que integram a PMPI.

Dada a limitação de acesso às informações consolidadas e oficiais 
sobre a política pública analisada, reforçamos que essa discussão não 
se esgota neste trabalho. Ao contrário. Uma análise mais dedicada 
da PMPI faz-se necessária, especialmente para jogar luz sobre quem 
leva vantagem, na arena política, nessa busca por “soluções” para 
a situação do imigrante, ao longo dos governos de ocasião (LAS-
SWELL, 1984). Além disso, é essencial aprofundar o debate sobre 
os avanços e os entraves na implementação de uma política pública 
que se propõe transversal e intersetorial, contribuindo, assim, para a 
pesquisa empírica no subcampo de Políticas Públicas. 

O IMIGRANTE NA CAPITAL PAULISTA: DA DEMANDA 
SOCIETAL À INSERÇÃO NA AGENDA GOVERNAMENTAL

Nas últimas décadas, os municípios brasileiros foram instados 
a lidar de forma direta com políticas voltadas aos imigrantes, dado 
o aumento do fluxo de estrangeiros. De acordo com a publicação 
Retratos da Década 2011/2020, uma edição especial do Observató-
rio das Migrações Internacionais (OBMigra), em 2020, aproxima-
damente 1,3 milhão de imigrantes residiam no Brasil. E, dentro do 
recorte temporal estudado, a maior parte das solicitações de residên-
cia permanente e temporária4 foram dirigidas à região Sudeste, em 

4 De acordo com a Lei 13.445/2017 e o Decreto 9.199/2017, que a regulamenta, a re-
sidência temporária para estrangeiros no Brasil pode ser de até dois anos. Supe-
rado esse prazo, pode ser solicitada renovação por igual período ou a residência 
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especial aos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, com 31,5% e 11,6% 
dos pedidos registrados, respectivamente (CAVALCANTI; OLIVEI-
RA e SILVA, 2021).

Como consequência, tornou-se crescente a pressão pelo aprimo-
ramento do aparato burocrático, especialmente no nível local, para o 
trato de questões sociais, legais, institucionais e políticas relaciona-
das às demandas dos imigrantes. 

Pesquisadores, formuladores de políticas e agências 
de desenvolvimento internacional destacam o papel 
crucial das cidades e dos municípios, tanto na aco-
modação dos migrantes, quanto na formulação de 
respostas sustentáveis para questões relacionadas às 
migrações (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL 
PARA AS MIGRAÇÕES, 2019).

A relevância do município na gestão de iniciativas voltadas a essa 
população foi reforçada também pela Lei de Migração, promulgada 
em maio de 2017, que, entre outros, estabelece princípios e diretrizes 
para as políticas públicas direcionadas aos estrangeiros residentes no 
Brasil. No entanto, de acordo com pesquisa do IBGE, em 2019, ape-
nas 5,5% dos 3.876 municípios brasileiros que abrigavam imigrantes 
possuíam pelo menos um serviço de apoio a esse grupo, como a ofer-
ta de cursos de Português, o atendimento multilíngue em instalações 
públicas ou serviço de acolhimento.  

Constitucionalmente e infraconstitucionalmente, está posto que 
a questão migratória é de responsabilidade dos três níveis federati-
vos, por meio de ações coordenadas e mecanismos de cooperação. À 
União, por exemplo, cabe o controle das entradas e saídas e a regula-
rização dos migrantes estabelecidos no país, bem como a represen-
tação máxima de pautas estatais em fóruns internacionais (BRASIL, 
1988). Já aos estados e municípios – por meio de iniciativas próprias 
que podem, ou não, contar com apoio da União – foi dada a missão 
de ofertar serviços, como o apoio e encaminhamento ao mercado 
de trabalho e às oportunidades de geração de renda, a inclusão de 

por tempo indeterminado (residência permanente). 



117

estrangeiros em programas de habitação ou ainda a promoção de 
cursos de capacitação (BRASIL, 2017). No entanto, no nível munici-
pal, ainda de acordo com o IBGE (2019), de todas as cidades investi-
gadas à época, apenas 75 possuíam algum tipo de iniciativa voltada 
aos imigrantes, sendo que boa parte estava concentrada nas regiões 
Sul e Sudeste. 

Outro fator que chama a atenção é a aparente ausência de coorde-
nação entre os entes federados. Desse universo de cidades que então 
registrava iniciativas voltadas aos imigrantes, 53 haviam estabelecido 
acordos de cooperação com estados e 43 com o Governo Federal. 
Além disso, cabe notar que apenas 21 prefeituras informaram ter fir-
mado algum tipo de parceria concomitante com os outros dois entes 
federados. Esse ponto chama a atenção, uma vez que é relevante ave-
riguar a ocorrência de fenômenos como coordenação, integração e 
cooperação eventualmente estabelecidos entre essas três estruturas 
estatais (SOUZA, 2018). 

Aparentemente, uma rápida intepretação desse cenário sugere 
que, no país, municípios, estados e a União não têm iniciativas arti-
culadas para essa população. 

O trabalho cooperado exige diálogo entre os par-
ticipantes e amplia o poder de pressão e negocia-
ção dos municípios. (...) Também pode acentuar 
o comprometimento dos envolvidos com a imple-
mentação das políticas públicas, mas requer uma 
mudança de comportamento competitivo para um 
cooperativo, buscando soluções conjuntas e apro-
veitando as oportunidades comuns em uma escala 
ampliada (CRUZ, 2019, p. 14).

Por fugir ao escopo deste trabalho, não cabe aqui analisarmos 
de forma aprofundada o papel dos três níveis administrativos ou a 
divisão de funções dos entes na questão do imigrante. No entanto, 
o baixo número de municípios brasileiros comprometidos com o 
tema chama a atenção, uma vez que o Brasil assistiu, na década pas-
sada, a duas intensas ondas de entrada de estrangeiros no país. A de 
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haitianos, a partir de 2010, foi marcada por 90 mil pessoas cruzando 
oficialmente a fronteira em busca de uma nova vida, após o terremo-
to que arrasou o Haiti naquele ano. O segundo grande fluxo foi o de 
venezuelanos que, em nos anos mais recentes, devido à crise política 
e financeira, já trouxe para o Brasil cerca de 172 mil pessoas (CAVAL-
CANTI; OLIVEIRA e SILVA, 2021).

Mesmo inexistindo dados oficiais precisos, sabe-se que o muni-
cípio de São Paulo, dada a sua relevância no contexto nacional, é o 
destino de muitos dos grupos migratórios. Essa situação, associada 
à preferência política de tomadores de decisão, fez com que, desde 
2013, a capital paulista sistematizasse ações coordenadas, direciona-
das ao imigrante, que resultaram na formulação da Política Munici-
pal para a População Imigrante (PMPI), formalmente estabelecida 
por meio da Lei Municipal nº 16.478, em 2016. Portanto, um ano 
antes da Lei de Migração (13.445/2017), sancionada pelo Governo 
Federal. 

Admitindo que o desenho da PMPI paulistana envolveu disputas 
contínuas no microssistema no qual estava inserido e que a esco-
lha das alternativas, eventualmente, favoreceu ou desagradou parte 
dos diversos grupos de interesse envolvidos na questão (CAPELLA, 
2018), este estudo se limita à dinâmica compreendida entre os anos 
de 2013 e 2016. Ou seja, o framework adotado neste trabalho é a en-
trada de questões relativas aos imigrantes na agenda e a fase5 da for-
mulação das ações de apoio a esse público. 

Elaborada no âmbito do aparato institucional-legal do muni-
cípio, a PMPI resultou de um problema público que passou a ser 
reconhecido como tal e, consequentemente, foi inserido na agenda 
dos formadores de opinião. Para completar, encontrou apoio entre 
os partidos políticos que, à época, compunham a base do Executivo 
municipal, resultando em um típico processo de formulação de polí-
tica pública no qual “(...) um problema chama a atenção do governo 
e passa a ser considerado seriamente pelos tomadores de decisão” 

5 O uso do termo “fase” tem como objetivo apenas separar os tópicos deste tra-
balho. Não estamos admitindo, portanto, concordância com a escola racional 
que estabelece uma visão “etapista”, com um suposto ciclo linear e ordenado da 
política pública (Howlett, Ramesh e Perl, 2013).
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(CAPELLA, 2018, p. 71).
Foi o que aconteceu durante a gestão do ex-prefeito de São Pau-

lo Fernando Haddad, do Partido dos Trabalhadores (PT). Inspira-
da em princípios basilares ditados pela comunidade internacional, 
como o enfrentamento às dificuldades operacionais da migração e a 
preservação da dignidade humana e o bem-estar dos migrantes, fo-
ram implementadas ações estruturantes que, ainda hoje, sustentam 
a política voltada a essa população. São algumas delas: (1) o mapea-
mento da população estrangeira em São Paulo, a partir de 2013; (2) a 
criação do Centro de Referência e Atendimento a Imigrantes (CRAI) 
e a estruturação de quatro Centros de Acolhida, com atendimento 
especializado; e (3) a promoção da regularização migratória e do tra-
balho decente. As três iniciativas foram escolhidas como objetos de 
análise neste trabalho porque, à época, eram as únicas ações com 
informações consolidadas e disponibilizadas pela gestão municipal. 

No entanto, é importante ressaltar que outras frentes de trabalho, 
executadas entre 2013 e 2016, foram cumpridas e também contribu-
íram para o processo de estruturação da Política Municipal para a 
População Imigrante. São elas: a criação do Conselho Municipal de 
Imigrantes; a organização da Coordenação de Políticas para Migran-
tes (CPMig) – atrelada à Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania (SMDHC); campanhas de conscientização e prevenção 
à xenofobia; cursos de Português para imigrantes; capacitação e sen-
sibilização de servidores municipais no atendimento aos estrangei-
ros; regularização de feiras culturais; promoção dessa população no 
sistema bancário; valorização de festividades e cultura dessas comu-
nidades e a realização de conferências sobre o tema. 

METODOLOGIA 
Adotamos um olhar multicêntrico na análise dessa política pública 
porque consideramos que seu estabelecimento é fruto de diversas 
origens, entre elas, as “organizações privadas, organizações não-go-
vernamentais, organismos multilaterais, redes de políticas públicas, 
juntamente com os atores estatais”, como pontua Secchi (2017), ao 
discorrer sobre os diversos elementos e suas respectivas influências 
na formulação de uma policy. 
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A abordagem qualitativa adotada neste trabalho volta-se à aná-
lise das causas que resultaram na PMPI, por meio da descrição de 
informações disponibilizadas pela Secretaria de Direitos Humanos e 
Cidadania de São Paulo. Pela ausência de dados oficiais, à época, não 
foi realizada a análise inferencial dessa policy. 

Além disso, cabe registrar que não foram empregados aqui ou-
tros recursos, como estudos comparativos, entrevistas com agentes 
institucionais ou pesquisas de campo para aferir processos, impactos 
ou resultados (JANNUZZI, 2019). Agrupamos e analisamos, por-
tanto, informações da PMPI como a capacidade de mapeamento da 
Prefeitura; as ações de promoção da regularização documental e do 
trabalho desses estrangeiros; além dos atendimentos realizados pelo 
CRAI e pelos quatro Centros de Acolhida da capital.

Vale destacar ainda que a não sistematização, atualização e dis-
ponibilidade de dados referentes aos trabalhos da Coordenação de 
Políticas para Migrantes impossibilitou o avanço desta análise às ges-
tões de João Dória e Bruno Covas (PSDB)6, sucessores imediatos de 
Fernando Haddad. 

Este trabalho optou, portanto, por adotar apenas as fontes de in-
formações oficiais para coletar dados, desconsiderando informações 
de outras fontes, como as ofertadas por Organizações Não Gover-
namentais (ONGs) envolvidas com o tema. Além de fragmentados, 
imprecisos e não sistematizados, esses números poderiam ser tra-
tados sob algum viés político e/ou ideológico. Por isso, o trabalho 
foi restrito aos canais oficiais, o que nos permite expor uma “análise 
preliminar a baixo custo e tempo” (JANNUZZI, 2019). 

ALGUNS APONTAMENTOS 
Com a demanda formalmente inserida na agenda institucional e po-
lítica da Prefeitura de São Paulo, a partir de 2013, o governo local 
passou a incentivar e coordenar ações voltadas, exclusivamente, ao 
imigrante. Abordaremos, então, três delas: o mapeamento da popu-
lação imigrante de São Paulo; a criação e desempenho dos Centros 

6 Além de pesquisa junto aos canais oficiais da Prefeitura, reiterados pedidos de 
dados, via Lei de Acesso à Informação, foram realizados. Atendimento registra-
do no e-SIC sob o número de protocolo 4.3832. 
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de Referência e dos Centros de Acolhida; e a promoção da regulari-
zação migratória e do trabalho decente.

MAPEAMENTO DA POPULAÇÃO IMIGRANTE DE SÃO 
PAULO
Para a formulação e implementação da política de imigrantes, foi 
necessária a realização de um estudo capitaneado pela CPMig, que 
se uniu ao Instituto de Relações Internacionais da Universidade de 
São Paulo (IRI/USP), em 2013, para realizar um mapeamento dessa 
população. Um dos intuitos foi verificar como esses grupos se rela-
cionavam com os serviços ofertados pelo poder público municipal, 
para subsidiar o desenho das ações que passariam a integrar a PMPI.

No mapeamento, foram abordados variados aspectos para de-
monstrar a realidade do imigrante na capital. A primeira dimensão 
foi o diagnóstico do atendimento ofertado, que visava avaliar, por 
meio de formulário, como era realizada essa atenção aos imigrantes 
e pessoas em situação de refúgio (IRI/USP, 2017).

Outra etapa foi marcada por entrevistas com funcionários pú-
blicos que atuam diretamente no atendimento à população de imi-
grantes. Foram ouvidos os burocratas de nível de rua (LIPSKY, 1980; 
PIRES 2016; LOTTA, PIRES 2019) lotados nas Secretariais Munici-
pais de Saúde; de Direitos Humanos e Cidadania; de Assistência e 
Desenvolvimento Social; do Desenvolvimento, Trabalho e Empre-
endedorismo; além de servidores da Defensoria Pública da União. 
As perguntas direcionadas a esses profissionais foram divididas em 
sessões que questionavam desde o tipo de demanda do estrangeiro, 
passando pelo fluxo de encaminhamento desse público aos serviços, 
até os problemas enfrentados na prestação do atendimento. 

Nas entrevistas com os agentes públicos, os principais problemas 
verificados foram: o déficit de informações; o reduzido quadro de 
servidores preparados, especialmente, nos quesitos idioma e cultu-
ra; a baixa quantidade de servidores oriundos dessas comunidades 
estrangeiras; e, por último, o déficit de articulação entre os órgãos 
públicos envolvidos na PMPI (IRI/USP, 2017). 

Importante frisar que, ao analisar a relação dos imigrantes com o 
serviço público, ganha relevância o papel dos burocratas de nível de 
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rua. Isso porque esses profissionais também são inseridos no proces-
so decisório durante a implementação da política pública, uma vez 
que é possível captar, por exemplo, suas impressões, como se com-
portam durante o atendimento à população imigrante e como seu 
desempenho impacta essas comunidades. No momento em que as 
percepções de quem está “na ponta” da PMPI, ou seja, no atendi-
mento direto a essas pessoas, são observadas, passa-se a considerar 
a possível interferência destas nas ações, de baixo para cima, sobre 
a condução dessa política pública, como preconiza o modelo bottom
-up (LIPSKY, 1971, 1980; IMGRAM, 1977; LOTTA, 2019). 

Desse modo, encontramos aí indícios de que não houve uma total 
centralidade na implementação dessa policy, a partir da lógica exclu-
siva dos tomadores de decisão situados no topo da estrutura insti-
tucional, política e burocrática do município. E, dado o contexto de 
desigualdade de recursos, limitações variadas, falta de coordenação 
intra e intergovenamental, julgamentos individuais sobre os usuários 
dos serviços e outros aspectos, esses burocratas de nível de rua exer-
cem um poder discricionário sobre a policy. 

As entrevistas realizadas evidenciaram ainda a falta de informa-
ções detalhadas sobre os atendimentos prestados aos imigrantes, 
bem como a ausência de integração dos dados entre os órgãos. Com 
isso, o mapeamento buscou descobrir como as informações dos imi-
grantes ou pessoas em situação de refúgio são obtidas e compiladas, 
bem como compreender como foram aproveitadas para a formula-
ção da PMPI. 

Foi por meio desse mapeamento que os primeiros dados oficiais 
do município de São Paulo foram agregados, analisados e transfor-
mados em uma política pública voltada a atender às demandas des-
ses estrangeiros.

O DESENHO DOS CENTROS DE REFERÊNCIA E DOS 
CENTROS DE ACOLHIDA 
Inaugurado em novembro de 2014, o Centro de Referência e Acolhi-
da para Imigrantes (CRAI) integra a estrutura da CPMig e é man-
tido e supervisionado pelas Secretarias Municipal de Direitos Hu-
manos e Cidadania e de Assistência e Desenvolvimento Social, além 
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do Ministério da Justiça e o Serviço Franciscano de Solidariedade 
(SEFRAS).

O CRAI foi regulamentado, segundo o decreto Decreto Munici-
pal Nº 57.533/2016, para: (i) promover o acesso a direitos e à inclusão 
social, cultural e econômica da população imigrante, por meio de 
atendimento especializado e multilíngue, de forma articulada com 
outros equipamentos públicos e organizações da sociedade civil; (ii) 
apoiar e promover oficinas, seminários e palestras de capacitação 
e sensibilização de agentes públicos; e ainda (iii) auxiliar a Prefei-
tura em situações emergenciais ocasionadas pela eventual chegada 
de grandes contingentes de imigrantes e refugiados em situação de 
vulnerabilidade.

É por meio do CRAI que o migrante conduz seu processo de re-
gulação migratória, é encaminhado para cursos de Português, rece-
be orientações para o cadastramento de benefícios sociais, encontra 
atendimento jurídico e outros serviços. É também nesse centro que 
são prestadas assistência às vítimas de tráfico de pessoas, trabalho 
escravo, xenofobia e demais violações decorrentes do processo de 
deslocamento. No que diz respeito aos casos de trabalho análogo 
ao escravo, por exemplo, o CRAI atua de maneira coordenada, aju-
dando a Superintendência Regional do Trabalho do Estado de São 
Paulo, vinculada ao Ministério da Economia, por meio da coleta de 
denúncias.

Em paralelo, a Prefeitura inaugurou, também em 2014, quatro 
Centros de Acolhida (CAs) em áreas da cidade com grande núme-
ro de migrantes. Em novembro de 2019, o município contava com 
540 vagas exclusivas para estrangeiros nestes abrigos. Assim como o 
CRAI, os CAs também têm o compromisso de auxiliar a administra-
ção pública em situações emergenciais, quando há alto número de 
migrantes desembarcando na capital. Entre maio e agosto de 2014, 
por exemplo, a Baixada do Glicério, na região central de São Paulo, 
recebeu um abrigo emergencial que atendeu 2.349 migrantes, sendo 
86% deles haitianos (CPMig, 2015). A Prefeitura também disponibi-
lizou abrigos de emergência em 2016 e 2018, quando houve aumento 
no fluxo de imigrantes angolanos e venezuelanos, respectivamente. 
Vale notar que a oferta de acolhida em São Paulo, nos anos de 2014 e 
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2018, foi uma ação conjunta com o Governo Federal.
A Devolutiva do Biênio 2013-2014, documento produzido pela 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, informa-
va que o CRAI havia realizado 1.025 atendimentos até abril de 2015. 
Outro registro relativo ao biênio seguinte (2014-2015) informava 
um total de 2.231 atendimentos no CRAI, entre novembro de 2014 
e novembro de 2015, além de 478 pessoas acolhidas, entre agosto de 
2014 e outubro de 2015. No entanto, o Observatório de Indicadores 
da Cidade de São Paulo (Observa Sampa), que divulga dados oficiais 
da administração municipal, informa que o CRAI atendeu 5.058 
pessoas ao longo de 2017, único ano abordado pelo Observa Sampa, 
ou seja, a diferença entre números divulgados pela própria gestão é 
patente. 

A despeito das divergências numéricas, cabe ressaltar que o cres-
cente aumento na quantidade de atendimentos ao longo dos anos 
mostra a relevância dessas ações. Além disso, o pioneirismo de São 
Paulo no tocante à oferta de locais de acolhida e de serviços para 
imigrantes também deve ser reconhecido positivamente. 

A PROMOÇÃO DA REGULARIZAÇÃO MIGRATÓRIA E DO 
TRABALHO DECENTE
O terceiro eixo de ação da Prefeitura analisado neste trabalho diz 
respeito ao estímulo à inclusão social, cultural e política da PMPI, 
o que inclui ainda o aspecto da autonomia econômica desses indiví-
duos, ou seja, como a política pública em tela prevê um modelo de 
gestão intersetorial voltado ao “enfrentamento de problemas sociais 
multidimensionais” (CUNILL-GRAU, 2016), a integralidade e a in-
tersetorialidade passam a ser traços marcantes. 

Assim, por meio da articulação entre a SMDHC e a Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico e Trabalho, passaram a ser ofertados 
serviços voltados à promoção da empregabilidade de trabalhadores 
imigrantes. Nos Centros de Apoio ao Trabalho e Empreendedoris-
mo (CATEs), é possível, por exemplo, ter acesso à lista de oferta de 
vagas, regularizar a documentação e acessar o Sistema Nacional de 
Emprego (SINE).

Aspectos referentes à transversalidade das políticas públicas, 
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outro ponto abordado por Cunill-Grau (2016) ao analisar políticas 
públicas em geral, são facilmente percebidos na PMPI. Como um 
de seus objetivos é também inserir o estrangeiro no mercado de tra-
balho, essas iniciativas são executadas sem “substituir as estruturas 
sociais existentes”, por meio de novos rearranjos, como a adaptação 
da burocracia e dos objetivos de cada estrutura estatal (CUNILL-
GRAU, 2016). Neste caso, foram articulados setores governamentais 
de diferentes entes federados envolvidos com o tema trabalho e ren-
da. Somado a isso, percebe-se ainda uma interação entre os Pode-
res Executivo e Judiciário, a parceria com áreas específicas do setor 
privado (como empresas e a rede bancária, por exemplo), além da 
mobilização e a contribuição de representantes da sociedade civil 
organizada. Esforços que, em conjunto, viabilizam a execução deste 
item da PMPI.  

No entanto, a ausência de informações consolidadas na SMDHC 
impede uma análise profunda dos efeitos das ações voltadas ao tra-
balho e à geração de renda entre os anos de 2013 e 2016. Por isso, 
apenas para efeito ilustrativo, citamos os Indicadores da Governança 
Migratória-2019, publicado pela Organização Internacional para as 
Migrações. Baseado em informações do SINE, de fevereiro de 2013 a 
março de 2019, 13.333 trabalhadores imigrantes foram atendidos na 
capital paulista. Desse total, 4.783 foram encaminhados para opor-
tunidades de trabalho e apenas 516 imigrantes foram, efetivamente, 
empregados por meio dessa intermediação (ORGANIZAÇÃO IN-
TERNACIONAL PARA AS MIGRAÇÕES, 2019). 

Igualmente, apenas a título de informação inicial, elencamos di-
versos programas liderados por outras secretarias do município de 
São Paulo para promover e facilitar o acesso ao mercado de trabalho, 
o que inclui a população imigrante. O “Bolsa Trabalho – Juventu-
de, Trabalho e Fabricação Digital” estimula o acesso de jovens de-
sempregados (de 16 a 20 anos), oriundos de famílias de baixa renda, 
a treinamentos e qualificação adicional, por meio de estágios nos 
setores público ou privado. Já a “Operação Trabalho” disponibiliza 
treinamento gratuito a desempregados de famílias de baixa renda. 
Por fim, o programa “Tem Saída”, lançado em 2018 também pela pre-
feitura paulistana, visa facilitar o acesso ao emprego entre mulheres 
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vítimas de violência doméstica. Em 2020, havia apenas 06 (seis) mu-
lheres imigrantes inscritas nesta última iniciativa. No entanto, não é 
possível mensurar a real efetividade dessas ações porque são desco-
nhecidas as informações sobre elas e sobre os imigrantes atendidos.

Além de servirem como registro e base para o monitoramento 
e avaliação dos resultados alcançados por uma policy, esse acom-
panhamento permanente faz-se necessário, especialmente em um 
contexto de accountability democrático (LOPEZ, 2010; ABRUCIO 
e LOUREIRO, 2018). Assim, a importância da prestação de contas 
pela administração pública é basilar para garantir aspectos como a 
transparência estatal, o controle, a participação, a colaboração e o 
empoderamento da sociedade civil (ZUCCOLOTTO e TEIXEIRA, 
2019). Desse modo, a indisponibilidade da sistematização de dados 
sobre ações e/ou tomada de decisões concernentes aos estrangeiros 
atendidos pelos sucessivos governos na cidade de São Paulo coloca 
em xeque princípios democráticos e compromete a PMPI. 

No mesmo sentido, a inacessibilidade aos resultados impede, 
além do controle social necessário, a existência de um governo aber-
to, compromete a avaliação do processo de implementação de ações 
e de tomadas de decisões e fragiliza as políticas públicas como um 
todo (BELLIX; BURLE; MACHADO, 2017). 

ENTRE O REAL E O IDEAL: UMA ANÁLISE PRELIMINAR 
DA PMPI 
É pertinente salientar que a cidade de São Paulo se antecipou à 
União. Foi apenas em 2017 que o Governo Federal promulgou a Lei 
de Migração (Lei Federal nº 13.445/2017) em substituição ao Estatuto 
do Estrangeiro (Lei Federal nº 6.815/1980), editado ainda no perío-
do autoritário e que carregava uma tônica mais voltada à Defesa e à 
segurança nacional. A lei que passou a vigorar no Governo Michel 
Temer (PMDB) se voltou aos direitos e deveres do migrante, regula 
a sua entrada no país e também incorpora princípios da Carta de 
1988, como a universalidade dos Direitos Humanos. Portanto, essa 
população adquiriu o direito a acessar benefícios sociais como o Au-
xílio Brasil (antigo Bolsa Família) e ao Auxílio Emergencial, durante 
a pandemia de Covid-19.
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Deve-se observar ainda que a Lei de Migração, de 2017, evoca o 
aumento da cooperação entre as unidades federativas (governos mu-
nicipais, estaduais e nacional) no desenvolvimento de uma política 
migratória uníssona, de perfil nacional. Como registra Lotta (2014), 
o marco de separação constitucional das competências entre União, 
estados e municípios estabeleceu, entre outros, “possibilidades de 
delegação”, “áreas comuns em que se preveem atuações paralelas” 
e, ainda, “setores concorrentes entre União e estados”. Analisando 
apenas esta política pública, é possível perceber na PMPI seu viés 
consonante entre o município, o estado e Governo Federal. 

Diante das dificuldades inerentes a essa parcela populacional – 
como a inexistência de uma rede familiar, de vínculos comunitários 
no município, ou os desafios enfrentados no processo de desloca-
mento e chegada ao país – a Política Municipal para a População 
Imigrante possui contorno mais social, voltado, entre outros aspec-
tos, ao estímulo à autonomia dos estrangeiros e à sua inclusão social 
e política (TUBINI, 2019). 

São Paulo firma-se, então, como o primeiro ente subnacional do 
país a instituir uma política pública própria, aderente à Constituição 
e, ainda, diferencia-se por estruturar um órgão público, a Coordena-
ção de Políticas para Migrantes (CPMig), voltado, exclusivamente, 
para tratar da questão migratória no município. Assim, identifica-
mos que a PMPI foi formulada como uma política pública transver-
sal, intersetorial e participativa. 

Sob o ângulo participativo, destaca-se o Conselho Municipal de 
Imigrantes (CMI)7 de São Paulo, composto por representantes do 
poder público, e o mais importante: nomes da sociedade civil8 elei-
tos, por votação direta, pelos próprios imigrantes maiores de 16 anos 
e residentes na cidade. Esse colegiado consultivo, com mandato de 
dois anos, é composto por 16 titulares e 16 suplentes e tem a missão 
de participar desde a formulação até a avaliação da PMPI.

7 Também instituído pela Lei Municipal 16.478 de 2016 e pelo Decreto 57.533 de 15 
de Dezembro de 2016.

8 Três categorias são votadas: coletivos, associações e organizações de imigran-
tes; coletivos, associações e organizações de apoio a imigrantes; e pessoas físicas 
imigrantes.
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Outro aspecto a salientar é que políticas públicas amparadas na 
“relação entre setores governamentais” tendem a ser positivas, ao 
buscar otimizar o desempenho na prestação dos serviços públicos. 
Como aponta Cunill-Grau (2016), ao abordar questões basilares das 
políticas públicas no geral, essas devem focar “expressamente na 
solução do problema que se quer enfrentar”. No entanto, ciente de 
que esses problemas podem ter causalidade múltipla, a integração 
de esforços (leia-se: diferentes níveis governamentais) pode ajudar 
a melhorar os resultados. Por isso, aparentemente, a PMPI acerta ao 
integrar forças estaduais e nacionais em sua concepção.

É positiva também a preocupação transversal dessa policy. Nela, 
estão abrigadas pautas relacionadas à educação, à saúde, ao direito à 
preservação e inserção cultural, à habitabilidade e ao emprego, ape-
nas para citar alguns exemplos de sua amplitude. Em um dos bairros 
centrais da capital, a Bela Vista, um dos Centros de Acolhimento da 
Prefeitura realiza desde a entrega de documentos até o encaminha-
mento do estrangeiro ao posto de saúde mais próximo ou aos cursos 
de Português. Com um detalhe: parte dos funcionários também são 
imigrantes já estabelecidos na cidade. 

Para dar uma dimensão dos serviços ofertados aos estrangeiros 
na capital paulista, o curso de Português para adultos – iniciado em 
2017, de forma permanente e gratuita – está presente em escolas da 
rede municipal em todas as regiões de São Paulo. E, em 2021, mais 
de 7,7 mil imigrantes estavam matriculados em cursos regulares de 
ensino, representando aproximadamente 1% dos alunos atendidos 
pela Prefeitura. Em relação ao ano de 2017, o aumento foi de 5,8%9.

Na Saúde, os números também são grandiosos. Apenas entre 
março de 2020 e maio de 2021 – período crítico da pandemia de 
Covid-19 – a Secretaria de Saúde registrou 333 mil atendimentos a 
essa população nas mais de 80 Unidades Básicas de Saúde da cidade. 

Observamos ainda que, para sua execução, a PMPI conta com 
dotação orçamentária própria, como mostram as informações dis-
ponibilizadas pelo site da SMDHC. Apenas para efeito ilustrativo, no 

9 DIA DO IMIGRANTE: NÚMERO DE ESTUDANTES DE OUTROS PAÍSES 
AUMENTA EM 2021 EM SP; CIDADE TEM ALUNOS DE 97 NAÇÕES NA 
REDE MUNICIPAL. G1 São Paulo, 26 de junho de 2021.
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Plano Plurianual (2018-2021) foram previstos, aproximadamente, R$ 
4,3 milhões para a “manutenção e operação de equipamentos públi-
cos voltados ao atendimento de imigrantes”. No entanto, a adminis-
tração municipal não disponibilizou informações sobre a execução 
desse montante. 

Por fim, ressaltamos que a lei municipal que dá origem à PMPI 
exige o cumprimento de princípios como a transparência e estabe-
lece, por decreto, que a CPMig é a esfera responsável pela sistema-
tização e publicação de dados e relatórios estatísticos referentes aos 
atendimentos em seu portal na internet, ou em outros meios que jul-
gar adequados, resguardando a privacidade dos atendidos. Contudo, 
apesar de estar na letra da lei, observamos que isso não acontece de 
fato.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Analisamos, de forma preliminar, uma política pública meritória. 
A Política Municipal para a População Imigrante é relevante não 
apenas por estar na vanguarda de um tema ainda negligenciado por 
sucessivos governos, diversos partidos políticos e muitos formado-
res de opinião, mas também pelo fato de que a PMPI merece maior 
atenção (e investigação) por propor um robusto conjunto de ações 
transversais e que envolve também outros entes da Federação.   

No entanto, condição essencial para o monitoramento e a ava-
liação de uma política pública – especialmente em etapas-chave de 
seu ciclo, como a implementação – a sistematização de dados e indi-
cadores torna-se vital. Mas, no caso em tela, esta é uma lacuna que 
pode comprometer sua permanência. Sem alarmismos, é evidente 
a dispersão, imprecisão e incompletude das informações sobre suas 
etapas, o que prejudica a análise dos efeitos da PMPI não apenas pela 
Prefeitura de São Paulo, mas pelos órgãos de controle e pela socie-
dade em geral. Consequentemente, o eventual aprimoramento dessa 
política pode ser prejudicado pela ausência de uma efetiva coorde-
nação das ações que a compõe. 

A despeito das iniciativas estarem em curso e a PMPI ter se esta-
belecido, a falta de indicadores isolados e agregados e a ausência de 
monitoramento dificultam concluir se a PMPI é eficaz, eficiente e, de 
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fato, efetiva. Além disso, não é possível afirmar se a administração 
pública realizou melhorias e adaptações baseadas no acompanha-
mento das ações implementadas até o momento.  

Mais do que influenciar outras políticas, inclusive em nível nacio-
nal, a PMPI paulistana carrega outros traços positivos, como a inter-
setorialidade, na qual as relações de colaboração estão postas entre 
as secretarias envolvidas. No entanto, a despeito da instituição de 
uma coordenadoria específica para tratar do tema, os documentos 
analisados apontam para a falta de uma hierarquia clara, o que pode 
comprometer a orquestração geral da política em tela, sendo neces-
sário também o aprofundamento desse ponto em futuros estudos. 

Não podemos deixar de registrar também o componente de na-
tureza política da PMPI. Inicialmente não explicitada na agenda 
político-partidária do então candidato a prefeito Fernando Haddad, 
a policy se consolidou apenas no final da gestão petista, reunindo 
ações anteriormente desvinculadas, algumas delas iniciadas em go-
vernos anteriores, como no de Luiza Erundina (BREITENVIESER, 
2019).  Ressaltamos que a PMPI foi continuada pelos sucessores elei-
tos em 2016, João Dória e seu vice, Bruno Covas, do PSDB. Entretan-
to, este trabalho não se estende às gestões mais atuais e, pela ausência 
de dados concretos e acessíveis, não é capaz de afirmar se houve me-
lhorias ou boicotes à política, a partir do governo iniciado em 2017. 

Diferente da abordagem no campo da Administração Pública, a 
análise da PMPI sob as lentes da Ciência Política precisa incorporar 
as variáveis políticas. Considerando que policy depende de politics, as 
futuras agendas de pesquisa que se impõem devem observar como 
esse componente – ideologias, preferências, atuação de grupos de in-
teresse, colorações partidárias etc. – atua sobre essa política pública. 
Aprofundar a pesquisa sobre a PMPI, considerando a oferta e a de-
manda e, especialmente, quem ganha e quem perde na dinâmica po-
lítica (LASWELL, 1984), é fundamental, principalmente em regimes 
democráticos, onde são evidentes as trocas entre politicantes e elei-
tores em contextos de evidente assimetria de recursos e informações. 

É necessário notar ainda que a evolução dessa política passa pelo 
trabalho – e a influência – dos burocratas de nível de rua, que traba-
lham em interação direta com os usuários. São eles os responsáveis 
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pelos primeiros atendimentos, contabilizando cadastros, dando o 
encaminhamento necessário e inserindo os imigrantes nos serviços 
municipais.

No entanto, esse artigo pondera que há pouca ou nenhuma sis-
tematização dos dados referentes aos imigrantes em São Paulo. As 
escassas informações não estão articuladas entre si e há uma grande 
diferença entre os números disponibilizados pelos sistemas de cada 
órgão. Esse cenário – atrelado à baixa produção acadêmica sobre o 
assunto – contribui para dificultar a análise e o eventual aperfeiço-
amento de uma política pública fundamental, vanguardista e que se 
encontra em pleno amadurecimento.

Este trabalho se propôs, portanto, a analisar, de forma introdutó-
ria, uma política pública pioneira no país que busca atender a uma 
demanda centenária, dado o histórico fluxo migratório na capital 
paulista. E, apesar do atraso em sua instituição e da escassez de da-
dos precisos que favoreçam uma avaliação mais rigorosa de sua efi-
cácia, eficiência e efetividade, o objetivo deste estudo foi analisar a 
política pública em tela por sua excepcionalidade e referencial entre 
as administrações nos três níveis da federação. Por isso, é impres-
cindível que sejam superadas lacunas como a falta de transparência 
e gerenciamento dos dados. É a partir desse ponto que será possível 
encampar investigações com uma perspectiva comparada, não ape-
nas em relação a sucessivos governos paulistanos, mas também sob 
outros recortes, como as distintas unidades administrativas. 

Por fim, cabe registrar que, por não ser um trabalho focado no 
monitoramento e avaliação da policy, não é possível detectar outras 
fragilidades, como a sobreposição de esforços, a assimetria de infor-
mações entre órgãos da administração, a duplicidade de atividades, o 
mau emprego de recursos ou o accountability impreciso, entre outros 
supostos custos de implementação dessa política para a administra-
ção do município mais cosmopolita do país. 
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7 | PROGRAMA BRASIL 
ALFABETIZADO: UMA AVALIAÇÃO 
DA TEORIA DO PROGRAMA

Anderson Henrique1

Débora Duque2

INTRODUÇÃO
A educação é uma ferramenta valiosa para diversos âmbitos da for-
mação humana, assim como um direito fundamental. O Brasil, por 
sua vez, adota a educação como um direito social ao seu cidadão, 
estabelecido em cláusula pétrea. A Constituição Federal de 1988, no 
art. 6°, estabelece que: “São direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à ma-
ternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma des-
ta Constituição” (BRASIL, 1988). Ou seja, a educação é considerada 
um dever do Estado para com seu povo, sendo necessária, portanto, 
a adoção de políticas pública capazes de garantir o exercício desse 
direito. Todavia, nem tudo que é assegurado na CF/88 era tão trivial 
tempos atrás e tampouco chega a ser plenamente efetuado e imple-
mentado nos dias de hoje. 

Nesse contexto, temos a educação de uma camada da população 
extremamente grande e pobre, em que uma parcela considerável é 

1 Doutorando, mestre e graduado em Ciência Política pela Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE).

2 Ph. D. student em Ciência Política pela University of Pittsburgh (Pitt) e graduada 
em Ciência Política pela Universidade Federal de Pernambuco
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constituída de jovens e adultos que não tinham acesso à educação e 
eram excluídos dos processos democráticos. Esse grupo ao longo do 
tempo começou a receber gradualmente uma atenção do Governo 
Federal, desde a Era Vargas, através de iniciativas palatinas que obje-
tivavam formar e abarcar uma possível mão-de-obra e ampliar ainda 
mais o Estado desenvolvimentista.

Nesses avanços, o Programa Brasil Alfabetizado (PBA), criado 
em 2003 e prioridade da União em parcerias com Estados e Municí-
pios, visa à universalização da educação de jovens e adultos e queda 
do analfabetismo. Esta política pública trouxe uma nova estrutura-
ção e rearranjo de tentativas frustradas de se conseguir inserir uma 
camada da população sem assistência a se inserir e voltar ao sistema 
educacional. 

No entanto, até que ponto o PBA consegue ser realmente efetivo 
em seu modelo de criação? O objetivo deste trabalho é utilizar os 
pressupostos da Teoria do Programa para se avaliar uma das etapas 
desta política pública. Mais especificamente, buscaremos respon-
der à seguinte questão de pesquisa: O Programa Brasil Alfabetizado 
(PBA) apresenta relação causal lógica entre sua proposta e os seus 
resultados finais? Nossa proposta é fazer uma análise, a partir do 
Modelo Lógico, para identificar aspectos importantes para a correta 
execução do programa. 

AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E TEORIA DO 
PROGRAMA
A literatura entende a avaliação de políticas públicas como sendo uma 
investigação sistemática, utilizada para descrever e explicar os objeti-
vos e o impacto de ações governamentais (MARK, HENRY e JULNES, 
2000). Estas podem ser desenhadas para determinado grupo ou cole-
tividade (SECCHI, 2010). Considerando o ciclo de políticas públicas, 
proposto por Kingdon (1984), a avaliação corresponde ao último está-
gio do processo, que tem início a partir da identificação de um proble-
ma enquanto tal e sua posterior inserção na agenda estatal.

Para utilizar a definição de Souza (2006), as políticas públicas se 
desdobram em programas e ações, que traduzem plataformas elei-
torais de governos democráticos. Por incidirem diretamente sobre a 
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realidade social, avaliá-las se constitui per si num ato normativo em 
que se busca verificar como impactam – ou pretendem fazê-lo – no 
contexto em que almejam modificar. Objetivamente, o referencial é 
sempre a busca pela melhor forma resolução do problema, ainda que 
a conotação do que é “melhor” possa assumir caráter subjetivos.

Em termos mais específicos, Carvalho (2003) aponta que a ava-
liação tem por finalidade promover: (I) o ajuste ou validação de ob-
jetivos, metas e focos; (II) a adequação dos meios utilizados aos fins 
propostos; (III) a quantificação e qualificação do atendimento reali-
zado e dos benefícios gerados; (IV) a identificação dos seus impactos 
ou efeitos nas condições de vida das pessoas. Dada a amplitude do 
seu escopo, a avaliação, segundo Arreteche (2003), abarca também a 
observação dos mecanismos de operação e das condições de emergên-
cia de programas governamentais.

Assim, mais do que a avaliação de impacto e resultados propria-
mente dita, esse processo inclui também a análise dos insumos, da 
implementação das ações e da Teoria do Programa, do qual trata o 
presente trabalho (SANTOS, 2013). Rossi et al. (2003) definem a Teo-
ria do Programa como sendo o conjunto de pressupostos e expectati-
vas a respeito de como as ações previstas deverão resultar na resolu-
ção dos problemas de políticas públicas estabelecidos: “The program 
theory explains why the program does what it does and provides the 
rationale for expecting that doing so willachieve the desired results” 
(ROSSI et al., 2003:134). Em outras palavras, o programa explicita a 
conexão esperada, pelos formuladores, entre os meios e fins. Isto é, a 
cadeia lógica subjacente à proposta concebida com vistas a gerar os 
benefícios sociais almejados.  

Dessa forma, uma Teoria do Programa bem articulada (ROSSI 
et al., 2003) fornece as bases para possibilitar não só a implementa-
ção e da política pública, nos termos planejados, mas também para 
a avaliação dos resultados e do impacto das ações executadas. Do 
contrário, tem-se uma teoria que, além de dificultar a operacionali-
zação efetiva da política, tende a produzir avaliações ambíguas. Nes-
ses casos, os resultados esperados previamente não são especificados 
de forma clara, esvaziando qualquer critério de julgamento sobre o 
impacto e uma explicação razoável sobre os mecanismos, resultando 
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numa avaliação do tipo black-box.
Rossi et al. (2003) listam quatro critérios para avaliar a qualida-

de de um programa. Entre eles, o autor enumera a identificação dos 
seus objetivos, seus possíveis efeitos colaterais, a plausibilidade des-
ses objetivos e a possibilidade de se obter indicadores de desempe-
nho.  A ideia, segundo os autores, é lançar luz sobre o desenho e a 
realidade do programa, contribuindo, se necessário, para eventuais 
ajustes ou mesmo sua reelaboração. 

A despeito da complexidade atribuída ao esforço de se analisar 
detalhadamente toda a cadeia e funcionalidades do programa, a Te-
oria do Programa também tem, entre suas potencialidades, a possi-
bilidade de oferecer uma informação prévia sobre o que pode fun-
cionar ou não e por que apontar aspectos que devem ser investigados 
com mais profundidade no processo geral de avaliação da política 
(WORLD BANK, 2004). A análise pode ser feita a partir da revisão 
de documentos relacionados à política – sua lei de criação, normas 
complementares e relatórios – e/ou de entrevistas com gestores pú-
blicos e burocratas envolvidos em sua concepção. 

Nas próximas seções, realizaremos uma avaliação da Teoria do 
Programa do Brasil Alfabetizado com base nos primeiros elementos 
(documentos oficiais, relatórios etc.) visando identificar a qualidade 
do desenho da política.

A EVOLUÇÃO DO PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO 
(PBA)
A educação de jovens e adultos no Brasil ao longo do tempo foi vista 
como uma ação necessária a ser tomada pelos governantes, buscan-
do implementar políticas capazes de modificar a situação defasada e 
quase inexistente que se encontrava a educação brasileira para este 
grupo (HENRIQUES, 2016). Muitas foram as tentativas de se mudar 
essa realidade, marcadas por avanços e retrocessos que levaram o 
programa a chegar ao estágio atual. 

O gráfico 1 mostra a evolução da taxa de analfabetismo do Brasil 
entre jovens e adultos de 15 anos ou mais e o gráfico 2 apresenta a 
mesma análise desagregada por região, ambos no período de 1981 a 
2014. 
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Gráfico 1 - Evolução da Taxa de Analfabetismo da População de 15 anos ou 
mais entre os anos 1981 a 2014 no Brasil

 
Fonte: elaboração dos autores (2018), a partir do IPEADATA.

Gráfico 2 - Evolução da Taxa de Analfabetismo da População de 15 anos ou 
mais entre os anos 1981 a 2014 no Brasil por região 

Fonte: elaboração dos autores (2018), a partir do IPEADATA.



144

Como é possível ver, o gráfico 1 mostra uma diminuição progres-
siva da taxa de analfabetismo no Brasil entre os jovens de 15 anos ou 
mais nos anos dispostos. O gráfico 2, por sua vez, descreve a mesma 
informação desagregada por região do país. É notório observar que, 
assim como nacionalmente, nas regiões, ao longo do tempo, também 
há queda da taxa. A região Nordeste apresenta as maiores taxas, se-
guida pelo Norte. Por outro lado, há a região Sul, com a menor por-
centagem. Ambas as linhas vermelhas tracejadas indicam quando o 
PBA foi implementado.

Desde a formação do período do Brasil República, o país apresen-
tava altos índices de analfabetismo. Segundo Henriques (2006), em 
1920, trinta anos depois da Proclamação da República, aproximada-
mente, 72% das pessoas não sabiam ler e escrever, o que os tornava 
excluídos do processo eleitoral da época, influenciando diretamente 
os resultados das eleições.  É apenas na década de 1930, com advento 
da industrialização e urbanização dos grandes centros que a edu-
cação passou a ser estendida à camada mais pobre da população, 
gerando melhorias significativas para a época. Com a Constituição 
de 1934, no governo Vargas, foi elaborado o primeiro Plano Nacional 
de Educação (PNE), que previa, dentre muitas metas, um material 
educacional voltado para a manutenção do ensino coordenadas pela 
União e competências a ela mesma e seus entes federados, estados e 
municípios. 

Henriques (2006) levanta que em 1945 foi instituído o primeiro 
fundo nacional voltado para o público de jovens e adultos no Brasil. 
O Fundo Nacional de Ensino Primário tinha como objetivo assegu-
rar que 25% dos recursos fossem destinados à educação de adultos. 
Dois anos depois, é criado o primeiro projeto nacional para ampliar 
as iniciativas já existentes com o projeto Campanha da Educação de 
Adultos. Entretanto, a Campanha não teve êxito devido às dificul-
dades para implementação em áreas rurais e os ciclos políticos dos 
gestores locais no final da década de 1950. 

Em 1964, o Plano Nacional de Alfabetização, com base no méto-
do elaborado por Paulo Freire, visava ao estabelecimento de metas 
de expandir a alfabetização de adultos em todos o país. Com o Golpe 
Militar de 1964, esse plano foi extinto, dando lugar ao Movimento 
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Brasileiro de Alfabetização (Mobral), que tinha alguns municípios 
como parceiros na execução das atividades de alfabetização e ob-
jetivava a alfabetização funcional de jovens e adultos. Para Ferrari 
(1985), o grande orçamento fez com que o MOBRAL se transformas-
se em algo maior, criando o Programa de Educação Integrada (PEI), 
reverberando em bons resultados. Henriques (2006) afirma que o 
PEI permitia que egressos das turmas alfabetizadas e pessoas de bai-
xa renda pudessem ter acesso à cursos supletivos com conteúdo de 
cursos primários.

Com o advento da redemocratização e da Constituição de 1988 
no Brasil, o direito de jovens e adultos à educação pública e gratuita 
foi reafirmado, assim como estipulado um tempo de dez anos para 
que ações fossem tomadas ações, em consonância entre estados e 
municípios, capazes de erradicar o analfabetismo e universalizar a 
educação fundamental. Segundo Henriques (2006), em 1990, criou-
se a Fundação Educar, em que se retirou todo o financiamento fiscal 
de 2% e transferindo a modalidade para responsabilização aos muni-
cípios. Mesmo com a criação do Fundo de Desenvolvimento do En-
sino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef), a educação 
de jovens e adultos fica de fora, dando espaço para outras priorida-
des, como o Ensino Médio e superior. Tempos depois, percebendo a 
real necessidade de criar uma política para aquele público, o Gover-
no Federal, por meio do Ministério da Educação, começa a chamar 
para si a responsabilidade de implementar e coordenar programas 
voltados a jovens e adultos, através de programas como Programa 
Recomeço, Programa Alvorada, Programa Alfabetização Solidária, 
entre outros vinculadas a outros ministérios.

Desde então, a educação básica passou a ser vista como papel 
principal da União, especialmente, da Secretaria da Presidência da 
República, que via como uma das principais bandeiras políticas o 
acompanhamento de perto da escolarização de jovens e adultos no 
país3. Com a adesão do Brasil a tratados internacionais, como a 

3 O Plano Plurianual (2016-2019), com ano-base de 2017,  estabelecida pelo Minis-
tério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão coloca como uma das meta 
para o período: “Atender 8 milhões de pessoas com ações voltadas à alfabetização 
e à elevação da escolaridade média da população de 15 anos ou mais, visando ao 
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Conferência Mundial de Educação para Todos (1990) e a V Confe-
rência Internacional de Educação de Jovens e Adultos (1997), refor-
çou-se a importância de se criar e estabelecer, no Plano Nacional 
de Educação, uma atenção especial na agenda do governo brasileiro 
para a redução do analfabetismo e universalização da educação. 

É no início de 2003 que o Ministério da Educação estabelece o 
analfabetismo como foco principal, assim como uma meta presiden-
cial para o desenvolvimento social e econômico do país. Assim, foi 
criado o Programa Brasil Alfabetizado, colocando como prioridade 
a alfabetização de jovens e adultos. Desde então, o Governo Fede-
ral se colocou como principal ator da coordenação, sustentação e 
indução para a criação dessa política pública, de modo a assegurar 
o direito constitucional à educação universalizada. Analiticamente, 
Henriques (2006) faz uma divisão em três gerações para fins de ma-
peamento do programa.

A Primeira Geração teve início em 2003 com a criação do progra-
ma e instituição da antiga Secretaria Extraordinária de Erradicação 
de Analfabetismo, ligada ao Ministério da Educação (MEC), que di-
recionava parâmetros de qualidade gerais. Como meta presidencial, 
tinha recursos de 50% provenientes da União e era repassado para 
Estados, Distrito Federal, Municípios, organizações não-governa-
mentais, instituições de ensino superior e outras entidades sem fins 
lucrativos, para pagamento de bolsas para alfabetizadores, além de 
descentralizar a participação dos entes federados e garantir a diver-
sidade dos métodos pedagógicos. 

A Segunda Geração (2004-2006) fora marcada por um rearran-
jo institucional e administrativo na gestão do programa. Henriques 
(2005) afirma que nesse processo foram feitas duas coisas principais: 
(1) aperfeiçoar as ações governamentais para garantir a continuida-
de do programa e (2) criar um mecanismo para o monitoramento 
e avaliação da gestão do programa, com a criação da Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD). Nesta 

desenvolvimento da participação social e cidadã ao longo da vida, à diversidade 
e à inclusão(...)”(PPA 2016-2019, 2017: 136). Disponível em: http://www.planeja-
mento.gov.br/assuntos/planeja/plano-plurianual/publicacoes/catalogo-de-me-
tas.pdf. Acessadoem 09 de julho de 2017. 

http://www.planejamento.gov.br/assuntos/planeja/plano-plurianual/publicacoes/catalogo-de-metas.pdf
http://www.planejamento.gov.br/assuntos/planeja/plano-plurianual/publicacoes/catalogo-de-metas.pdf
http://www.planejamento.gov.br/assuntos/planeja/plano-plurianual/publicacoes/catalogo-de-metas.pdf
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etapa, buscou-se avançar o desafio de inserir os jovens e adultos in-
gressos e reingresso no sistema público de educação e aumentar o 
nível de escolaridade.

A Terceira Geração (2006-2007), por sua vez, foi marcada por 
uma análise profunda acerca da implementação do Programa Brasil 
Alfabetizado. Mesmo com a adesão de redes públicas de ensino esta-
duais e municipais e mobilização da camada mais pobre da popula-
ção de baixa escolaridade, o programa mostrou-se insuficiente para 
reduzir a taxa de analfabetismo absoluto. Esperava-se uma queda na 
taxa de analfabetismo absoluto entre pessoas com mais de 15 anos de 
idade.

Por fim, o programa sofre uma reorganização com o Decreto N° 
6.093, de abril de 2007, colocando como prioridade atender Muni-
cípios e Estados com maiores índices de analfabetismo, considera-
do no censo 2000 e através do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Além disso, dentre diversos pontos, propor um 
Plano Plurianual de Alfabetização para os municípios, visando ao 
monitoramento da execução e avaliação da política pública. Desse 
modo, buscamos responder à seguinte questão: o Programa Brasil 
Alfabetizado (PBA) apresenta relação causal lógica entre sua propos-
ta e os seus resultados finais?

METODOLOGIA 
Nesta seção do artigo, faremos um apanhado da principal metodolo-
gia de análise da Teoria do Programa (ou Teoria da Mudança) para o 
Programa Brasil Alfabetizado. Metodologicamente, é possível fazer 
a análise da Teoria do Programa de uma política pública através de 
três formas. Domingos e Silva (2017) compilam essas três aborda-
gens, podendo ser classificadas em: (1) Modelo de Planejamento de 
Projetos Orientados por Objetivos (ZOPP); (2) Planejamento Estra-
tégico Situacional (PES); e (3) o Modelo Lógico.

Este artigo fará a adoção do Modelo Lógico para a Teoria do Pro-
grama pelos seguintes motivos: (I) oferece-nos uma visão geral da po-
lítica pública mostrando seus componentes mais importantes, além 
de fazer relações causais até seus objetivos finais (FILHO, 2017); (II) 
para Kellog (2004), este modelo apresenta três fatores importantes: 
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a) inputs (financeiros e humanos), b) atividades para execução do 
programa e c) resultados esperados com a ação inicial; (III) possibi-
lita resolver problemas pontuais para encontrar respostas efetivas e 
diretas (DOMINGOS e SILVA, 2017); (IV) permite-nos ver um ca-
minho pelo qual a política deve percorrer: desde os seus insumos, 
atividades propostas, produtos, resultados e impacto (ROSSI et al., 
2003) e, (V) principalmente, torna-se um instrumento fundamental 
para analisar a qualidade do desenho do programa.

Esse Modelo Lógico de inputs e outcomes proposto por Rossi et al. 
(2003) pode ser exemplificado no quadro 1 abaixo.

Quadro 1 - Modelo Lógico e seus principais componentes

Componente Definição Perguntas

Insumos Recursos que 

contribuem para a 

produção e entrega dos 

produtos 

“O que é utilizado do orçamento?”

“O que é mobilizado de recursos 

humanos” 

“Quail é infraestruturadisponibilizada?”

Atividades Processo que utiliza 

recursos para produzir 

os produtos e 

entregá-los 

“Quais as atividades serão realizadas?” 

(sistema de atendimento e entrega)

Produtos Produtos finais, bens 

e serviços produzidos 

para a entrega

“O que será produzido/ofertado?”

Resultados Metas de entrega e 

consumo do produto ou 

atividade do público-

alvo (mudança de 

comportamento)

“O que se espera ser alcançado/

consumido pelo público-alvo?”

Impacto 

(Resultados 

Finais)

Mudança efetiva 

da característica do 

público-alvo 

“O que se espera ser mudado no 

público-alvo (ou no status quo)?”

Fonte: elaboração dos autores a partir de Rossi et al. (2003) e Batista (2018).
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Assim, realizaremos uma análise da teoria do Programa do Bra-
sil Alfabetizado levando em consideração os itens acima.  Primeiro, 
mapeando os insumos mobilizados para a realização da política, tais 
como: recursos financeiros, fiscais e humanos, por exemplo. Segun-
do, as atividades previstas no programa para transformar e erradicar 
o analfabetismo no Brasil. Em seguida, encontrar os produtos das 
ações, ou seja, etapa para transformar os insumos em bens/serviços. 
Quarto, mostrar quais os resultados esperados pelo programa de 
modo que modifique as causas do problema. Por fim, os resultados 
finais (impacto) descrevem os objetivos finais que a política pública 
propõe.  

Ademais, o modelo se espera que se faça, como uma nova etapa, 
entrevistas com os burocratas (executores do programa) e benefici-
ários da política (MCLAUGHLIN E JORDAN, 2010; FILHO, 2017). 
Entretanto, este presente artigo não executará entrevistas por acredi-
tarmos que as etapas do modelo lógico de Rossi et al. (2003) acomo-
dam nossa análise da Teoria do Programa, além da indisponibilidade 
de acesso aos gestores responsáveis pela política. 

Portanto, a análise deste artigo será do Decreto n° 6.093, de 24 
de abril de 20074 (revogando os Decretos anteriores n° 4.834/2003 
e 5.475/2005), que dispõe sobre a reorganização do Programa Brasil 
Alfabetizado, atualmente em vigor. Para tanto, faremos inicialmente 
uma breve análise da teoria do impacto, seguida da análise das suas 
referências básicas e, por fim, do mapeamento do modelo lógico do 
PBA.

RESULTADOS
O primeiro passo para analisar o Programa Brasil Alfabetizado é ve-
rificar sua relação causal entre o que é identificado como possível 
problema é e traduzido em efeito (FILHO, 2017). Esta teoria se faz 
pertinente, uma vez que nos permite ter uma visão holística de todo 
o programa e de seus resultados pretendidos.

 Na figura 1 abaixo, é possível observar que, no caso do PBA, 
identifica-se o analfabetismo entre jovens e adultos como a questão 

4 Para acesso a lei na integra ver: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2007/Decreto/D6093.htm. Acessado em 2 de outubro de 2019.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6093.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6093.htm
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principal a solucionada pela política. A situação é vista como proble-
mática por afetar a renda, o acesso a outras políticas públicas ofere-
cidas pelo Estado e a qualidade de vida das pessoas como um todo. 

Figura 1 - Teoria do Impacto do Programa Brasil Alfabetizado 

Fonte: elaboração dos autores (2018).

Dessa forma, a cadeia causal montada dentro do PBA é de que as 
ações de alfabetização reduziriam o nível de pobreza dessas pessoas 
e melhoraria sua qualidade de vida, em última instância. O processo, 
no entanto, não se dá de maneira automática. Parte-se da premissa 
de que as ações de alfabetização, direcionadas ao público-alvo, abri-
rão as portas para a sua reinserção no processo educativo mais am-
plo, que pode incluir, por exemplo, o acesso a cursos de qualificação 
profissional. Isso, por sua vez, representará um aumento no nível de 
escolaridade que tende a aumentar as chances de empregabilidade, 
resultando, assim, no aumento dos níveis de renda, que pode signi-
ficar a saída da linha de pobreza e o aumento da qualidade de vida. 

Observando estritamente a lógica subjacente ao desenho do pro-
grama, observa-se que sua cadeia causal encontra-se certa forma, em 
consonância com as expectativas e considerações existentes na lite-
ratura a respeito das políticas públicas direcionadas a promoverem a 
alfabetização. Um dos pontos positivos ressaltados por autores, que 
analisaram aspectos do PBA anteriormente é de que, no seu rede-
senho em 2007, o programa passou a considerar a importância não 
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só de mobilizar jovens e adultos analfabetos a aderirem às ações de 
alfabetização previstas no programa, mas também, a reinseri-los no 
ciclo escolar de forma mais contínua. 

Diagnosticou-se que não bastava apenas “alfabetizar”, mas man-
ter a população focalizada na atividade escolar de forma permanente 
por um período de, no mínimo, cinco anos, sob pena do primeiro 
esforço vir a ser esvaziado na sequência, em caso contrário. Foi jus-
tamente quando programa começou a sofrer alterações para que sua 
implementação fosse associada também à ampliação das ofertas de 
cursos da educação regular ou de formação inicial e continuada, vin-
culados ao programa de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). 
Essa mudança está traduzida nos objetivos específicos dos progra-
mas, expostos na figura 2 abaixo, com as referências básicas do PBA, 
em sua primeira fase de avaliação. 

Figura 2 -Referências básicas do PBA

Fonte: elaboração dos autores (2018).
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Na figura 2, é possível observar que o PBA estabelece, para além 
do objetivo geral de universalizar a alfabetização entre jovens e adul-
tos de 15 anos ou mais, o objetivo específico de promover a quali-
dade do acesso à Educação de Jovens e Adultos e sua continuidade 
no processo educativo, bem como mobilizar gestores estaduais e 
municipais para ampliar essa oferta. Foi observando a necessidade 
de se estabelecer essa sintonia que se decidiu pela criação de uma 
secretaria única no âmbito do Ministério da Educação - a Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Se-
cadi) - para tratar simultaneamente do programa de alfabetização e 
do programa de Educação de Jovens e Adultos (Proeja). 

Na mesma figura, está descrito o público-alvo do PBA - jovens 
e adultos de 15 ou mais, residentes de estados e municípios com os 
maiores índices de analfabetismo, considerando os dados do censo 
do ano 2000, realizado pelo IBGE.  Ainda que o programa tenha 
como foco um segmento específico da população, que não alcançou 
a alfabetização na idade escolar regular, a política, da forma como foi 
desenhada, não prevê ações específicas que levem em consideração o 
nível e o tipo de analfabetismo desse público. Esse aspecto é capaz de 
gerar problemas não só na implementação, mas também no impacto 
e no monitoramento do PBA. Pessoas que, por exemplo, não tiveram 
acesso a nenhum tipo de letramento têm demandas diferentes - em 
forma e intensidade - dos chamados analfabetos funcionais, para 
além de outras variações que possam existir. 

Outros aspectos podem ser levantados a partir da observação do 
modelo lógico que sustenta o PBA. O modelo vai além das informa-
ções básicas, traçadas no diagrama anterior, e oferece uma descrição 
das relações causais de forma mais específica. Em relação à Teoria 
de Impacto, ele não traz simplesmente a conexão mais abstrata en-
tre problema e os resultados, mas expressa o encadeamento entre 
insumos, atividades, produtos e os benefícios de curto (resultados 
próximos) e longo prazo (impacto) almejados pela política. 

O Modelo Lógico do PBA está descrito na figura 3 abaixo. Anali-
sando o primeiro elemento do modelo - no caso, os insumos - verifi-
ca-se que a origem dos recursos financeiros está definida, ainda que, 
em termos de volume e distribuição do repasse, fique em aberto. A 
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verba destinada ao programa é oriunda do Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE) que será repassado aos entes 
conveniados de acordo com a dotação orçamentária anual e a quan-
tidade de alfabetizandos e alfabetizadores prevista em cada estado e 
município.

Figura 3 - Modelo Lógico do PBA

Fonte: elaboração dos autores (2018).

A política vincula o repasse dos recursos por parte do Ministério 
da Educação à apresentação de um Plano Plurianual de Alfabetiza-
ção, por parte dos entes conveniados, contendo metas de alfabeti-
zação específicas, a metodologia de formação dos alfabetizadores e 
coordenadores de turma; diretrizes pedagógicas de alfabetização e 
outras informações relacionadas à gestão do programa. Os recursos 
da União serão destinados, em especial, à concessão de bolsas para 
a equipe de alfabetizadores da localidade, formada por professores 
da rede pública municipal e estadual. A lista de atividades também 
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inclui a destinação dos recursos ao custeio de ações voltadas a garan-
tir a permanência dos alfabetizandos nos cursos de formação, como 
a concessão de transporte para as aulas, o fornecimento de meren-
da e material escolar, além, de até mesmo, distribuição de óculos e 
recursos ópticos aos estudantes, quando identificada a necessidade. 

Centrando a análise apenas nos dois primeiros elementos do mo-
delo - insumos e atividades -, é possível observar um certo alinha-
mento entre os mesmos. Ainda assim, o desenho do programa deixa 
uma lacuna que pode prejudicar o processo de implementação. A 
responsabilidade da União é conceder “apenas” assistência técnica 
e financeira aos municípios e estados que cumprirem os requisitos 
para o estabelecimento, entre eles, a elaboração de um plano pluria-
nual específico. A política não delimita como se dará, por exemplo, 
essa assistência técnica e é razoável supor que os entes federados irão 
diferir em termos de incentivos e condições para efetivar a adesão 
ao programa. Essa, mesmo quando efetivada, pode acontecer de for-
ma bastante heterogênea, uma vez que também está nas mãos das 
entidades conveniadas a mobilização dos professores-alfabetizado-
res e dos alfabetizandos, cujo número vai interferir diretamente no 
montante de recursos a serem repassados e, consequentemente, na 
eficiência da implementação e nos resultados produzidos. 

A mesma análise pode ser transplantada para observar uma outra 
atividade prevista, que é o apoio da União a outras entidades - pú-
blica e privadas - sem fins lucrativos no desenvolvimento de ações 
de alfabetização. Não só é razoável esperar a mesma heterogenei-
dade levantada anteriormente, como também é válido questionar 
qual será o papel da União ou dos entes federados na mobilização 
dessas outras instituições, de forma a garantir seu engajamento no 
programa? 

Olhando, na sequência, para o terceiro elemento do modelo, ve-
rifica-se que o PBA prevê dois produtos específicos: ações de alfa-
betização voltadas ao público-alvo da política e a oferta de cursos 
voltados à Educação de Jovens e Adultos. O primeiro produto, como 
é possível observar no diagrama, aparece claramente vinculado às 
atividades previstas. Já o segundo não apresenta uma atividade cor-
respondente, ao menos de modo expresso. O vínculo está implícito e 
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pode ser inferido a partir da leitura de documentos complementares 
que, como já mencionado anteriormente, alertam para a necessidade 
de se prever ações de formação continuada para o público egresso do 
PBA. Ainda que essa preocupação tenha se traduzido em medidas 
externas, como inclusão dos programas numa mesma secretaria, por 
exemplo, ela não se verifica na normatização do PBA propriamente 
dita.

Entre os resultados próximos, tem-se a expectativa de se aumen-
tar a inserção de jovens e adultos, antes analfabetos, dentro de um 
itinerário formativo. Tal expectativa é condizente com a premissa 
geral do programa, expressa na Teoria do Impacto, mas guarda a la-
cuna de estar vinculada a um produto - “Oferta de cursos voltados à 
Educação de Jovens e Adultos” - que não tem uma atividade especí-
fica explicitamente correspondente, como já colocado. O programa, 
no geral, parte do pressuposto de que as ações alfabetização podem 
ser a porta de entrada (ou de reingresso) desse público-alvo dentro 
do ciclo escolar, mas isso não se dá de maneira automática, senão 
mediante a oferta de incentivos, condições e oportunidades adequa-
das e condizentes com a necessidade dessa população, que não estão 
delineadas no desenho da política. 

Em relação ao primeiro impacto esperado, que é o alcance de 
uma taxa de alfabetização de 96% nos municípios e estados, pode-se 
observar uma conexão causal clara entre as atividades, produtos, re-
sultados próximos e este último, ao menos, do ponto de vista teórico. 
Já os desdobramentos dessa possível conquista - aumento dos níveis 
de escolaridade da população, maior empregabilidade, aumento da 
renda, melhoria da qualidade de vida - podem ser esperados, mas 
talvez não de forma imediata ou automática. Esses quatro não estão 
especificados de forma concreta, em termos de magnitude, mas num 
nível mais abstrato e sua lógica, ainda que razoável, só poderá ser 
verificada de maneira mais genérica. 

A diminuição dos índices de alfabetização está diretamente vin-
culada ao aumento, ao menos em certo nível de escolaridade. Mas, 
da forma como está previsto no PBA, esse aumento será suficiente 
para garantir os outros resultados previstos na cadeia causal? Ao que 
parece, o êxito de sequência final prevista pelo PBA, que pode ser 
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considerada inclusive audaciosa, depende em certa medida e, como 
já exposto em relatórios avaliativos sobre o programa, continuidade 
das ações que garantam uma formação continuada desses jovens e 
adultos e ultrapassem as fronteiras das iniciativas de alfabetização.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com base nos pressupostos da Teoria do Programa, este trabalho 
buscou avaliar a consistência teórica e a relação causal prevista no 
programa Brasil Alfabetizado, do Governo Federal, a partir dos ele-
mentos oferecidos pelo Modelo Lógico de avaliação. Os resultados 
da análise apontam para um desenho relativamente consistente que 
vincula o problema identificado, no caso, o alto índice de analfabe-
tismo no Brasil, e a sua solução. Conforme já levantado em trabalhos 
anteriores (FERRARI, 1985; HENRIQUES, 2006), a iniciativa repre-
sentou uma mudança de patamar nas políticas públicas voltadas à 
erradicação ou diminuição do analfabetismo no país, antes restritas 
a campanhas e ações isoladas e pontuais, ao propor uma rede de ini-
ciativas interligadas e permanentes para combater o problema. 

Isso não significa dizer, no entanto, que o programa não apresen-
te, em seu desenho, algumas deficiências que possam impactar nega-
tivamente tanto na sua implementação, quanto no seu impacto ou na 
própria avaliação de resultados. Entre as limitações levantadas nesta 
análise, estão a possível falta de sincronia na implantação e execução 
por parte dos estados e municípios, uma vez que à União caberia 
apenas o repasse dos recursos e oferecimento de assistência técnica. 
Outro ponto que merece destaque, nesse sentido, é a ausência de um 
detalhamento mais específico das atividades de educação continua-
da de jovens e adultos que deverão ser implementadas, pelos entes, 
a fim de garantir a real e permanente inserção do público-alvo do 
programa no processo educacional e, consequentemente, alcançar os 
demais resultados de curto e longo prazo esperados. 

A despeito das limitações analíticas deste trabalho, esses se cen-
traram em dois pontos: (1) análise apenas dos documentos oficiais 
relativos ao Brasil Alfabetizado para avaliar a Teoria do Programa e 
(2) sem uma abordagem qualitativa através de entrevistas com ges-
tores e beneficiários do programa. Apesar disso, essas limitações não 
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comprometem substancialmente os resultados aqui obtidos. Espe-
ramos ter contribuído, em alguma medida, para o debate sobre ava-
liação de políticas públicas no Brasil e para reforçar a importância 
desse procedimento como forma de aperfeiçoar, do ponto de vista 
prático ou teórico, o processo de elaboração dessas políticas. 
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8 | VIOLÊNCIA E POLÍTICAS PÚBLICAS: 
ANALISANDO A EFETIVIDADE DOS 
GASTOS EM SEGURANÇA PÚBLICA NO 
RIO GRANDE DO NORTE (2011-2019)

Alisson Rodrigo de Araújo Oliveira1

Marayza Alves Medeiros2

INTRODUÇÃO
Há décadas a violência constitui um grave problema no Brasil, que 
mobiliza grande parcela da população em busca de respostas do Es-
tado por mais segurança e pela garantia da ordem pública (SAPORI; 
SOARES, 2015). De igual modo, já no início dos anos 2000 pontua-
va Adorno (2002, p. 1) que “o crescimento da violência urbana, em 
suas múltiplas modalidades [...] vêm se constituindo uma das maio-
res preocupações sociais da sociedade brasileira contemporânea nas 
duas últimas décadas.” Segundo dados do Anuário brasileiro de Se-
gurança Pública (2018; 2019) as despesas empenhadas pelo estado 
do Rio Grande do Norte na função segurança pública aumentaram 
no período 2017-2019, ao passo que o número de crimes violentos 
letais intencionais (CVLI) e a taxa de homicídios por 100 mil habi-
tantes caíram no mesmo período. Nesse caminho, o problema des-
ta pesquisa consiste em saber se os gastos empenhados na função 

1 Doutorando em Sociologia (UFC), Mestre em Ciências Sociais (UFCG) e Mes-
tre em Ciência Política (UFCG)

2 Mestra em Desenvolvimento Regional (UEPB), Mestranda em Ciência Política 
(UFCG) e Bacharela em Direito (UNIFACISA)
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segurança pública tem sido efetiva no estado do Rio Grande do Nor-
te no período 2011-2019?

Sendo assim, o objetivo central deste artigo consiste em analisar 
a política pública de segurança que foi desenvolvida pelo estado do 
Rio Grande do Norte no período de 2011 a 2019, tomando como in-
dicadores de análise o número de crimes violentos intencionais letais 
(CVLI) e a despesa empenhada na função segurança pública pelo 
estado, a fim de verificar sua efetividade diante da violência.

No tocante à metodologia, trata-se de um estudo descritivo de 
caráter quanti-qualitativo, que utilizar-se-á predominantemente dos 
métodos de pesquisa bibliográfica, com base na literatura especiali-
zada sobre os temas da violência, políticas públicas e segurança pú-
blica e documental, com a coleta de dados secundários em órgãos 
oficiais públicos e privados, concentrando-se nas seguintes variáveis 
concernentes ao estado do Rio Grande do Norte: a) população total; 
b) despesas empreendidas na função segurança pública per capita e; 
c) crimes violentos letais intencionais (CVLI), que representa o total 
de vítimas de mortes violentas com intencionalidade definida de de-
terminado território; 

Finalmente, a construção desta pesquisa e a escolha por uma aná-
lise direcionada à realidade vivenciada no estado do Rio Grande do 
Norte se fez em virtude da experiência dos autores em uma discipli-
na sobre Avaliação e Análise de Políticas Públicas, no Programa de 
Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (PPGCS/UFRN), oportunidade na qual cursaram 
a disciplina na condição de alunos especiais.

O ESTADO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS
Não há como falar em política pública sem que sejam feitos alguns 
esclarecimentos, ainda que breves, com relação ao papel do Estado 
contemporâneo e sua dinâmica de respostas às demandas sociais 
que, por sua vez, possuem uma importância política. Assim, é im-
portante dizer que “a Política não se ocupa de todos os processos de 
formulação e tomada de decisões, mas somente daqueles que afetam, 
de alguma forma, a coletividade. A maior parte desses processos, 
como se pode imaginar, é extremamente complicada.” (RIBEIRO, 
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2011, p. 25). Dito de outra forma, Rua (1998, p. 1) destaca que “[...] a 
política consiste no conjunto de procedimentos formais e informais 
que expressam relações de poder e que se destinam à resolução pací-
fica dos conflitos quanto a bens públicos.” A política é, portanto, uma 
dimensão fundamental para a compreensão de uma política pública, 
seja em que área for.

Por esse caminho, sobre a presença do Estado na vida em socie-
dade, Ribeiro (2011, p. 39) destaca que “na realidade, pode-se dizer 
que o Estado surge em dois passos: a) o estabelecimento da dife-
rença entre governantes e governados; b) a institucionalização dessa 
diferença.” Ou seja: “existe Estado, pois, em toda sociedade política 
e juridicamente organizada. Pode-se dizer ainda que o Estado é a 
organização política e jurídica da sociedade, que muitas vezes, como 
aprendemos, chega a confundir-se com essa mesma sociedade.” (RI-
BEIRO, 2011, p. 40). A experiência constitutiva do Estado, por sua 
vez, não se apresenta de maneira contínua ou uniforme em todas as 
localidades, sendo permeada pelas complexidades que são inerentes 
à vida social. 

Mais recentemente, a experiência estatal sofreu – e em certa 
medida ainda sofre – com os impactos decorrentes do processo de 
globalização que, segundo Castells (1999), caracterizam a era da in-
formação e desafiam o Estado a responder demandas que advêm da 
existência de muitas identidades particulares.

A propósito, para Castells (1999, p. 287, grifo do autor):

[...] enquanto o capitalismo global prospera e as 
ideologias nacionalistas demonstram seu vigor em 
todo o mundo, o Estado-Nação, cuja formação está 
historicamente situada na Idade Moderna, parece 
estar perdendo seu poder, mas não – e essa distin-
ção é essencial – sua influência.

Sendo assim, o sociólogo espanhol prossegue em sua reflexão:

De fato, o crescente desafio à soberania dos Estados 
em todo mundo parece advir da incapacidade de 
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o Estado-Nação moderno navegar por águas tem-
pestuosas e desconhecidas entre o poder das redes 
globais e o desafio imposto por identidades particu-
lares (CASTELLS, 1999, p. 287).

Uma das principais ferramentas do Estado para a manutenção do 
poder sobre a coletividade e o gerenciamento dos conflitos de inte-
resse é, sem dúvida, a política. À vista disso e partindo da literatura 
especializada, é preciso fazer uma distinção entre as dimensões que 
podem ser assumidas pela palavra política. Na língua inglesa, temos 
que “polity, politics e policy designam respectivamente a dimensão 
institucional, a processual e a material da política.” (SCHMIDT, 
2018, p. 120-121). Ainda segundo destaca Schmidt (2018, p. 121), a 
policy “[...] é a dimensão dos resultados que derivam dessa interação 
entre as forças e agentes dos processos políticos sob o pano de fundo 
política institucional. As policies são “o Estado em ação”, os conteú-
dos concretos da política.” 

A partir desta diferenciação terminológica se torna possível evi-
denciar o contexto de emergência dos primeiros estudos sobre polí-
ticas públicas [ou public policies], que remontam aos Estados Unidos 
pós-Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e surgem com a proposta 
central de promover melhorias aos modelos de gestão governamen-
tal, a partir de um modelo pautado no rigor científico a na resolução 
pacífica das demandas coletivas.

Neste sentido, para Souza (2006, p. 26):

Pode-se, então, resumir política pública como o 
campo do conhecimento que busca, ao mesmo tem-
po, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa 
ação (variável independente) e, quando necessário, 
propor mudanças no rumo ou curso dessas ações 
(variável dependente). A formulação de políticas 
públicas constitui-se no estágio em que os governos 
democráticos traduzem seus propósitos e platafor-
mas eleitorais em programas e ações que produzi-
rão resultados ou mudanças no mundo real.
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Em complemento a isso, conforme destaca Schmidt (2018, p. 119):

A análise de políticas públicas passou a constituir 
uma subárea da ciência política norte-americana na 
década de 1950, marcando uma mudança de foco 
nas investigações sobre a política: em lugar das es-
truturas e instituições políticas, a atenção voltou-se 
à ação dos governos.

Em outras palavras, inicialmente temos no campo das políticas 
públicas um maior entrelaçamento com a Ciência Política norte-a-
mericana, que outrora avançava em seu empreendimento de tor-
nar-se uma disciplina acadêmico-científica autônoma da Filosofia e 
Sociologia Política. Contemporaneamente, é possível afirmar que o 
estudo das políticas públicas se constitui enquanto um campo mul-
tidisciplinar, que encontra inserção em diversas áreas e temas, gra-
vitando em torno da atuação do Estado na resolução de problemas 
públicos. 

Portanto, torna-se perceptível que o conceito de política pública 
está inserido nas dinâmicas do Estado contemporâneo e atrelado ao 
exercício direcionado de suas funcionalidades, uma vez que “políti-
cas públicas são respostas do poder público a problemas políticos. 
Ou seja, as políticas designam iniciativas do Estado (governos e po-
deres públicos) para atender demandas sociais referentes a proble-
mas políticos de ordem pública ou coletiva.” (SCHIMIDT, 2018, p. 
122). Sendo assim, é certo que não há política pública sem o Estado, 
ainda que este não figure enquanto um ator direto na execução das 
ações ou estratégias que serão direcionadas à resolução de um deter-
minado problema público.

O TEMA DA VIOLÊNCIA E SUA INTERFACE COM AS 
POLÍTICAS PÚBLICAS
Sabendo que “uma política pública é uma diretriz elaborada para en-
frentar um poder público.” (SECCHI, 2013, p. 2), é possível perceber 
que nas últimas décadas o debate sobre a segurança pública atrelada 
ao tema das políticas públicas aparece de maneira mais presente a 
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partir dos preceitos trazidos na Constituição da República Federa-
tiva do Brasil de 1988, em seu artigo 144, que nos permite extrair 
inicialmente que “a segurança pública tem por finalidade a manu-
tenção e o restabelecimento da ordem pública e a preservação da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, sendo exercida por meio 
dos órgãos de polícia federal e estadual.” (NOVELINO, 2016, p. 783). 
Predomina, nesse aspecto, uma visão policialesca da segurança pú-
blica que não mais se adequa às demandas da sociedade brasileira.

Conforme Oliveira (2002, p. 47) a “[...] política pública de se-
gurança engloba as diversas ações, governamentais ou não-gover-
namentais, que sofrem ou causam impacto no problema da crimi-
nalidade e da violência.” Então, fica evidente que falar em política 
pública de segurança não é somente falar em polícia, mas em um 
conjunto de atores, organizações e ações estratégicas que devem es-
tar voltadas ao bem-estar social.

Dessa forma, a segurança pública pode ser compreendida en-
quanto sendo uma área que possui a inserção das políticas públicas 
e que se destina a analisar e esclarecer as formas através das quais o 
Estado ou os governos [casos mais comuns no tocante à realidade 
brasileira] tentam solucionar demandas/problemas sociais concer-
nentes às ameaças a incolumidade física, psíquica e patrimonial dos 
indivíduos. A segurança pública, portanto, constitui um campo de 
atuação da política pública que é característica das sociedades con-
temporâneas, marcadas por diferenciações, complexidades e pelo 
monopólio do Estado no exercício da violência física legítima, con-
forme amplamente apontado nas reflexões de Weber (2015).

No contexto brasileiro, algumas correntes da literatura chamam 
atenção ao fato de que o problema existente no âmbito da seguran-
ça pública é de governança, somando-se à ausência de coordenação 
federativa e republicana (LIMA, 2019). Isso reflete, com certa frequ-
ência, no campo das políticas públicas voltadas a essa agenda. Tanto 
é verdade, que a política pública também traz em seu escopo concei-
tual uma orientação a ações, atividades ou mesmo omissões delibe-
radas dos atores sociais (DYE, 1984).

No caso da violência, tal assertiva é ainda mais nítida, uma vez 
que o ciclo de políticas públicas relativas ao campo da violência e 
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segurança deve ser minuciosamente analisado por aqueles que to-
mam a decisão, respeitando as peculiaridades que são inerentes ao 
conjunto temático que se busca contemplar com uma determinada 
política e que, frequentemente devem caminhar lado a lado com ou-
tras discussões como, por exemplo, àquelas que tratam sobre demo-
cracia, eleições, educação entre tantas outras.

ANALISANDO A POLÍTICA PÚBLICA DE SEGURANÇA NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (2011-2019)
Até o ano de 2017, o Rio Grande do Norte não contava com um plano 
de segurança pública articulado e efetivo no combate à criminali-
dade, sendo essa ausência sanada por meio do Plano Estratégico de 
Segurança Pública do Rio Grande do Norte (PLANESP 2017-2020), 
Portaria nº 051/2017-GS/SESED, publicada em 18 de abril de 2017.

Historicamente, o território enfrentou graves crises de segurança, 
a exemplo da rebelião mais violenta da história do estado, ocorrida 
na Penitenciária Estadual de Alcaçuz no ano 2017, em que a guerra 
entre facções deixou de saldo mortos e fugas; assim como a greve dos 
policiais em 2018 em decorrência do atraso e defasagem dos salários. 

Nesse aspecto, o ano de 2017 pode ser considerado o mais críti-
co, sendo o estado considerado o mais violento do país. De acordo 
com Ratton (2014), responsável técnico do Diagnóstico e Análise da 
Percepção do Crime e da Segurança Pública no Rio Grande do Nor-
te, documento que subsidiou a elaboração do PLANESP, era possí-
vel observar uma realidade em que “a violência e a criminalidade 
se agravaram no estado sem que o sistema de segurança e justiça, 
incluindo o sistema penitenciário, se organizasse de forma adequada 
para enfrentar o novo contexto, o que requer medidas de reestrutu-
ração das políticas públicas nessa área”.

Partindo deste pressuposto, passamos à análise dos números da 
violência letal potiguar, com destaque para os CVLIs ocorridos no 
período de 2011 a 2019, bem como a observação das despesas do es-
tado – em números absolutos e per capita – na função segurança 
pública.
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OS NÚMEROS DA VIOLÊNCIA LETAL 
Os crimes violentos letais intencionais, ou CVLIs, consistem em uma 
terminologia instituída pela Senasp (Secretaria Nacional de Seguran-
ça Pública) e que busca traduzir o comportamento da violência letal 
intencional em determinado território, correspondendo aos crimes 
de homicídio doloso, latrocínio e lesão corporal seguida de morte, 
ou seja, todos os crimes em que o resultado é a extinção da vida.

De acordo com os dados disponibilizados pelo Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (2014; 2015; 2016; 2017; 2018; 2019; 2020) para o 
período analisado neste estudo, é possível observar no estado do Rio 
Grande do Norte o seguinte comportamento:

Gráfico 1 - Número de CVLI no Rio Grande do Norte (2011-2019)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Anuário brasileiro de 
Segurança Pública.

Para análise do gráfico 1, primeiro importa ressaltar que no ano 
de 2012 o estado do Rio Grande do Norte encontrava-se em grupos 
de estados que possuíam baixa qualidade de cobertura e alimentação 
do SINESPJC-PC (Sistema Nacional de Estatísticas em Segurança 
Pública e Justiça Criminal) o que pode prejudicar a análise para o 
período. 

Inclusive, conforme pode-se observar, há uma queda vertiginosa 
em relação aos números absolutos de CVLIs entre os anos 2011 e 
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2012, voltando a tendência de crescimento em seguida, no ano de 
2013. Em virtude disso, qualquer conclusão no sentido de justificar 
esta diminuição de casos seria precipitada e poderia estar falseando 
a realidade, motivo pelo qual julgamos prejudicada neste sentido.  

Ademais, observa-se um crescimento dos casos de CVLI no pe-
ríodo de 2013 e 2017, com exceção do ano de 2015 onde houve um 
ligeiro decréscimo. A tendência de queda retornou no ano de 2018 
– com uma diminuição de 453 casos – permanecendo em baixa no 
ano de 2019. Considerando o pico no ano de 2017, com a ocorrência 
de 2.245 CVLIs, e os números do ano de 2019 (1.261) percebe-se uma 
diminuição de 984 mortes violentas no período.

Em um segundo momento, se faz importante verificar de que for-
ma cada tipo de crime que compõe os chamados CVLIs contribuiu 
para os números totais dos casos no estado do Rio Grande do Norte, 
conforme se tenta verificar a partir de uma análise comparativa nos 
registros dos crimes letais, constante no gráfico 2:

Gráfico 2 - Descrição dos CVLI registrados no Rio Grande do Norte (2011-2019)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Anuário brasileiro de 
Segurança Pública.

Detém-se, então, que no estado do Rio Grande do Norte o número 
de homicídios dolosos (praticados voluntária ou intencionalmente, 
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por qualquer instrumento ou meio) é fator preponderante para o au-
mento dos números totais de CVLIs, de forma que a sua diminuição 
influencia diretamente a tendência de queda nos números absolutos 
dos últimos dois anos da série histórica. Essa conclusão é de fun-
damental importância para o estudo da segurança pública, pois “a 
violência medida pelos homicídios é uma forma internacional de se 
avaliar o nível de segurança ou insegurança pública fornecida por 
determinada sociedade, através do Estado como monopólio da for-
ça.” (NÓBREGA JR., 2019, p. 71-72).

O crime de lesão corporal, por sua vez, apresenta comportamen-
to de alternância entre os seus números absolutos no período estu-
dado, tendo o seu ponto mais crítico no ano de 2013, com a ocorrên-
cia de 321 eventos. Por outro lado, no ano de 2014 foram registradas 
74 ocorrências deste crime – o que corresponde a uma queda de 250 
casos –, sendo finalizada a série histórica, em 2019, em queda. 

Já o crime de latrocínio, que corresponde ao roubo seguido de 
morte, é o que se apresenta como de menor ocorrência no período 
analisado, sendo o seu ápice no ano de 2017 [83 eventos], seguindo 
uma tendência de queda até o ano de 2019. 

No tocante aos homicídios como termômetro para a violência 
e nível se segurança, Nóbrega Jr. (2011) ressalta que a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e as Nações Unidas consideram como 
toleráveis taxas inferiores a 10 homicídios a cada grupo de 100 mil 
habitantes, de forma que taxas acima desse valor podem indicar des-
controle e/ou situações epidêmicas. Essas taxas são calculadas con-
siderando o número total de homicídios dolosos multiplicado por 
100 mil, e posteriormente dividido pela população total residente no 
estado. 

Partindo desse pressuposto, o Gráfico 3, abaixo, ilustra o compor-
tamento das taxas de homicídios no Rio Grande do Norte:

Gráfico 3 - Taxa de homicídios por 100 mil/hab. no Rio Grande do Norte 
(2011-2019)
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Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Anuário brasileiro de 
Segurança Pública.

O gráfico acima demonstra que durante toda a série histórica 
analisada o estado encontrava-se com as taxas acima do valor tole-
rável para a OMS e as Nações Unidas, chegando a ser – em seu auge 
– quatro vezes maior da taxa razoável, demonstrando o alto nível de 
insegurança pública e violência (medida pelos homicídios) a qual os 
cidadãos potiguares estavam expostos, o que denota a urgência por 
políticas públicas eficientes com o fito de mitigar o problema. Nos 
três últimos anos analisados percebe-se uma queda das taxas, porém 
ainda muito distantes do esperado.

OS INVESTIMENTOS ESTATAIS EM SEGURANÇA PÚBLICA  
Na literatura brasileira, identifica-se a existência de diversos traba-
lhos que buscam analisar empiricamente a relação entre as variáveis 
gastos com a segurança pública e criminalidade, a exemplo de Men-
donça et al. (2003) e Loureiro e Carvalho (2006). Deste modo, ainda 
que descritivamente e sem pretensões de inferir relações de causali-
dade, convém abordar o comportamento dos gastos com a função 
segurança pública referentes ao estado do Rio Grande do Norte. As-
sim, veja-se os gráficos 4 e 5:
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Gráfico 4 - Despesas empenhadas na função segurança pública no Rio Grande 
do Norte (2011-2019) - Números absolutos

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Anuário brasileiro de 
Segurança Pública.

É importante visualizar ainda as despesas per capita que foram 
empenhadas pelo estado do Rio Grande do Norte na função segu-
rança pública, na série 2011-2019: 

Gráfico 5 - Despesas empenhadas na função segurança pública no Rio Grande 
do Norte (2011-2019) - Per capita

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Anuário brasileiro de 
Segurança Pública.
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A partir do gráfico 4 é possível observar que os investimentos 
em segurança pública – em números absolutos – não foi linear para 
o período estudado, havendo retração de despesas nos anos de 2015 
e 2017 e fechando a série histórica com o segundo maior empenho 
de despesa do período, no montante de R$ 1.166.227.540. O ano com 
maior investimento na função segurança pública foi o de 2012, no 
importe de R$ 1.193.663.819. 

Já em termos de despesas per capita que foram empenhadas na 
função, percentualmente, podemos constatar que os gastos realiza-
dos no ano de 2017 corresponderam apenas a 9.9% dos investimen-
tos para a função no período, coincidindo esse dado com o pico de 
CVLIs no estado. Em contrapartida, os anos de 2016 e 2019 possuem 
o mesmo percentual per capita de despesas, sendo que em 2016 havia 
uma tendência de incremento nas taxas de CVLIs e em 2019 estavam 
em decréscimo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da proposta de investigação que foi empreendida [ainda que 
de maneira inicial] neste artigo, buscou-se aliar o campo das políti-
cas públicas ao tema da segurança pública, partindo para tanto de 
uma análise descritiva da política que fora desenvolvida pelo estado 
do Rio Grande do Norte no período compreendido entre os anos de 
2011 e 2019, tomando como indicadores de análise os CVLIs e a des-
pesa empenhada na função segurança pública no estado.

Inicialmente, importante se faz pontuar que os dados obtidos 
para o ano de 2012 não demonstraram segurança adequada para 
análise, principalmente no sentido de observar incrementos ou que-
das reais de casos. Isso se deu devido a baixa qualidade de cobertura 
e alimentação do SINESPJC-PC, fato destacado pelo Fórum Brasilei-
ro de Segurança Pública.

No período estudado, o estado do Rio Grande do Norte apresen-
tou números absolutos de CVLIs não lineares, com comportamentos 
alternados e fim da série em baixa. Dos crimes que compõem o in-
dicador, os homicídios dolosos são os que mais se destacam, sendo o 
maior responsável pelas quedas e incrementos. 

Ainda, ancorando-se na literatura que utiliza as taxas de 
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homicídios dolosos como indicador de verificação dos níveis de 
segurança e violência, o território potiguar apresenta taxas de ho-
micídios dolosos elevadas – tomando como parâmetro a OMS – o 
que denota uma elevada insegurança e violência no território, pois 
embora haja oscilações nas taxas nenhuma se aproxima do limite 
tolerável.

Da análise realizada, observa-se ainda que o ano mais crítico, me-
dido como o pico de CVLIs, foi o ano de 2017 com a ocorrência de 
2.245 eventos, no entanto observa-se que este foi o ano com menor 
despesa per capita com segurança pública. Esta evidência sugere dois 
cenários: a) que menores investimentos nesta área podem levar ao 
aumento dos índices da violência letal no estado, premissa corro-
borada com os dados para os anos de 2018 e 2019, onde se observa 
um aumento dos valores empenhados e despenha per capita para a 
função e também a queda dos CVLIs; b) que não existe relação de 
causalidade entre as variáveis CVLIs e despesas per capita com segu-
rança pública, pressuposto que pode ser observado nos dados do ano 
de 2016, em que mesmo com aumento do percentual - em relação 
ao ano anterior - de despesas com a função segurança pública hou-
ve um incremento nos números absolutos de CVLIs. Logo, restaria 
prematura qualquer conclusão no sentido de atestar eficiência dos 
gastos públicos com a função em relação ao controle dos CVLIs.

É notório que investimentos em segurança pública são neces-
sários para uma melhor repressão dos crimes, principalmente em 
tempos atuais em que se observa novos meios, cada vez mais sofis-
ticados, de cometimento de delitos. Deste modo, não há como con-
ceber um aparato eficiente sem investimentos em estruturas físicas 
(construção de delegacias, presídios, disponibilização de carros ade-
quados, armamento), de pessoal (aumento do efetivo policial) e de 
inteligência. No entanto, esta variável, de forma isolada não é sufi-
ciente para inferir relações de causalidade ou mesmo determinan-
tes de forma segura em um estudo descritivo e sem apoio de meios 
econométricos.
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9 | POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO EM 
LARGA ESCALA E AS PLATAFORMAS 
DIGITAIS: ESTRATÉGIAS DE CONTROLE 
E GERENCIALISMO NA EDUCAÇÃO. 

Juliana Fatima Serraglio Pasini1

INTRODUÇÃO
Esse capítulo objetiva analisar os desdobramentos das políticas de 
avaliação em larga escala e das plataformas digitais que, após 2019, 
apresentam-se como estratégias de controle e gerencialismo na edu-
cação no estado do Paraná.

 O estado do Paraná inicia suas primeiras iniciativas de avaliação 
em larga escala na década de 1994, em consonância com a imple-
mentação do Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB. São 
três gerações de Programa de avaliação que foram implementados 
desde 1994 até 2022, dentre eles estão: Programa de Avaliação (AVA 
– 1994/2001); Sistema de Avaliação do Estado do Paraná (SAEP – 
2012/2019); Prova Paraná, Prova Paraná Mais e Prova de Fluência 
(desde 2019). Esse histórico nos permite perceber que as políticas de 
avaliação em larga escala ocupam uma grande importância e cen-
tralidade no desenvolvimento de programas e políticas educacionais 
em nível estadual, assim como as avaliações implementadas em nível 
federal, em especial no que se refere a gestão de resultados, perfor-
matividade e gerencialismo do processo pedagógico nas instituições 
de ensino da rede estadual.

1 Doutora em Educação pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos.
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O estado do Paraná é composto por 399 municípios, senso 32 
núcleos regionais de educação no âmbito estadual. A rede estadu-
al de ensino atende aproximadamente 911.026 alunos (QEdu, Cen-
so Escolar/INEP 20202). Outro dado relevante está na distribuição 
populacional nos municípios do estado em que há 200 municípios 
de pequeno porte, ou seja, 50,12% municípios possuem até 10 mil 
habitantes, mas, se também considerarmos municípios de pequeno 
porte os que possuem até 20.000 habitantes, teremos um total de 
307 municípios, representando 79,94% do estado (IBGE, 2014). Este 
dado se faz importante, uma vez que as avaliações em larga escala 
não consideram as questões específicas de cada rede ou município, 
mas são aplicadas de modo igual a todos, incluindo mesmos crité-
rios, conteúdos, e cobranças por melhores resultados. 

Atualmente, o sistema educacional do estado do Paraná é geren-
ciado pela Secretaria de Educação do Estado do Paraná – SEED, e 
está suborganizada em 32 Núcleos Regionais de Educação (NRE’s), 
que realizam a gestão, acompanhamento e monitoramento das suas 
redes de ensino. 

A partir de 2019, inicia-se no estado do Paraná a implementação 
de ações que já indicavam maiores cobranças e acompanhamento 
das ações pedagógicas junto às instituições de ensino, com o lança-
mento de programas, como a Tutoria Pedagógica. A Tutoria peda-
gógica é um programa por meio do qual uma equipe de técnicos do 
NRE fica responsável por monitorar e acompanhar todo o processo 
pedagógico das escolas de sua responsabilidade. Cada tutor atende 
em média dez escolas, e, semanalmente, a equipe da tutoria é orien-
tada pela equipe da SEED, realizando reuniões semanais para dar os 
encaminhamentos das atividades da semana. 

A centralidade do trabalho das tutorias está em monitorar se os 
diretores e equipe pedagógica estão a realizar e executar as ativida-
des demandadas pela SEED. Dentre elas, destaca-se cumprir e tra-
balhar os conteúdos propostos no Referencial Curricular do Para-
ná (CREP), que está em consonância com a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC/2017), monitorado por meio das plataformas 

2 QEDU, Censo Escolar/INEP, 2022. Disponível em: <https://novo.qedu.org.br/
uf/41-parana/censo-escolar> Acesso em: Set./2022. 
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digitais implementadas pelo estado desde 2019, e se intensificando 
no período durante e pós-pandemia do Covid-19. Dentre as plata-
formas digitais implementadas para o monitoramento das ações da 
escola, destaca-se o Bisness Intelingece (BI), Programa Presente na 
Escola, Livro de Registro de Classe Online (RCO), Redação Paraná, 
entre outros que não serão analisados neste capítulo. 

As plataformas supracitadas configuram-se em novas deman-
das para a gestão escolar e docentes, por meio das quais os NRE’s 
e SEED passam a controlar e gerenciar o processo educacional do 
estado, tornando o processo pedagógico cada vez mais performativo 
e excludente como abordaremos ao longo desse capítulo. 

POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA NO 
ESTADO DO PARANÁ 
O estado do Paraná é pioneiro na implementação de políticas de 
avaliação em larga escala, não apenas por aderir aos programas na-
cionais de avaliação em larga escala, mas por criar e implementar 
seus próprios programas. Em âmbito federal, podemos citar o SAEB 
(Sistema de Avaliação da Educação Básica) em 1995, a Prova Brasil 
em 2005, o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) 
no ano de 2007, e a ANA (Avaliação Nacional da Alfabetização) em 
2016. Já na esfera estadual, cita-se o AVA (Programa de Avaliação) 
em 1995, o SAEP (Sistema de Avaliação da Educação Básica do Pa-
raná) em 2012 e PP (Prova Paraná) no ano de 2019. Desde 1995, o 
estado do Paraná alinha-se às políticas de avaliação em larga esca-
la implementadas pelo governo federal. Desde esse período, a cada 
mudança governamental, o estado cria uma nova política de avalia-
ção, a fim de acompanhar e monitorar os dados educacionais da rede 
estadual. 

Nos anos de 1990, iniciativas sistemáticas próprias para criação 
de sistemas de avaliação passam a ser esboçadas, nos estados do Ce-
ará e Minas Gerais e Paraná iniciam em 1992, Paraná em 1994 e São 
Paulo em 1996. Nos outros estados, essa difusão com maior profun-
didade foi verificada a partir dos anos 2000, como indica o levanta-
mento realizado pelo Grupo de Avaliação e Medidas Educacionais 
da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais 
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(Game/FAE/UFMG, 2011). A pesquisa de Dossena (2021) apresenta 
que 25 estados brasileiros atualmente têm sistema próprio de avalia-
ção, ou seja, apenas os estados de Roraima e Santa Catarina não têm 
sistema próprio de avaliação vigente. 

Na década de 2000, não se efetivou apenas a implementação de 
um sistema de avaliação em todos os estados brasileiros, mas se im-
plementa também a ampla divulgação de iniciativas com a publi-
cização dos resultados, atreladas às ações dos gestores das redes e 
escolas, a fim de criar e consolidar a necessidade de mais dados sobre 
o sistema educacional e consequentemente políticas públicas para a 
educação. Além disso, identifica-se um movimento de

expansão das avaliações subnacionais parece refletir 
justamente a necessidade de controlar mais detida-
mente as etapas que envolvem o processo de avalia-
ção e, assim o fazendo, traçar um diagnóstico mais 
contextual da aprendizagem dos alunos para, com 
base nisso, elaborar instrumentos e estratégias tal-
vez mais eficazes (GAME/FAE/UFMG, 2011, p. 08).

No estado do Paraná, essa expansão se efetiva por meio não ape-
nas de um sistema próprio de avaliação na rede estadual de ensino, 
mas também nas redes municipais também. O estado do Paraná é 
um dos pioneiros em desenvolver um sistema próprio de avaliação. 
Embora seu sistema seja muito similar ao SAEB, este já implementou 
diferentes modelos de avaliação3, o qual focaremos na última ver-
são, a PP. A tabela 1 apresenta um breve histórico dos programas de 
avaliação em larga escala implementados no estado do Paraná. 

3  Sobre os sistemas de avaliação propostos no estado do Paraná ver Pasini 
(2020;2021), Savaris (2022).  
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Tabela1. Histórico das políticas de Avaliação em Larga Escala no estado do 
Paraná.

Período de 

Vigência da 

Avaliação

Nome da Política de 

Avaliação em Larga Escala

Características

1994-2001

AVA (Programa de Avaliação 

do Rendimento Escolar)

- Avaliação de desempenho;

- Aplicada anualmente para as turmas do 6º e 9º ano 

do Ensino Fundamental, e 3º ano do Ensino Médio. 

- Resultados acessados pelos diretores e equipe 

pedagógica. 

- Elaborada por consultores e docentes da rede 

estadual de ensino, incluindo técnicos da SEED e NRE. 

2012-2019

SAEP (Sistema de Avaliação 

do Estado do Paraná)

- Avaliação de desempenho;

- Aplicada anualmente para as turmas do 6º e 9º ano 

do Ensino Fundamental, e 3º ano do Ensino Médio. 

- Resultados acessados pelos diretores e equipe 

pedagógica.

- Elaborada pelo CAED;

-Avalia apenas conteúdos de língua portuguesa 

(leitura e interpretação) e matemática (resolução de 

problemas). 

- Matriz de Referência similar a da Prova Brasil (Com 

base nas Diretrizes Curriculares Nacionais). 
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2019 – Atual (2022)

Prova Paraná (PP) - Avaliação Diagnóstica;

- Avalia todos os componentes curriculares;

- Aplicada trimestralmente para todas as turmas 

da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 

Fundamental I e II, e Ensino Médio); 

- Matriz de Referência com base na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC);

- Convênio com as redes municipais e adesão à Prova 

Paraná via Programa EducaJuntos (2019). 

- É uma das avaliações que passam a compor a 

nota do trimestre dos colégios estaduais (Ensino 

Fundamental II e Ensino Médio); 

- Acesso ao resultado: toda comunidade escolar, via 

plataforma do Livro de Registro de Classe Online 

(RCO). 

Prova Paraná Mais (SAEP 

reformulado)

- Avaliação de desempenho;

- Aplicada anualmente para as turmas de 5º e 9º ano 

do Ensino Fundamental, e 3º ano do Ensino Médio 

(similaridade com Prova Brasil e IDEB). 

- Avalia apenas conteúdos de língua portuguesa 

(leitura e interpretação) e matemática (resolução de 

problemas). 

- Acesso aos resultados: NRE, Gestão Escolar e Equipe 

pedagógica. 

Prova Fluência - Avaliação de nível de proficiência em leitura. 

- Aplicada para as turmas do 2º ano do Ensino 

Fundamental I. 

- Aplicada anualmente. 

- Acesso aos resultados: NRE, Equipe das Secretarias 

Municipais de Ensino; Gestão Escolar e Equipe 

pedagógica.

Fonte: Autora, 2022.

A partir do histórico apresentado na tabela 1, podemos identificar 
algumas mudanças nas políticas de avaliação em larga escala no es-
tado do Paraná, em especial a partir do ano de 2019, com o conjunto 
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de avaliações que foram implementadas pelo estado. A PP, diferente-
mente das outras avaliações, é chamada de diagnóstica por ser uma 
avaliação permanente e aplicada trimestralmente, no entanto, no 
ano de 2021, foi incorporada pela rede estadual de ensino como uma 
das avaliações que compõe o conjunto de instrumentos avaliativos 
aplicados em cada trimestre. 

Em 2019, o sistema de avaliação de todas as escolas estaduais pas-
sa a ser trimestral, padronizando o sistema de avaliação das escolas 
estudais do Paraná. Em 2021, após duas etapas de reformulação em 
2019 e 2020, foi publicada a versão definitiva do Referencial Curricu-
lar do Estado do Paraná - CREP4, que passa a padronizar também 
os conteúdos a serem trabalhados a cada trimestre pelas suas insti-
tuições de ensino. 

O CREP está atualizado em consonância com a BNCC (publicada 
em 2017), possibilitando assim que a PP possa ser um instrumento, 
monitoramento e gerenciamento da aprendizagem dos alunos e todo 
o processo pedagógico. A PP tem sua matriz de referência com base 
no CREP, alinhada consequentemente com a BNCC, Prova Brasil e 
IDEB. A diferença está em incluir todos os componentes curricu-
lares na PP, e efetivamente controlar e monitorar os resultados das 
avaliações, tornando todos os docentes da instituição escolar cor-
responsáveis do sucesso ou fracasso dos resultados nas avaliações 
trimestrais. O monitoramento dos docentes se efetiva por meio do 
programa tutoria pedagógica, da plataforma RCO e outras platafor-
mas digitais, como abordaremos na próxima seção. 

O pacote de avaliações implementadas pelo estado do Paraná a 
partir de 2019 inclui ainda a Prova Paraná Mais (antigo SAEP), que 
segue o modelo da Prova Brasil, aplicada anualmente nos meses de 
outubro ou novembro a depender do calendário escolar, o qual se 
manifesta como uma forma de monitorar ainda mais o rendimento 
dos alunos e prever ou criar novas ações para pleitear melhores índi-
ces nos resultados do SAEB e Índice de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica – IDEB. A novidade é a Prova de fluência, aplicada para 
as turmas do 2º ano do Ensino Fundamental, por meio da qual se 

4 CREP. Disponível em: < https://professor.escoladigital.pr.gov.br/crep> Acesso 
em: 14/11/2022. 

https://professor.escoladigital.pr.gov.br/crep
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avalia a proficiência de leitura dos alunos dessas turmas, para desen-
volver estratégias para melhorar o desempenho dos estudantes em 
língua portuguesa e desenvolver políticas para as turmas do ciclo de 
alfabetização.

Os resultados das avaliações em larga escala da rede estadual de 
ensino no Paraná são divulgados aos alunos, docentes, gestão escolar 
e responsáveis pelos alunos. No entanto, as ações e cobranças em 
prol de melhores resultados e soluções padronizadas pela SEED e 
NRE têm sido uma constante. Não há o ranqueamento da nota como 
ocorre com a publicação dos resultados do IDEB, mas há punições, 
como, por exemplo, não participar de programas que envolvem via-
gens e bonificações tanto para docentes, quanto para alunos. Ao não 
atingir as metas ou notas propostas, não apenas docentes, mas os 
alunos também são culpabilizados. Entendemos que a instituição 
escolar é heterogênea; cada instituição, portanto, tem um contexto 
e características próprias, o que as torna incomparáveis. Tais práti-
cas tendem a concentrar a ação pedagógica apenas em resultados, 
acarretando a sobrecarga do trabalho docente com mais e mais tare-
fas performativas e responsabilidades, a fim de preparar atividades e 
organizar o conteúdo em prol das avaliações em larga escala; desse 
modo, a prática gera efeitos perversos no/sobre o cotidiano escolar. 
A essa questão, Hypolito afirma que a perfomatividade

[...] é gera os efeitos de terror sobre as professoras 
e os professores, equipes diretivas e sociedade, por 
meio da neurose da accountability (prestação de 
contas ou, ainda, responsabilização). É uma per-
formatividade baseada na qualidade, na padroni-
zação e na avaliação, principalmente externa. Os 
efeitos dessas tecnologias são inúmeros e em esca-
la, atingem desde aspectos relacionados à pressão 
emocional e ao estresse, com o aumento do ritmo e 
da intensificação no trabalho, até aspectos que oca-
sionam mudanças nas relações sociais, tais como a 
maior competição entre docentes e entre setores, a 
redução da sociabilidade na vida escolar, as ações 
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profissionais mais individualizadas, o distancia-
mento das comunidades e o aumento da carga de 
trabalho burocrático (produção de relatórios e seus 
usos para comparações que contribuem com o au-
mento do terror) (HYPOLITO, 2010, 1341).

Compreendemos que a qualidade da educação não pode estar 
vinculada a números externados nos resultados das avaliações em 
larga escala, tampouco pelo ranqueamento entre as diferentes ins-
tituições. Deve, portanto, envolver o desenvolvimento processual e 
integral dos estudantes e a complexidade em aprender, dominar e 
desenvolver diferentes conhecimentos, além de relacioná-los e apli-
cá-los no seu cotidiano, a fim de transformar a realidade em que 
está inserido. Incluir uma avaliação em larga escala, padronizada no 
trimestre escolar, significa favorecer um currículo prescritivo, re-
produtivista e deslocado das vivências e relações que perpassam o 
cotidiano escolar. Os efeitos dessas práticas são inúmeros, “atingem 
desde aspectos relacionados à pressão emocional e ao estresse, com 
o aumento do ritmo e da intensificação no trabalho, até aspectos que 
ocasionam mudanças relacionais e sociais, tais como competição en-
tre os docentes e entre setores” (HYPOLITO, 2010, 1341). Assim, o 
trabalho docente reduz a mera reprodução de conteúdo para o aten-
dimento das demandas das avaliações externas e interesses dos Or-
ganismos Internacionais e de grandes grupos empresariais (Freitas, 
2014). 

 A importância em pesquisar as políticas educacionais e seus efei-
tos se dá pela compreensão de que as políticas nacionais  configu-
ram-se em um processo de “bricolagem”, ou seja, “[...] um constante 
processo de empréstimo e cópia de fragmentos e partes de ideias de 
outros contextos, de uso e melhoria de abordagens locais já tentadas 
e testadas, de investigação, de adoção de tendências e modas e, por 
vezes, de investimento em tudo aquilo que possa vir a funcionar”. 
(BALL, 2001, p.102). 

As políticas de avaliação em larga escala desenvolvidas no âmbito 
estadual são réplicas das desenvolvidas em nível federal por meio do 
SAEB, no entanto, a diferença está na divulgação dos resultados na 
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e possibilidade de uso dos resultados, como afirma Freitas (2014, p. 
1088): “Importa para este novo ciclo observar se ao longo do tempo 
as médias descem e sobem e não as formas de organização das práti-
cas pedagógicas das escolas, evoluem em direção a concepções avan-
çadas de educação e de participação social da juventude” (FREITAS, 
2014, p.1088). À medida que essas políticas chegam às escolas, ob-
serva-se um trabalho pedagógico voltado para os resultados, inclusi-
ve por meio de divulgação e publicação dos resultados como forma 
de prestar contas, inviabilizando um processo de implementação de 
gestão democrática com foco na aprendizagem dos alunos. 

Como também afirma Freitas (2011), “De fato, procura-se difun-
dir que a questão da educação se resolve a partir de uma gestão eficaz 
das mesmas formas vigentes de organização pedagógica, associada a 
novas tecnologias educativas, de responsabilização, meritocracia e 
privatização, motivando um neotecnicismo educacional” (FREITAS, 
2011 in 2014, p.1088, grifos do autor). Nesse viés, quando o trabalho 
pedagógico está voltado para um único indicador, este é insuficien-
te para expressar a realidade da instituição escolar e revelar as reais 
necessidades presentes e reveladas pela comunidade escolar. Cons-
tata-se que os princípios mercadológicos são transpostos ao sistema 
educacional em todas as etapas do ensino e se efetivam por meio de 
ações e estratégias de controle, regulação, gerencialismo e performa-
tividade. Como formula Pasini (2020), 

A regulação do sistema educacional ocorre por meio 
do monitoramento dos índices educacionais. O ge-
renciamento ocorre por meio de dispositivos opera-
cionais do contexto da prática escolar, na tentativa 
de unificar uma visão da organização da sociedade 
e da forma que deve gerir sua rede ou instituição de 
ensino. E a performatividade se efetiva por meio de 
orientações para a prática docente, pautada em re-
sultado, em mérito, incutindo uma competição de-
senfreada na instituição escolar ou rede de ensino, 
a fim de intensificar os melhores gestores, os me-
lhores professores, bem como as melhores práticas 
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(PASINI, 2020, p. 58, grifos nossos).

Além disso, de acordo com Fernandes (2008, p. 164), a avaliação 
externa não pode se tornar uma mera solução política ou, como des-
tacada pelo autor,  uma “falsa solução política” para os problemas e 
dificuldades que emanam das aprendizagens, mas tem que ser assu-
mida como um processo que pode auxiliar o ensino e aprendizagem. 
As propostas de trabalho devem emergir do/no cotidiano escolar e 
na/da realidade da comunidade em que a instituição de ensino está 
inserida, caso contrário, o planejamento dos professores será uma 
mera reprodução de atividades, que pouco refletem, transformam ou 
tem significado para os envolvidos no processo pedagógico. Muitos 
são os debates acerca dessa temática.

Assim, como o IDEB passa a ser o indicador de qualidade da edu-
cação básica, no estado do Paraná a Prova Paraná e outros programas 
passam a ser os indicadores para controlar as ações no contexto da 
organização do trabalho pedagógico, como apresentaremos a seguir. 

PLATAFORMAS DIGITAIS: ESTRATÉGIAS DE CONTROLE 
E GERENCIALISMO NA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO 
PARANÁ
O uso de tecnologias ou plataformas digitais no estado do Paraná é 
recente. As primeiras iniciativas datam de 2012, com a implementa-
ção do projeto piloto do Livro de Registro de Classe Online (RCO) 
(SCHERER; SILVA; ANDRÉ, 2017). Em 2013, o RCO foi implemen-
tado em 16 escolas e, a partir de 2016, gradativamente em toda rede 
estadual de ensino. Atualmente (2022), está em implementação 
gradativa nas redes municipais de ensino por meio do Programa 
EducaJuntos5. 

O referido programa compõe uma das ações realizadas pela SEED 
em parceria com as redes municipais de ensino dos 399 municípios 
do estado do Paraná, por meio do qual todos fazem parte do progra-
ma a partir de um termo de cooperação assinado em 2020. Com este, 
os municípios passam a utilizar as mesmas plataformas utilizadas 

5 Disponível em: https://www.educacao.pr.gov.br/programa_educa_juntos Aces-
so em: 10/11/2022. 

https://www.educacao.pr.gov.br/programa_educa_juntos


190

pela rede estadual de ensino, a fim de acompanhar e melhorar seus 
índices educacionais. No pacote, inclui-se a Prova Paraná, que passa 
a ser aplicada em todas as turmas do ensino fundamental sob res-
ponsabilidade administrativa dos municípios, além de pacote de for-
mação continuada e assessoria pedagógica, que não detalharemos 
nesta oportunidade. 

Desde 2017, a SEED e os governos do estado do Paraná vêm inves-
tindo massivamente em políticas, programas e plataformas digitais a 
fim de acompanhar e gerenciar o sistema de ensino paranaense. O 
Aplicativo Escola Paraná6 foi outra grande inovação no sistema de 
ensino do estado do Paraná. Implementado a partir de 2017 em toda 
rede estadual de ensino, a ferramenta abarcou uma versão para os 
docentes, por meio da qual poderiam acessar o calendário escolar, o 
RCO, e, inclusive, utilizá-lo na sua versão Offline. Por meio do aplica-
tivo Escola Paraná, os docentes podem acessar eventos promovidos 
pela SEED, suas turmas para lançar frequência e notas das atividades 
avaliativas, acessar o Diretor escolar e equipe pedagógica por meio 
de mural de recados, além de recados e informações com Núcleo Re-
gional de Educação-NRE e SEED. Na versão para alunos e familiares, 
ambos podem acompanhar a frequência dos alunos em tempo real, 
além das notas e mural de recados, incluindo calendário escolar e 
outras informações pertinentes ao desempenho do estudante. 

Dentre as ações implementadas, destacam-se: Pesquisa nossa 
escola; Tutoria Pedagógica; Formação de Professores (por meio do 
portal conexão, professor e canal do Youtube Canal do Professor); 
Melhoria Infraestrutura Tecnológica. Essas foram divulgadas em 
2019, por meio do Seminário Online Programa Presente na Escola 
como apresentamos na imagem 1. 

6 Disponível em: < http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/modules/conteudo/
conteudo.php?conteudo=1506> Acesso em: 20/10/2022.

http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1506
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1506


191

Imagem 1: Ações da SEED no estado do Paraná.

Fonte: Seminário Programa Presente na Escola7. (Canal do Professor 
– Formação Continuada SEED/Online 2019, 46minutos e 01 segundo).

É a partir de 2019 que o uso das plataformas passa a ser inten-
sificado no estado do Paraná, com a nova versão do RCO, que não 
apenas os docentes incluíam a frequência dos alunos, notas e obser-
vações específicas e individuais sobre o referido aluno, mas também 
passam a estar integrados ao Programa Presente na Escola (PPE). 
Este significou um avanço no que se refere a acompanhar a frequ-
ência dos alunos, abandono e evasão escolar. O PPE é um programa 
que integra o trabalho realizado pela SEED, família, Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná (MPPR), Batalhão da Patrulha Escolar 
Comunitária (BPEC), Rede de

Proteção e conselho Tutelar, sendo uma ferramenta que pode au-
xiliar a gestão escolar e equipe pedagógica a acompanhar a frequên-
cia dos alunos e buscar alternativas para redução da evasão. 

A nova versão do RCO integrada ao PPE passa a ser um “excelen-
te” instrumento para cobranças de uso das plataformas por todos os 
servidores, de forma massiva, o que não acontecia até esse período. 
De acordo com a fala do Secretário da Educação Renato Feder, no 
Seminário Online do Programa Presente na Escola, apenas 80% dos 
professores utilizavam o RCO, no entanto, a partir de 2020, com a 
pandemia do COVID-19 e a evidente necessidade do ensino remo-
to, o uso do aplicativo passou a ser 100%, já que se tornou uma das 

7  Disponível em:<https://www.youtube.com/watch?v=qY7uktVMHpw> Acesso 
em: 20/10/2022.

https://www.youtube.com/watch?v=qY7uktVMHpw
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plataformas de acompanhamento do trabalho pedagógico e ações 
docentes em especial no ensino remoto. Uma vez que os sistemas 
estão integrados, passam inclusive a gerar relatórios para o Siste-
ma Estadual de Registro Escolar (SERE) escolar e censo escolar da 
SEED, reforçando a sua importância em ser utilizado por todos os 
profissionais que atuam na escola. A imagem 2 apresenta um modelo 
do relatório gerado pelo PPE. 

Imagem 2: Presente na Escola – trabalho integrado entre SEED, família, MPPR, 
BPEC, Rede de proteção e Conselho tutelar.

Fonte: Seminário Programa Presente na Escola8. (Canal do Professor – Formação 
Continuada SEED/Online 2019, 39minutos e 56 segundos).

Como é possível notar, o PPE possui um sistema de cores para in-
dicar a frequência dos estudantes; verde para aqueles com frequência 
adequada, amarelo aos que precisam de atenção e vermelho aos que 
estão precisando de busca ativa, ou seja, buscar estratégias e parce-
rias para o retorno desse aluno à escola. No entanto, com a pandemia 
do COVID-19, a paralisação das aulas e a busca por novas formas 
de acompanhar o trabalho dos professores e desempenho dos alu-
nos, o PPE passa a ser uma ferramenta que também identifica, por 

8 Disponível em:https://www.youtube.com/watch?v=qY7uktVMHpw Acesso em: 
out./2022.

https://www.youtube.com/watch?v=qY7uktVMHpw
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escola, quais professores estão utilizando o PPE. Eles precisam rea-
lizar a chamada dos alunos na primeira aula da aula de cada turma, 
para que o estudante receba a cor verde; amarela, caso utilize offline 
e demore para lançar ou mesmo não esteja realizando o lançamento 
todos os dias; ou vermelho, quando a frequência não é realizada. O 
sistema de cores é o mesmo para a escola, assim, é possível cobrar 
do gestor e equipe pedagógica que solicitem aos seus professores a 
realização da frequência. O sistema de cores também é utilizado para 
o professor, assim, é possível realizar um trabalho mais “próximo” 
dos professores. 

O PPE é atualizado diariamente, e quem faz o acompanhamento 
e cobrança para as escolas e gestão escolar são os técnicos pedagó-
gicos que compõem o grupo de Tutoria Pedagógica9. Este tornou-
se a “menina dos olhos” do governo do estado do Paraná, já que a 
SEED semanalmente realiza reuniões com as equipes de tutorias 
dos 32 NRE’s do estado, a fim de traçar as metas e objetivos da se-
mana. Cada tutora pedagógica é responsável por até 10 instituições 
de ensino, e precisa acompanhar o rendimento dos alunos na PP, 
lançamento da frequência no PPE, atualização do RCO e acompa-
nhar os conteúdos que estão sendo trabalhados, orientando a gestão 
e equipe pedagógica das suas instituições. Além disso, são realizadas 
visitas semanalmente e são definidas metas para que estes possam 
cumpri-las. 

A tutoria pedagógica configura-se um retrocesso à autonomia e 
gestão democrática da escola, uma vez que não tem espaço ou con-
dições de reunir a comunidade escolar para debater os aspectos re-
lacionados a sua realidade escolar, mas demanda muita energia para 
cumprir uma vasta agenda burocrática advinda da SEED e NRE, que 
vem ao longo de três anos aumentando o controle e gerenciamento 
da escolas da rede estadual do Paraná e, gradativamente, das redes 
municipais, por meio de programas como o EducaJuntos. 

O trabalho de monitoramento e gerencialismo nas escolas 

9 Disponível em: < https://www.educacao.pr.gov.br/tutoria_pedagogica#:~:-
text=A%20Tutoria%20Pedag%C3%B3gica%20s%C3%A3o%20encontros,-
com%20foco%20no%20desenvolvimento%20pedag%C3%B3gico.> Acesso em: 
14/11/2022.
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estaduais tornou-se mais intenso com o uso da Plataforma Bisiness 
Intelligence – BI, plataforma da Microsoft que analisa a conduta e 
perfil de trabalho realizada a partir dos produtos e serviços defini-
dos. No estado do Paraná ela é a plataforma utilizada para gerenciar 
o uso, funcionalidade e resultados obtidos pelas escolas de todo o 
estado em seus programas.

Com o BI, foi implementado o Programa Escola Total10, no qual 
SEED, NRE, gestão escolar e docentes terão acesso as outras plata-
formas digitais e o desempenho de seus estudantes por meio de grá-
ficos e dados para que possam ser analisados e acompanhados. Den-
tre os programas, podemos citar PPE; RCO+aulas; BI Prova Paraná; 
Redação Paraná; Matific; Edutech, entre outros11. 

O BI possibilitou a atualização de programas como o PPE e RCO. 
Com o processo de reformulação do Programa presente na Escola, 
os dados referentes à frequência dos alunos e melhores semanas (se-
manas de maior índice de frequência) são evidenciadas. No relatório, 
é possível verificar o número de aulas dadas e previstas e acompa-
nhar o desenvolvimento das atividades a cada dia. A imagem 3 apre-
senta um print do relatório do BI do presente da escola, como é visto 
pelo NRE. 

Imagem 3: Relatório do Programa Escola Total - Presente na Escola do município 
do NRE de Foz do Iguaçu/PR.

Fonte: Da autora, 2022.

10 BI Escola Total. Disponível em: < https://www.youtube.com/watch?v=fVi2lEq-
TRCM> Acesso em: 14/11/2022. 

11 Neste capítulo abordaremos apenas PPE, RCO 2.0 e BI Prova Paraná. 

https://www.youtube.com/watch?v=fVi2lEqTRCM
https://www.youtube.com/watch?v=fVi2lEqTRCM
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Além do relatório do Programa Presente nas escolas estão pre-
sentes os relatórios de todos os programas citados anteriormente. 
O programa Redação Paraná apresenta o número de redações que 
foram solicitadas durantes o trimestre, quantas foram corrigidas pe-
los professores, se foi fornecido feedback, quantas foram devolvidas 
para reescrita e quantas redações foram concluídas. Esse relatório 
pode ser emitido por escola, por turma ou por município. 

Já o BI Matemática, com adesão à plataforma Matific, apresenta 
um relatório por escolar, turma ou professor das tarefas realizadas 
no aplicativo, referente ao componente curricular de matemática. A 
composição dos conteúdos lançados no aplicativo segue a BNCC de 
cada série. Por meio dele, é possível analisar a matriz de referência 
dos conteúdos cobrados nas avaliações em larga escala e identificar 
quais precisam ser melhor trabalhados pelos docentes. 

O RCO +aulas, atualmente, é a versão 2.012 do antigo RCO, no 
entanto, agora os conteúdos das aulas por turma e série já estão lan-
çados, cabe então aos professores apenas definir a estratégia que uti-
lizará para que tais conteúdos sejam trabalhados com seus alunos. 
Os conteúdos seguem o CREP e os campos de avaliação também já 
estão pré-determinados, já que um dos campos das avaliações do 
trimestre é a PP. Nesse sentido, no ano de 2020 e 2021, todas as ins-
tituições de ensino tiveram que atualizar seu Projeto Político Peda-
gógico (PPP), desse modo, todos alinharam-se às novas orientações, 
utilizando três instrumentos de avaliação, um deles sendo a Prova 
Paraná, e recuperação paralela no decorrer do trimestre.  

Os conteúdos e o planejamento para o projeto, além de serem 
lançados no RCO 2.0 de acordo com o CREP, possibilitam monito-
rar se de fato o professor trabalhou com os conteúdos estabelecidos 
no trimestre. É importante ressaltar que as aulas e planejamentos 
incluídos na plataforma não são elaboradas pela SEED, mas fazem 
parte de um pacote de terceirização da educação; importante dizer 
também que estas aulas são elaboradas pela UNICESUMAR13. Caso 

12 LRCO 2.0 – Vídeos e tutoriais. Disponível em: < https://www.youtube.
com/playlist?list=PL8MC9s1qHrSVq4Nu0Xs780LO51s_Zalfv> Acesso em: 
14/11/2022.

13 As notícias sobre a terceirização da aprendizagem no estado do Paraná podem 

https://www.youtube.com/playlist?list=PL8MC9s1qHrSVq4Nu0Xs780LO51s_Zalfv
https://www.youtube.com/playlist?list=PL8MC9s1qHrSVq4Nu0Xs780LO51s_Zalfv
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algum conteúdo não seja trabalhado, ficará em destaque no relatório, 
com letras vermelhas, para que o pedagogo e a tutoria pedagógica 
responsável pela escola possam orientar esse professor. O RCO 2.0 
possibilita ao diretor obter: permissão de acesso, calendário escolar 
e regras de cálculos de notas, divisão de turmas e conteúdos básicos 
conforme a BNCC e o CREP, turma docente, grade horária, faltas de 
professor e aluno, notas, frequência, conteúdo e avaliação realizadas, 
além de visitar o registro de classe dos professores e emitir relatórios 
parciais e completos. Aos pedagogos, o acesso possibilita visualizar 
e acompanhar a frequência dos alunos e conteúdos trabalhados, 
avaliação e observar o registro de classe e gerar relatórios parciais 
e completos. Aos secretários da escola, é possibilitado, por meio do 
RCO, o acesso aos horários das turmas, emitir relatórios de notas e 
frequência do aluno e professor, incluir o calendário escolar, turma 
docente, faltas e justificativas, além de relatórios parciais e comple-
tos, por turma, disciplina e professor. Nesse momento, essa é uma 
das ferramentas que está em implementação gradativa nas redes mu-
nicipais de ensino, e compõe o pacote de programas do EducaJuntos.

O BI da Prova Paraná é o que contém maior detalhamento de 
informações. Por ele, são acessados relatórios por aluno, escola, mu-
nicípio, componente curricular. Além disso, é possível identificar 
quantos erros e acertos foram obtidos por aluno, inclusive identificar 
qual foi a letra assinalada pelo aluno. Dessa forma, o professor, além 
de identificar quais questões os alunos erraram, consegue identificar 
qual a letra mais assinalada, para identificar qual foi a compreensão 
dos alunos e o fator que os induziu ao erro. 

No relatório, constam quais os descritores que os alunos erraram, 
acertaram, com uma porcentagem e ranqueamento dos descritores 

ser acessadas pela matéria publicada pelo jornal Plural Curitiba. Disponível 
em:< https://www.plural.jor.br/noticias/vizinhanca/e-responsabilidade-de-
la-garantir-a-aprendizagem-diz-diretor-da-seed-sobre-aulas-do-ensino-me-
dio-repassadas-a-iniciativa-privada/> Acesso em: 14/11/2022. Outras questões 
acerca da terceirização do planejamento e aulas pode ser acessado na matéria 
publicada pela APP Sindicato. Disponível em:< https://appsindicato.org.br/
cursos-tecnicos-terceirizacao-para-a-unicesumar-ameaca-empregos-de-pss-e-
qualidade-do-enisno/> Acesso em: 14/11/2022.

https://www.plural.jor.br/noticias/vizinhanca/e-responsabilidade-dela-garantir-a-aprendizagem-diz-diretor-da-seed-sobre-aulas-do-ensino-medio-repassadas-a-iniciativa-privada/
https://www.plural.jor.br/noticias/vizinhanca/e-responsabilidade-dela-garantir-a-aprendizagem-diz-diretor-da-seed-sobre-aulas-do-ensino-medio-repassadas-a-iniciativa-privada/
https://www.plural.jor.br/noticias/vizinhanca/e-responsabilidade-dela-garantir-a-aprendizagem-diz-diretor-da-seed-sobre-aulas-do-ensino-medio-repassadas-a-iniciativa-privada/
https://appsindicato.org.br/cursos-tecnicos-terceirizacao-para-a-unicesumar-ameaca-empregos-de-pss-e-qualidade-do-enisno/
https://appsindicato.org.br/cursos-tecnicos-terceirizacao-para-a-unicesumar-ameaca-empregos-de-pss-e-qualidade-do-enisno/
https://appsindicato.org.br/cursos-tecnicos-terceirizacao-para-a-unicesumar-ameaca-empregos-de-pss-e-qualidade-do-enisno/
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com maior e menor número de acertos. Nota-se que, no retorno as 
atividades presencias, no “pós-pandemia”, o uso das plataformas, as 
cobranças e o monitoramento dos resultados foram intensificados. 
A análise dos relatórios fornecidos pela BI é feita semanalmente pela 
tutoria pedagógica e diretores, que passam a ter metas a serem cum-
pridas semanalmente, dificultando realizar um trabalho efetivo de 
diagnóstico da realidade escolar com base nos dados e resultados 
presentes nos relatórios do BI. A imagem 4 apresenta um exemplo de 
como são disponibilizados os dados do BI da Prova Paraná.

Imagem 4: Relatório do BI de Língua Portuguesa Prova Paraná de um colégio 
estadual do Paraná.

Fonte: Da autora, 2022.

O grande problema enfrentado pelos professores, além de ser 
uma avaliação imposta pela SEED, é a obrigatoriedade de ser realiza-
da no trimestre. Com data estabelecida no calendário anual, o pro-
fessor enfrenta grande burocracia para alterar notas dos gabaritos 
lidos com erro pelo aplicativo. No ano de 2021, em uma das edições 
da PP, houve mais de 16 itens de correção, logo, as correções e lança-
mentos das notas tiveram que ser manuais, sobrecarregando ainda 
mais o trabalho pedagógico. 

Tomamos o cuidado em não identificar tanto a instituição de 
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ensino quanto os alunos nos relatórios do BI, já que o objetivo é 
demonstrar a riqueza dos dados fornecidos pela plataforma, e, ao 
mesmo tempo, reforçar que o seu uso não é incorporado pela gestão 
escolar e corpo docente, no sentido de realizar uma análise da situa-
ção da turma, da escola e do aluno.

Nota-se um controle efetivo e performativo sobre o trabalho do 
professor, a qual as plataformas digitais, em especial no governo Ra-
tinho Junior, tornaram-se um grande instrumento para criação de 
novas políticas de regulação do trabalho pedagógico. Além disso, 
há o fato de ser um grande mercado, por meio do qual oferece o 
RCO e assessoria pedagógica para as redes municipais de ensino, in-
cluindo redes privadas, como podemos ver no site da Escola Digital 
– Professor14.

Nesse sentido, com essa pesquisa, buscou-se demostrar que a 
Prova Paraná e as plataformas digitais são utilizadas pelas secretarias 
para monitorar e gerenciar o trabalho pedagógico, onde imperam a 
lógica da eficiência e eficácia no processo de ensino. As avaliações 
em larga escala elaboradas pelo estado vêm sendo utilizadas para pa-
dronizar o currículo escolar, o trabalho da gestão escola, equipe pe-
dagógica e docentes, por meio da padronização inclusive do plane-
jamento dos professores, que passam a ser executores de conteúdos 
definidos previamente e que serão cobrados nas avaliações. 

CONCLUSÃO
A gradativa inserção das plataformas digitais no sistema de ensino 
no estado do Paraná, como possibilidade de auxiliar o diagnóstico da 
escola e a organização do trabalho pedagógico, aos poucos tornou-se 
um meio de monitorar, controlar e padronizar as ações pedagógicas 
em larga escala na rede estadual de ensino, desde a definição dos 
conteúdos a serem trabalhados por turma e sua cobrança no RCO, 
até o controle do lançamento da frequência e controle por meio do 
acompanhamento do cumprimento do planejamento já disponibi-
lizado no RCO+aula. É importante ressaltar que tal ação de tercei-
rização do planejamento docente torna muito distante a proposta 

14 Disponível em: < https://professor.escoladigital.pr.gov.br/rco_mais_aulas> 
Acesso em: out./2022.

https://professor.escoladigital.pr.gov.br/rco_mais_aulas
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de uma escola emancipatória, que possa olhar para o seu contexto 
educacional, analisar a realidade escolar e considerar quais são as 
demandas mais urgentes da instituição escolar, já que estas são to-
talmente ignoradas pela padronização curricular e da ação docente 
fiscalizada pelas tutorias pedagógicas. 

Lawn (2001) destaca que a operação eficiente dessa lógica, a sua 
performatividade como tecnologia, pressupõe o monitoramento da 
identidade profissional docente. É nesse sentido que se tenta fabri-
car uma identidade docente com vistas não apenas a (à) condução 
de uma gestão escolar e/ou projeto de ensino, mas de uma nação. 
Compreendemos que os professores são sujeitos ativos, capazes de 
criar, recriar e reinterpretar as políticas educacionais. Por meio da 
luta por melhores condições de aprendizagem e de trabalho, soma-
das ao desenvolvimento político pedagógico de nossos estudantes e 
da comunidade escolar, espera-se buscar soluções para que a escola 
possa ser o espaço de aprendizagem que contribui para a transfor-
mação social, e não para reprodução de desigualdades.

A política pública de avaliação, apresentada como mecanismo de 
avaliação em larga escala, que foi implementada em nível federal e 
estadual incisivamente na década de 1990, continua a ser implemen-
tada com ritmo ascendente e configurando-se em um importante 
instrumento de gestão educacional, tanto na esfera federal e estadual, 
quanto na/para gestão escolar. Não se trata de desqualificar as avalia-
ções em larga escala, mas de torná-las parte do debate da gestão edu-
cacional e escolar, de fornecer dados e indicadores que possibilitem 
olhar para realidade local e de refletir sobre as possibilidades reais de 
melhoria da qualidade do ensino. Não corroboramos a ideia de que 
as avaliações em larga escala se configuram em um instrumento que 
define a qualidade de ensino, já que muitas questões e condicionan-
tes não são consideradas, tais como as condições socioeconômicas 
dos nossos estudantes, infraestrutura da escola, formação continua-
da dos profissionais da educação, condições de acesso e permanência 
de nossos estudantes. 

Não se trata apenas de monitorar os resultados para criar espaço 
para uma verdadeira gestão democrática, com participação e debate 
da/sobre a realidade escolar. Os resultados da Prova Brasil, do IDEB 
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e da Prova Paraná não são ignorados pelas instituições escolares. 
Observa-se que os programas e plataformas digitais desenvolvidos 
pela SEED no governo Ratinho Junior reforçam um controle so-
bre o trabalho pedagógico e as instituições de ensino. Além disso, 
são identificadas ações voltadas para atender as especificidades das 
avaliações em larga escala, incluindo monitoramento das atividades 
docentes, desenvolvimento de planejamento, monitoria e formações 
continuadas a fim de atingir os objetivos propostos pelo projeto de 
educação almejado pelo estado.  

De acordo com Zanotto; Sandri (2018, p. 04) “em tempo de neoli-
beralismo, em que se prima demasiadamente pela inserção dos indi-
víduos e instituições no rol da produção do capital, a avaliação pode 
ser a mola que impulsiona a adaptação a esse avassalados modelos”. 
Através dela, é possível inserir, na educação, componentes que fa-
zem parte do capital, como ranqueamento, competição e respon-
sabilização. No caso do estado do Paraná, inclusive, as plataformas 
digitais de monitoramento da eficiência e eficácia dessa produção 
fazem emergir o gerencialismo e a performatividade. Nesse sentido, 
nossa inquietação em relação às formas de controle e gerencialismo 
na educação resultam na padronização do cotidiano escolar. Como 
demonstramos nesse capítulo, a discussão não se esgota por aqui, 
mas o contrário: é preciso o rompimento com “modelos prontos” 
e buscarmos coletivamente estratégias a fim de resgatar o sentido 
e a potência da instituição escolar, a partir de tensionamentos, in-
quietudes e problematizações da realidade escolar, ou seja, resgatar o 
sentido emancipatório da instituição escolar. 
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10 | POLÍTICAS PÚBLICAS EM UM MUNDO 
CONECTADO: ANÁLISE DE REDES 
SOCIAIS E AS POLICY NETWORKS

Bárbara Maia Lima Madeira Pontes1

INTRODUÇÃO
A ideia de que vivemos em um mundo conectado não é exatamente 
nova. O avanço das tecnologias e a emergência da World Wide Web 
evidenciam um processo há muito percebido por pesquisadores de 
diversas áreas do conhecimento: fenômenos naturais podem e co-
mumente são analisados por meio das interações. Redes elétricas, de 
computadores, átomos, reações químicas, pesquisas genéticas, todos 
são fenômenos passíveis de observação e compreensão por meio das 
relações que se desenvolvem entre as unidades de análise. Indivídu-
os, por exemplo, se entrelaçam por meio de seus relacionamentos e 
dependência mútua ininterruptamente, de modo que se pode afir-
mar que as redes sociais sempre estiveram no centro das relações hu-
manas. Tribos, vilas, vizinhanças, cidades, todas possuem redes que 
conectam seus membros, por onde perpassam relações de amizade, 
amor, dinheiro, poder e ideias (KADUSHIN, 2012).

No ponto de vista político, isso é particularmente interessante 
porque, a partir da segunda metade do século XX (e em especial 
a partir do final da década de 1980 nos países do Sul Global), ob-
servou-se uma série de transformações sociais e fortalecimento das 
democracias modernas que culminaram na emergência de novos 

1 Doutoranda em Ciência Política (IPOL/UnB). 
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mecanismos de análise para a realidade política e, em especial, para 
o estudo das políticas públicas e das relações entre os diversos atores 
da Arena Política (KENIS E SCHNEIDER, 1991).   Tais interações, 
largamente difundidas nas sociedades democráticas consolidadas, 
multiplicam-se no Brasil a partir dos anos 1990, sob o impulso do 
processo de redemocratização, da promulgação da nova constitui-
ção e da descentralização fiscal e político-institucional das políticas 
públicas.

Ao contrário do passado, quando prevalecia o Estado burocráti-
co-autoritário, a verticalização e a hierarquia no processo político, o 
novo momento histórico foi marcado por interações não hierárqui-
cas, baixo grau de formalização no intercâmbio de recursos e infor-
mações e participação de novos atores, entre os quais se incluíram 
organizações governamentais e não-governamentais, especialistas e 
representantes dos usuários das políticas públicas e novos arranjos 
institucionais nos quais se inclui a formação de redes institucionais 
e de políticas públicas (FARIA, 2003). Surgem aí novos modelos de 
análise da realidade do processo político e de compreensão das polí-
ticas públicas, como é o caso do uso de referenciais teóricos como o 
da Análise de Redes Sociais (ARS). 

Assim, os referenciais teóricos que se apoiam na ideia de interco-
nexões entre os indivíduos passam a ser vistos como um importante 
instrumento analítico, haja vista centrar em suas explicações a rele-
vância de descrever e explicar as ligações entre atores nos processos 
políticos, compreendendo que estas relações impactam as decisões 
individuais e os próprios resultados da política. Abordagens mais tra-
dicionais da Ciência Política, como o behaviorismo, escolha racional 
e novo institucionalismo, possuem limitações no que tange à ideia 
de independência de atores e instituições, sendo que o avanço desses 
modelos está justamente na compreensão dessas interdependências 
(MCCLURG e YOUNG, 2010). Sendo assim, as Redes se convertem 
como oportunidades de análises para o campo, sem eliminar outras 
contribuições teóricas relevantes (MCCLURG e YOUNG, 2010).

Observando a centralidade das relações para diversas áreas do 
conhecimento e, em particular, nas Ciências Sociais e na Ciência Po-
lítica, este capítulo busca fazer um apanhado geral sobre a Análise 
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de Redes Sociais, sintetizando aspectos teóricos, conceituais e me-
todológicos dessa análise, bem como sua utilização para análise das 
políticas públicas.

ANÁLISE DE REDES SOCIAIS: BREVES ASPECTOS 
CONCEITUAIS E METODOLÓGICOS
A ideia de redes é central em muitas análises das Ciências Sociais. 
Suas origens são antigas, passam pelos sociogramas desenvolvidos 
por Moreno (1934) para representar graficamente as relações inter-
pessoais; os estudos de White (1963), que buscavam analisar relações 
de parentesco entre indivíduos; o estudo de Milgram (1967) sobre 
os (poucos) graus de separação entre pessoas – conhecido como 
“mundo pequeno” (small world); o estruturalismo de Lévy-Strauss 
(1963); e a força dos elos fracos de Granovetter (1973), entre outros2. 
Esses estudos têm em comum a evidenciação da natureza relacional 
do processo social, isto é, a compreensão dos processos de interação 
entre os indivíduos a partir de suas relações.

Esse enfoque das relações em diferentes fenômenos sociológicos 
é chamado de Análise de Redes Sociais (ARS). Usualmente, essas 
pesquisas são abrigadas no arcabouço teórico chamado de “estru-
tural”. A sociologia estrutural é uma perspectiva teórica que coloca 
na centralidade as estruturas sociais: mais do que as normais cultu-
rais ou outras condições, são as estruturas – e os constrangimentos e 
oportunidades delas decorrentes – que influenciam o comportamen-
to humano. Autores como Marx, Durkheim e Simmel são alguns dos 
principais nomes que baseiam as ideias dessa corrente.

O que são, portanto, Redes? Podemos defini-las de maneira sim-
ples como ligações entre objetos de estudo – pessoas, lugares, insti-
tuições, animais. São estruturas de interconexão em que a dinâmica 
explica o funcionamento do sistema a partir destas relações que po-
dem ser instáveis ou estáveis, transitórias ou regulares, mais fortes ou 
mais fracas (LAZEGA E HIGGINS, 2014; RHODES, 2006; BÖRZEL, 
1998; KENIS E SCHNEIDER, 1991). 

A Análise de Redes Sociais busca, então, estudar esses vínculos, 

2 Alguns importantes trabalhos também foram realizados por Freeman (1979) e 
Rogers (1995).



206

possibilitando analisar a estrutura das relações entre os indivíduos 
que compõem a rede. Essas relações podem tomar uma forma infor-
mal (quando há relações de amizade e coleguismo entre os indivídu-
os, por exemplo) ou formal (quando, por exemplo, há uma relação fi-
nanceira entre organizações, ou vínculos empregatícios contratuais).

Destacam-se como elementos básicos desta estrutura os nós (que 
são os objetos sendo analisados – indivíduos, organizações, atores, 
etc.), os vínculos (que são as relações entre os atores) e os fluxos de 
informação (que são as ligações entre os atores). 

Os nós podem ter diferentes atributos (como raça, sexo, prefe-
rências políticas), assim como as ligações podem ter características 
próprias (mais fortes ou mais fracas – quando é atribuído um valor à 
ligação – unidirecionais – quando A se conecta com B – ou multidi-
recionais – quando A e B se conectam mutuamente). A proximidade 
entre duas pessoas não é direcionada, mas iniciar uma conversa é um 
ato direcionado, que parte de uma pessoa a outra. O nível de trocas 
comerciais entre países dá peso/valor a essa ligação, por exemplo. 

Análises de Redes podem ser feitas em redes “completas” (em in-
glês, whole netwroks), as mais comuns que envolvem informações 
relacionais de dado grupo de atores, ou em redes “egocêntricas” (em 
inglês, personal networks ou ego-centered network), que se centram) 
em indivíduos particulares e seus contatos imediatos (LAZEGA e 
HIGGINS, 2014).

Cabe ainda destacar que qualquer informação relacional pode 
resultar em dados para a construção de redes e, comumente, são uti-
lizados questionários sociométricos – que buscam identificar a exis-
tência ou inexistência de relação entre indivíduos – e outros dados 
documentais (de arquivos), como arquivos políticos e comerciais 
(LAZEGA e HIGGINS, 2014). Além dessas técnicas e entrevistas, 
observações e experimentos também são utilizados nas análises de 
redes. As respostas e dados são mapeados e analisados através de 
softwares específicos para essas análises3.

3 Usualmente são utilizados softwares especializados para esse tipo de análise e 
para o desenho das redes. Há uma grande variedade de ferramentas desenvol-
vidas ao longo do tempo como o UCINET, Pajek, Gephi, Netdraw e pacotes do 
R como o ggraph e o igraph. Apostolato (2013) traz uma descrição de algumas 
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A figura 1 dá uma ideia de como uma rede é comumente 
representada.

Figura 1 – Comunidades políticas no Brasil por nível de governança

Fonte: Gregorio et al (2018)

Na figura 1, as esferas coloridas representam os “nós”, isto é, os ob-
jetos de análise. No caso, tratam-se de instituições ligadas às políticas 
climáticas no Brasil. O tamanho dos nós, nesse caso, está relacionado 
à sua centralidade e sua cor à comunidade da qual fazem parte, e os 
atores mais influentes em cada comunidade está nomeado: Ministé-
rio do Meio Ambiente, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuá-
ria, Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia e Secretaria de Es-
tado do Meio Ambiente do Mato Grosso . As linhas que ligam os nós 
são as ligações, isto é, os “links” entre as instituições observadas. A 
cor das linhas, nesse caso, representa a fonte da ligação. Observa-se 

dessas ferramentas. 
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ainda que, para esse caso, distingue-se as comunidades políticas (que 
são redes mais específicas) por seus níveis de governança (federal, 
estadual e municipal).

Assim, uma rede social é uma metáfora desse sistema de inter-
dependências, e pode ser definida (metodologicamente) por um 
conjunto de relações específicas – como as de colaboração, apoio, 
influência, entre outras – entre uma série de indivíduos (LAZEGA 
E HIGGINS, 2014). De maneira básica, as redes são as estruturas das 
relações sociais, que determinam as relações dos atores, moldando e 
sendo moldados por essas estruturas em que estão envolvidas (BOR-
GATTI, EVERETT e JEFFREY, 2013). 

Os pesquisadores desenvolveram um grande número de métricas 
que fornecem informações sobre atributos da estrutura da rede e os 
nós e ligações que a compõe (De Nooy et al, 2005; Crossley, 2009). A 
criação de modelos para a análise de Redes vem de diversos campos 
e engloba uma variedade de técnicas, unindo aspectos da matemá-
tica e estatística (representações formais, gráficas) aos sociológicos 
(estrutura social, centralidade, status e coesão). Os métodos de aná-
lise de Redes Sociais podem ser abrigados em dois grandes grupos: a 
análise posicional, na qual se sobressaem questões como a natureza 
da ligação de grupos, observando propriedades ligadas à estrutura e 
conectividade; e a análise relacional, que observa as conexões diretas 
e indiretas entre atores, utilizando-se de métodos que se preocupam 
com as noções de papel social e posicionamento (FREY et al, 2012).

Busca-se, deste modo, apresentar visões sintéticas sobre o funcio-
namento de um grupo; observar seu grau de coesão; as posição que 
cada ator ocupa nessa estrutura e quais são os atores com maior difi-
culdade de integração; identificar os líderes que têm mais influência 
nessa estrutura; detectar diferentes grupos e pequenos grupos que 
coexistem na estrutura maior4. 

Assim, as análises de redes sociais buscam entender esses padrões 
de interação, as condições sob as quais surgem e potenciais conse-
quências disso para o sistema e para o comportamento dos atores 
(FREEMAN, 2004; WASSERMAN e FAUST, 1994). 

4 Para mais sobre as métricas e outros aspectos metodológicos das Redes, conferir 
Higgins e Ribeiro (2018) e Lazega e Higgins (2014).
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Se viver em um mundo conectado por Redes não é algo novo, tal-
vez a grande novidade esteja naquilo que diz Kadushin (2012): “o que 
é relativamente novo são as formas sistemáticas de falar sobre redes 
sociais, descrevê-las, analisá-las e mostrar como elas se relacionam 
com arranjos sociais mais formais, como organizações e governos” 
(p. 4, tradução própria).

Assim, essa perspectiva vem se consolidando nos estudos de vá-
rias disciplinas, contribuindo para uma compreensão das relações 
em diferentes contextos e com múltiplos objetos e fenômenos pas-
síveis de investigação. Na Ciência Política, isso auxilia a análise das 
relações dos diferentes atores envolvidos no processo político, que 
podem explicar resultados nessa esfera. A base da análise de redes 
sociais é que os indivíduos são interdependentes, e essas interdepen-
dências têm consequências para o comportamento.

USO DAS REDES SOCIAIS NAS CIÊNCIAS SOCIAIS, NA 
CIÊNCIA POLÍTICA E PARA A ANÁLISE DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS
Há uma conexão inegável entre política e redes sociais. Lazer (2011) 
aponta que: “é impossível negar que a amizade importa na distri-
buição de recursos – seja quando se fala de política banal de um 
departamento universitário ou se tratando de políticas mais conse-
quenciais do Congresso Americano” (p. 62). Apesar dessa ligação, o 
autor aponta que ainda há pouca utilização do conceito no campo.

Do ponto de vista da Ciência Política, a exploração de redes é utili-
zada em três linhas analíticas – em estudos sobre elites, poder e corpo-
rações; em análises sobre movimentos sociais e mobilizações coletivas; 
e em trabalhos sobre políticas públicas, o foco deste capítulo (MAR-
QUES, 2019). Para Rhodes (2006), o campo se utiliza da teoria mais 
comumente a partir das redes de políticas. A ideia das policy networks 
é a de um processo político – ou de arranjos políticos – que se carac-
terizam pela informalidade, descentralização e horizontalização das 
relações aí constituídas. Assim, são estruturas que articulam, por meio 
de ligações formais e informais, agentes estatais e não-estatais, eviden-
ciando padrões de relação entre atores no processo político. A exis-
tência de redes pessoais entre civis e políticos é, então, um importante 
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fator para moldar as decisões políticas (Heclo e Wildavsky, 1974), a 
ação política e seu principal resultado: as políticas públicas.

Ainda nesse contexto, para Marques (2003), é a interação entre os 
atores em ambientes institucionais e relacionais e nas comunidades 
políticas que define as políticas públicas. Deste modo, as dinâmicas 
políticas resultam dessas interações, perpassadas pelos constrangi-
mentos institucionais, por redes de relações pessoais e institucionais: 
“o efeito das redes de relações entre indivíduos e organizações no 
interior das comunidades políticas estatais é similar ao das institui-
ções, estruturando o campo e influenciando resultados, estratégias e 
formando e alterando preferências” (MARQUES, 2003, p. 52). study 
of policy network looks for the causal driver that motivates the buil-
ding of networks and future actions of the members of the networks 
(Compston, 2009; Kenis and Schneider, 1991; Rhodes, 2006)

De modo geral, nas Ciências Sociais, as redes são utilizadas de 
três maneiras: a) como uma metáfora ou descrição, que simplifica e 
ilustra relações de interdependência em determinado sistema social 
(MARQUES, 2000; LAZEGA E HIGGINS, 2014; RHODES, 2006); 
como teoria para descrever esses padrões de relação (MARQUES, 
2000; LAZEGA E HIGGINS, 2014; RHODES, 2006);  como prescri-
ção, para a forma de ação, um preceito para reformulação da gestão 
pública, para um sistema existente ou a ser construindo e/ou oti-
mizado (MARQUES, 2019; RHODES, 2006). O quadro 1 traz uma 
síntese dessa literatura.

Quadro 1 - Síntese da literatura de Redes de Política
A LITERATURA DAS REDES DE POLÍTICAS

USO DESCRITIVO

Policy Network como descrição da elaboração de políticas do governo

Intermediação de 

Interesses

Identificação de atores mais ou menos centrais para 

influenciar o processo decisório do governo (posições de 

poder), baseado na tradição pluralista.

Análise Interorganizacional Resultados de políticas específicas como resultados da 

sobreposição de responsabilidades organizacionais e 

distribuição de poder.
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Governança Análise do compartilhamento de poder entre atores 

públicos e privados.

USO TEÓRICO

Policy Networks como teorias de análise do policy making governamental

Power Dependence Posição de barganha.

Escolha Racional Neoinstitucionalismo + teoria da escolha racional = 

“Institucionalismo centrado nos atores” (actor-centered 

institucionalism)

USO PRESCRITIVO

Policy Networks como um preceito para reformular a gestão pública

Instrumental Alterar relações de dependência

Institucional Foco em regras, incentivo e cultura

Interativa Foco em comunicação e negociação

Fonte: elaboração própria com base em Rhodes (2006).

Desenvolve-se aí a chamada policy analysis, dialogando e coexis-
tindo com outras teorias a respeito do funcionamento do Estado, 
mas mais próxima das análises pluralistas5. No final dos anos 1970 
e início dos anos 1980, parte da literatura das políticas públicas passa 
a criticar interpretações anteriores, que centravam suas análises em 
processos de políticas públicas realizados de forma racional e por 
atores isolados (MARQUES, 2019), com a elaboração de modelos 
alternativos que levavam em consideração heterogeneidades interes-
tatais e aspectos políticos relacionados à produção de políticas pú-
blicas e de seus subsistemas6. Nessa seara, Heclo (1978) é um dos 
autores que aponta que a produção política ocorre por meio de redes 
de atores estatais e não estatais. Nesse cenário, desenvolve-se uma 
tipologia básica para a análise de redes, que as posiciona num conti-
nuum entre aquelas que se mobilizam em torno de assuntos específi-
cos, fracamente conectadas, chamadas, em inglês, de issue networks 

5 Conferir Parsons (2995) e Ham e Hill (1993).
6 Conferir, por exemplo, Kingdon (1984) e Sabatier e Jenkins-Smith (1993), Baum-

gartner e Jones (1993).
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(redes de assuntos específicos) e aquelas mais fortemente integradas, 
chamadas de comunidades políticas.

O avanço da teoria permitiu, na contemporaneidade, uma profu-
são de estudos que buscam compreender as políticas públicas a par-
tir da ideia de redes, isto é, a partir dessa interação entre os governos, 
instituições públicas e privadas, e grupos sociais diversos em redes 
de políticas. A utilização desse arsenal trouxe contribuições impor-
tantes para os estudos de políticas públicas, destacadas por Marques 
(2006):

Discutir os efeitos da interdependência na produção de políticas, 
levando em consideração a relação entre atores, a estrutura dessas 
relações e os padrões em que se inserem e que se constroem;

a) Observar fenômenos e relações informais nas análises e aspec-
tos como coesão social e permeabilidade do estado.

b) Entender, a partir disso, as motivações, estratégias e raciona-
lidade desses atores, especialmente a partir da compreensão de que 
as estruturas das redes têm influência sobre os processos políticos e 
dinâmicas de poder dentro e fora do Estado;

Na análise de políticas públicas, as Redes vêm sendo utilizadas 
como arsenal teórico-metodológico em pelo menos cinco tópicos: 
formação da agenda, redes de políticas, coalizões de defesa, apren-
dizado e difusão de políticas e implementação de políticas (ZHANG 
et al, 2021).

Em termos de formação da agenda, as Redes se inserem como 
mecanismo utilizado pelos atores para colocar seus interesses no 
centro das atenções públicas. A definição da agenda, de modo su-
cinto, refere-se aos conjuntos de problemas, assuntos, soluções ou 
questões públicas que se tornam o foco da atenção pública e a pre-
ocupação dos órgãos de decisão política, como governos, agências 
governamentais e parlamentos (COBB e ELDER, 1971; ZAHARIDIS, 
2016; KINGDON, 2014). ADICIONAR EXEMPLO

Pensando a formulação de políticas públicas, por exemplo, Mul-
ler et al (2012) analisam a construção do Programa de Aquisição de 
Alimentos (Figura 2).
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Figura 2 - Relações entre a rede do PAA

Fonte: Müller et al (2012)

A rede demonstrada na Figura 2 apresenta os atores e disputas 
no processo de construção do Programa de Aquisição de Alimentos, 
evidenciando as relações entre os membros e a participação de ato-
res oriundos de movimentos sociais da agricultura familiar, partidos 
políticos, da burocracia estatal e da Academia que impulsionaram a 
formulação da política.

As Redes de Políticas são utilizadas para o estudo de políticas 
públicas específicas, demonstrando, através de medidas e visualiza-
ções, os padrões de relações encontrados e as potenciais explicações 
para as dinâmicas na Arena Política. Questões como permeabilidade 
do Estado (Marques, 2000) e a ARS são utilizadas justamente para 
compreensão das posições dos atores nas arenas, as oportunidades e 
constrangimentos à sua ação e os recursos e atuações que passam a 
ter devido e através de suas ligações. A figura 3 exemplifica esse tipo 
de estudo para o caso brasileiro:
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Figura 3 - Rede da Comunidade nos Governos Setúbal/Reynaldo/Curiati - São Paulo

Fonte: Marques, 2006.

Marques (2006) analisa as redes em torno de políticas públicas 
no país – política de saneamento na região metropolitana do Rio 
de Janeiro, de infraestrutura na cidade de São Paulo. A rede acima 
exemplifica o caso para a cidade de São Paulo, apontando as ligações 
entre os membros, mostrando alguns padrões relacionados aos ges-
tores investigados (no caso paulista, o conjunto de gestores de um 
mesmo grupo se revezava no controle dos cargos institucionais mais 
importantes da política de infraestrutura).

A abordagem das coalizões de defesa (Sabatier e Jenkins-Smith, 
1993; Sabatier e Weible, 2007) analisa o processo de políticas públicas 
focando nos atores e suas crenças, que se reúnem em coalizões que 
integram subsistemas específicos. Essa abordagem incorpora os con-
ceitos de redes a fim de analisar o processo político e da produção 
de políticas públicas. A figura 4 exemplifica estudos dessa natureza:
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Figura 4 - Subsistema dos Conselhos Nacionais de Políticas Públicas no Brasil

Fonte: Silva e Ribeiro (2021)

Em seu trabalho, Silva e Ribeiro (2021) descrevem o subsistema 
dos conselhos nacionais de políticas públicas brasileiros, analisando 
os principais pontos de conexão nessa arena. Na figura 4, destacam-
se cinco tipos de atores: em amarelo, estão os Conselhos; em ver-
melho, os representantes do poder público; em verde, os represen-
tantes da sociedade civil; em azul, são os representantes híbridos; e 
em marrom, os representantes do mercado (prestadores de serviço, 
empregadores, produtores). A partir da análise, os autores apontam 
para a centralidade de alguns conselhos (como o de saúde) e a fraca 
conexão dos conselhos em nível federal.

O Aprendizado e a Difusão, por sua vez, descrevem processos de 
tomada de decisão independentes feitas em cenários coletivos (LE-
VI-FAUR, 2013). Isso significa compreender o processo de política 
pública a partir das interações entre atores múltiplos e emaranhados 
do nível local ao internacional (HASSENTEUFEL, 2008). A difusão 
descreve tendências sucessivas e/ou sequenciais de adoções de práti-
cas, políticas, programas, instituições, e outros “objetos de política”. 
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Concentra-se em descrever como e por que as inovações são ado-
tadas por novos governos, e quais são os fatores relevantes para ex-
plicar a adoção ou o rechaço de uma ideia (ou política) e quais são 
os estágios para que esta ideia se generalize em um dado ambiente 
político. As redes entram nesse cenário justamente como a estrutura 
por onde ocorrem os fluxos e trocas de informações e ideia entre os 
atores.

No caso da implementação, Lotta (2018) irá apontar para a rele-
vância das análises das redes nos resultados das políticas. A imple-
mentação pode ser entendida como a fase da política pública em que 
há a materialização da política, onde as decisões políticas formais 
são colocadas em prática. Assim, Lotta (2018) traz importantes con-
siderações sobre os fatores relacionais nesse momento, destacando 
as interações entre os burocratas como parte das explicações para os 
resultados das políticas públicas. 

Esses breves apontamentos sobre a utilização da ARS para os 
estudos de políticas públicas demonstram a diversidade de campos 
que utilizam esse arsenal teórico metodológico e seus potenciais 
analíticos. Conforme aponta Marques (2019), as redes permitem 
uma expansão dos estudos sobre políticas a partir da incorporação 
“não apriorística [de] atores e processos localizados no ambiente que 
cerca o Estado, tanto os altos escalões das elites políticas e da alta 
burocracia, quanto no chamado “nível da rua”, com burocracias de 
nível da rua, organizações da sociedade civil e usuários de serviços 
(MARQUES, 2009, p. 2). 

Em suma, para as análises que se utilizam desta teoria, as políticas 
públicas são vistas como um resultado de interações constantes e si-
multâneas, formais e informais entre Estados e outros grupos sociais 
em diversos sistemas que são heterogêneos. Nesse sentido, depen-
dendo de suas características, as Redes podem exercer maior ou me-
nor influência na definição das políticas prioritárias de um governo, 
isto é, implicam diretamente as ações e decisões governamentais. 

POTENCIAIS DA ANÁLISE E AGENDA DE PESQUISA
Esse capítulo buscou trazer um apanhado geral sobre a Análise de Re-
des Sociais e seus potenciais usos para a análise de políticas públicas. 
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As análises de redes têm um enorme potencial teórico e analítico. 
Em primeiro lugar, a noção de Redes apresenta uma contraposição a 
uma percepção tradicionalista de governo independente e à parte da 
sociedade. Assim, ao colocar aspectos relacionais na centralidade, há 
a permissão da ampliação de modelos analíticos já estabelecidos na 
teoria política e na análise de políticas públicas. Em segundo lugar, a 
atenção à questão da agência gerou avanços teóricos importantes nos 
últimos anos, especialmente em dilemas clássicos na literatura de 
agência-estrutura. A abordagem das Redes avança como um “meio 
termo” entre essas vertentes: ao mesmo tempo em que reconhece a 
relevância da ação dos atores individuais, coloca-os envolvidos em 
estruturas de relações sociais e específicas, que moldam suas ações 
ao passo em que também modificam essas mesmas relações.

Os potenciais analíticos trazidos pela ARS não substituem a uti-
lização de outros arsenais teóricos, como o institucionalismo. De 
fato, abre-se um campo novo para observação de fenômenos sociais 
a partir novos olhares. No caso das políticas públicas, isso pode au-
xiliar a entender os vínculos entre as organizações, indivíduos e suas 
relações formais e informais.

Para Marques (2019), apesar do avanço teórico-metodológico, a 
ARS ainda carece de certas incorporações da teoria da sociologia re-
lacional, especialmente quando se trata do caso latino-americano e 
brasileiro, cujo cenário é marcado pela baixa institucionalização e 
pela presença de relações pessoais que conectam atores de dentro e 
de fora da esfera estatal – fundamentais à compreensão do processo 
de formulação e implementação de políticas públicas no país.

Além disso, avanços em análises sobre o real funcionamento das 
redes, para além de seus potenciais metafóricos, são um importante 
mecanismo de impulsão da agenda em torno da compreensão em-
pírica de fenômenos sociais, políticos e de resultados políticos (po-
líticas públicas).

Assim, se a análise das Redes é uma ferramenta importante para 
analistas de políticas públicas, é, também, um campo em expansão 
que se beneficia da profusão de estudos e da solidificação de seus 
aspectos conceituais e metodológicos principalmente quando tradu-
zidos à realidade brasileira e do Sul Global.
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11 | A POLÍTICA DE ESTABILIZAÇÃO 
DE PREÇOS DO BANCO CENTRAL DO 
BRASIL É JUSTA? UMA APLICAÇÃO 
DA TEORIA DE JOHN RAWLS1

Pedro Cardoso2

INTRODUÇÃO
Em 1971, o filósofo estadunidense John Bordley Rawls publicava 
“Uma Teoria da Justiça”, sua primeira grande obra no campo da ética 
e da filosofia política. De modo geral, este trabalho constituiu um es-
forço em consolidar um paradigma de avaliação de leis e instituições 
contemporâneas, mediante as quais se poderia classificá-las como 
justas ou injustas3. Influenciado pela vertente filosófica contratua-
lista e pela ética kantiana, Rawls defendia princípios de justiça, os 
quais, segundo ele, invariavelmente seriam escolhidos pela socieda-
de em condições ideais de contrato social. Para o filósofo, a aplica-
ção efetiva de tais princípios aproximaria as sociedades de um sis-
tema equitativo de cooperação e, por extensão, de uma experiência 

1 Todo o material de replicação deste trabalho pode ser consultado através do 
link: https://osf.io/7a2n6/. Ou através do seu identificador de objeto digital 
(DOI): 10.17605/OSF.IO/7A2N6.

2 Doutorando em Ciência Política (UFPE), Mestre em Ciência Política e Relações 
Internacionais (UFPB)

3 Sua teoria, portanto, é normativa. Em outras palavras, não se propõe a descrever 
certos aspectos da realidade humana esquivando-se de juízos de valor. Ao con-
trário, procura estabelecer parâmetros de orientação para a conduta humana.

https://osf.io/7a2n6/
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coletiva ética.
Uma Teoria da Justiça foi um livro bastante influente, especial-

mente quando situada no debate a respeito de reformas do sistema 
capitalista. Tomada em seu contexto, sua obra buscou estabelecer 
que parâmetros de organização das sociedades democráticas mo-
dernas não se pautassem meramente na maximização desigual do 
crescimento econômico. Longe disso, Rawls defendia que uma dada 
sociedade não pode ser considerada justa se a desigualdade de con-
dições não for compensada pela melhoria na qualidade de vida, em 
especial, daqueles que se encontram na base da pirâmide social. Não 
obstante, sem o pleno gozo de seus direitos e liberdades, também não 
se poderia dizer que os indivíduos vivenciam uma experiência cole-
tiva ética, independentemente de haver êxito econômico igualitário. 

Suas contribuições são pertinentes, em particular, ao paradigma 
da social-democracia. Tal perspectiva, além de sustentar um regime 
democrático, sugere que as forças de livre mercado, por si só, não 
são capazes de gerar bem-estar social. Isso exigiria que o Estado não 
apenas regule as externalidades negativas4 produzidas pelo merca-
do, mas atue ativamente na garantia de direitos sociais5. Não obs-
tante, o autor também reconhece os limites do arquétipo de Estado 
de bem-estar social, apontando, dentre outas coisas, a necessidade de 
desconcentrar a propriedade do capital6.

Segundo o próprio autor, sua teoria não tem a ambição de se 
aplicar a absolutamente qualquer caso, apesar de estar aberta a qual-
quer objeto que lhe seja pertinente. Tal como se encontram, seus 
princípios de justiça não necessariamente poderiam abarcar certas 

4 Referem-se às ocorrências de mal-estar geradas por ação da livre iniciativa pri-
vada sobre terceiros sem que os responsáveis internalizem o custo de seu com-
portamento (MITCHELL; SIMMONS, 1997).

5 Referem-se aos direitos econômicos no sentido de garantia de bem estar so-
cial. Diferem-se, portanto, dos direitos civis ou negativos (que possibilitam o 
exercício da liberdade individual) e dos direitos políticos (que possibilitam a 
participação do indivíduo na polity) (MARSHALL, 1967).

6 Rawls trata mais explicitamente disso no prefácio da edição revisada dos Esta-
dos Unidos, em que busca contrastar sua concepção de democracia de cidadãos 
proprietários com o conceito Estado de bem-estar social (RAWLS, 1999).
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questões importantes, como: democracia nas empresas, justiça entre 
Estados, relação com o meio ambiente etc. (RAWLS, 2000, p. 36). A 
menos que haja um esforço deliberado em estender seus conceitos a 
novas situações, suas elaborações vinculam-se a temas tradicionais 
da teoria política, a saber: direito à propriedade, equidade, liberdades 
civis e políticas etc. Partindo daí, o presente artigo argumenta a favor 
da compatibilidade da teoria de Rawls com um caso específico não 
tratado diretamente pelo autor: a política pública de estabilização de 
preços do Banco Central7; dando-se ênfase ao caso brasileiro.

Essa política tem como prerrogativa debelar aumentos bruscos 
na inflação, de modo a gerar um benefício coletivo: preservar o po-
der de compra de toda a população. Na prática, para alcançar esse 
objetivo, o Banco Central do Brasil (BCB) utiliza-se majoritariamen-
te da taxa básica de juros (SELIC8), que é referência para todas as 
demais taxas, sendo ela, portanto, o instrumento de governo em-
pregado para operacionalizar sua intervenção pública. Conforme a 
teoria que lhe fundamenta, aumentando-se a SELIC e, portanto, os 
juros de curto prazo, é possível restringir o consumo da população 
ao tornar o crédito mais caro, o que, por sua vez, faria o nível geral 
de preços cair em razão de uma demanda menor da população por 
bens e serviços (RESENDE, 2017).

Apesar de preços estáveis beneficiarem a todos, caracterizando-
se como um bem público, a aplicação do instrumento de juros de 
curto prazo implica uma redistribuição desigual de recursos. No 
Brasil, grande parte dos títulos da dívida pública são remunerados 
pela taxa SELIC (CARVALHO, 2018) e, portanto, aumentos conse-
cutivos da taxa básica de juros oneram a dívida e beneficiam finan-
ceiramente seus grandes detentores, provocando iniquidades. Dian-
te dessas circunstâncias, este trabalho também se propõe a modelar 
estatisticamente a relação entre o instrumento de governo do BCB 
e a inflação como tentativa de responder ao problema rawlsiano: as 
desigualdades provenientes da execução dessa política pública são 
justificáveis por um ganho coletivo de preços estáveis? Mais especifi-
camente, emprega-se um modelo de Vetores Autorregressivos (VAR) 

7 Instituição encarregada de coordenar o sistema financeiro.
8 Essa sigla significa Sistema Especial de Liquidação e Custódia.
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para estimar como a inflação e a SELIC se interrelacionam no tempo, 
adotando um recorte de 1999 a 2019.9

Vale, ainda, ressaltar que o verdadeiro objetivo deste artigo não é 
compreender a política pública de juros, mas sim avançar no enten-
dimento da obra de Rawls mediante a aplicação de sua abordagem 
a instituições das quais ele não tratou explicitamente. A teoria for-
mulada pelo filósofo não está livre de controvérsias e, neste sentido, 
não se está pressupondo, sem ressalvas, que seus princípios de justiça 
sejam os mais apropriados para discutir ética no âmbito da estrutura 
social. Em última instância, a proposta é apenas deslocar a filosofia 
de Rawls de seu lugar de abstração para um caso concreto e demons-
trar sua pertinência.

Para fins de organização, o artigo encontra-se dividido em cinco 
partes, incluindo esta introdução. Na próxima seção, os conceitos 
de Rawls são explorados com maior detalhe. Subsequentemente, a 
política de estabilização de preços é descrita com maior profundi-
dade, problematizando-a dentro do contexto brasileiro. Na quarta 
seção, define-se a metodologia empregada na análise empírica e os 
resultados estatísticos são apresentados. Por fim, o artigo termina 
reforçando a compatibilidade entre o trabalho de Rawls e a política 
pública do BCB e julgando-a conforme seus parâmetros de justiça.

JUSTIÇA COMO EQUIDADE
Quando Rawls mediu os esforços descritos anteriormente para for-
mular sua concepção de justiça social, ele o fez tendo em mente uma 
estrutura básica da sociedade, que, em seu entendimento, constitui-
ria o objeto da justiça por excelência. Com este termo, o filósofo se 
refere às instituições basilares que determinam não somente os direi-
tos fundamentais do indivíduo, mas também a distribuição de recur-
sos e oportunidades entre eles. Tomando as repúblicas democráticas 
modernas como exemplo, têm-se os direitos fundamentais previstos 

9 Este trabalho é um desdobramento da dissertação do próprio autor (MAR-
QUES, 2021, no prelo). Reproduzem-se aqui seus resultados empíricos, mas 
cabe ressaltar que as reflexões rawlsianas contidas neste artigo são inéditas. 
Outras contribuições provenientes de Marques (2021) serão indicadas quando 
cabível.
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na carta constitucional, a formulação de leis pelos representantes 
eleitos e, ainda, os mecanismos práticos de sua efetivação. Já os re-
cursos e oportunidades são alocados tanto pelo mercado, quanto 
pela intervenção do Estado na economia. Por extensão, o objetivo de 
Rawls era formular uma concepção de justiça que se aplicasse como 
parâmetro para julgar essa estrutura básica.

OS PRINCÍPIOS DA JUSTIÇA COMO EQUIDADE
À sua concepção particular de justiça, Ralws deu o nome de justiça 
como equidade, termo este que é bem sugestivo dos dois princípios 
que lhe compreendem: I) princípio da igualdade e II) princípio da 
diferença. O primeiro (e prioritário) refere-se à igualdade dos indi-
víduos no pleno gozo de direitos e liberdades políticas10. Não obs-
tante, tais direitos e liberdades não podem ser puramente formais, 
uma vez que os indivíduos devem dispor das condições mínimas 
para exercê-los na prática. Já o segundo trata-se do princípio da dife-
rença, e é assim denominado por referir-se às desigualdades sociais 
e econômicas, elegendo critérios segundo os quais tais inequidades 
possam ser considerados justas ou não justas. Neste sentido, Rawls 
afirma que uma desigualdade só é eticamente aceitável se: a) todas 
as posições sociais puderem ser disputadas por todos em condição 
equitativa de oportunidades; e se: b) a desigualdade puder beneficiar 
o conjunto da sociedade. O esforço que o filósofo faz para reforçar 
que direitos e liberdades não sejam meramente formais e para que a 
desigualdade beneficie a todos, além de ser mediada pela igualdade 
de oportunidades, expressa o caráter equitativo de sua concepção de 
justiça, pois não pressupõe uma igualdade absoluta, mas uma desi-
gualdade equilibrada.

No entanto, ainda no que concerne ao princípio da diferença, 
um problema pode se evidenciar: e se o benefício gerado por cer-
to tipo de desigualdade não favorecer estratos específicos da socie-
dade? Rawls acreditava que, em se tratando de um sistema justo, é 

10 Por exemplo: “direito ao voto e a exercer cargo público; a liberdade de expressão 
e reunião; a liberdade de consciência e de pensamento; [...] proteção contra a 
opressão psicológica, a agressão e a mutilação; [...] direito à propriedade pessoal 
e a proteção contra prisão e detenção arbitrárias” (RAWLS, 1971/2008, p.74).
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improvável que a desigualdade não seja naturalmente convertida 
em qualidade de vida na sociedade como um todo. Nessas circuns-
tâncias, uma maior expectativa de elevação do padrão de vida dos 
mais favorecidos é sempre acompanhada de maiores expectativas 
entre os estratos intermediários e menos favorecidos da coletividade 
(RAWLS, 1971/2008, p. 97-101). 

A pressuposição do que Rawls denominava de ligação em cadeia 
ilustra bem o imaginário de que uma alta da taxa básica de juros 
possa ser justa, na medida em que assegura o poder de barganha de 
todos. Isto é, a concentração de renda decorrente dos altos rendi-
mentos dos titulares da dívida pública seria acompanhada por uma 
redução do nível geral de preços e, assim, tal qual uma reação em 
cadeia, as clivagens econômicas intermediárias e menos favorecidas 
seriam beneficiadas. Apesar disso, adverte Rawls, a pressuposição da 
ligação em cadeia é uma simplificação (Ibid., p.100), dado que os 
mais desfavorecidos não necessariamente estão melhorando sua po-
sição. Em razão disso, Rawls sugere que princípio da diferença seja 
pensado sempre a partir do elo mais frágil da cadeia.

O MÉTODO RACIONALISTA DE RAWLS
Ligeiramente, essa concepção de justiça social pode parecer satis-
fatória do ponto de vista do bem-estar social da coletividade; mas 
ela também pode parecer arbitrária em um primeiro momento. De 
fato, seria pouco convincente se ele estacionasse aí e não oferecesse 
nenhuma explicação de por que esta concepção de justiça deve nor-
tear a conduta coletiva em vez de outras concepções. Mas esta não é 
uma lacuna em sua obra: se a justiça como equidade deveria reger a 
conduta social é porque, dadas as condições ideais, sua adoção seria 
a escolha mais provável entre indivíduos que projetam para si uma 
sociedade na qual desejam viver bem.

Vale iniciar esta explanação enfatizando que Rawls é um desses 
pensadores que se identificam pela tradição filosófica do contratua-
lismo. Neste sentido, analogamente a como Hobbes, Locke e Rous-
seau procederam em suas divagações, Rawls se apropria da ideia de 
contrato social para explicar ou justificar a emergência de determi-
nada ordem societal. Para os demais pensadores citados, o contrato é 
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encarado como um acordo estabelecido por indivíduos para superar 
os inconvenientes da sua condição primitiva de estado de natureza. 
Sob esta condição, que é anterior ao estado civil, a ausência de um 
estatuto jurídico gera uma dificuldade em manter a propriedade e a 
integridade física. 

Em Hobbes, por exemplo, a condição de natureza favoreceria 
uma guerra de todos contra todos: cada indivíduo ou grupo viveria 
sob a constante ameaça de violência perpetrada por seus pares na 
busca de seus próprios interesses (HOBBES, 1651/1979). Em Locke, 
o estado de natureza representa um período histórico da humani-
dade anterior à sociedade civil no qual a ausência do império da lei 
impossibilitaria o indivíduo de preservar os direitos que a natureza 
lhe concedeu: o direito à propriedade, que se constitui pelo tripé da 
liberdade, da vida e do seu próprio corpo (LOCKE, 1690/1978). Já 
em Rousseau, o conflito generalizado deriva da propriedade que os 
homens passam a ter sobre as coisas em dado momento. Esta deli-
mitação da posse se traduziria na riqueza de uns em função da mi-
séria do outro; ou pela dominação de uns em função da servidão 
de outros (ROUSSEAU, 1755/1978), perpetuando um conflito que só 
poderia ser remediado pela autoimposição de restrições pela própria 
comunidade (ROUSSEAU, 1762/1978).

Seu trabalho também faz forte referência a Immanuel Kant, um 
contratualista menos antigo. Tal filósofo argumentava que, estabele-
cidas as instituições civis por meio de contrato, as decisões humanas 
não devem se orientar exclusivamente por seus desejos individuais, 
pois nem sempre esses impulsos são compatíveis a uma conduta 
moral. Segundo Kant, para um comportamento ser moral, as ações 
devem obedecer a imperativos categóricos, que se caracterizam pela 
obrigação de um indivíduo em se portar da maneira que ele acre-
dita que todos os demais deveriam fazê-lo agir (KANT, 1785 apud 
ANDRADE, 2001). Recorrendo tão somente à razão, seria possível 
extrair leis morais a priori cuja condução leva o indivíduo ao com-
portamento moral, mesmo que ao custo eventual de seus interesses 
pessoais. Esses parâmetros racionais têm, por conseguinte, implica-
ções para se pensar a constituição política de um povo e a atuação de 
seus legisladores. Já em Rawls, comprometer-se com uma sociedade 



230

justa significa comprometer-se aos princípios de justiça, que corres-
pondem à sua própria leitura dos imperativos categóricos.

Por extensão, esses pensadores encaram o contrato como este 
acordo mediante o qual os indivíduos decidem viver sob a autorida-
de das instituições, de modo que se favoreça a segurança jurídica nas 
relações humanas. Diverso a esta narrativa, no entanto, Rawls não 
se refere explicitamente a uma passagem do estado de natureza ao 
estado civil, mas se vale da hipótese lógica de um contrato social para 
enfatizar a legitimidade de sua própria concepção de justiça. Assim, 
ele não é caracterizado como um contratualista tradicional.

De fato, Rawls limita-se a propor o exercício mental de se imagi-
nar que tipo de contrato social seria acordado pelos indivíduos se es-
tes fossem ignorantes de suas próprias circunstâncias, caso se encon-
trassem em uma posição original. Esta posição não é uma realidade 
empírica, mas um artifício lógico capaz de representar as aspirações 
da coletividade. Em tal condição hipotética, indivíduos se reuniriam 
para decidir os princípios que conformariam sua estrutura básica, 
mas o fariam ignorantes de suas características físicas e de sua futura 
posição social. Além disso, encontrar-se-iam destituídos de doutri-
nas abrangentes: preferências filosóficas e religiosas que se aplicam a 
inúmeros aspectos da vida humana (RAWLS, 2000). Por força desta 
ocasião, portanto, os contratantes se veriam limitados por um véu de 
ignorância e, só podendo apelar às suas faculdades racionais inatas, 
Rawls argumenta que estes indivíduos escolheriam viver em uma so-
ciedade na qual sua posição social ou suas características físicas não 
comprometessem seu bem-estar e sua perspectiva de crescimento 
individual. Logo, o princípio da igualdade e o princípio da diferença 
expressariam essa vontade, e sua aplicação às instituições fundamen-
tais levaria a uma sociedade justa.

A IMPORTÂNCIA DA JUSTIÇA COMO EQUIDADE
A teoria de Rawls possui seus méritos e suas controvérsias. Dentre 
seus méritos, pode-se apontar seu esforço em propor um padrão de 
justiça para as sociedades de mercado, as quais, estando organiza-
das pelas lógicas da eficiência e da racionalidade econômica, fazem 
surgir externalidades negativas cuja solução demanda intervenção 
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coletiva. Tomando a obra em seu contexto, Rawls argumenta em fa-
vor de uma economia política moral, ressaltando que não adianta 
construir uma sociedade com alto desempenho econômico e eficiên-
cia se isso se dá ao custo da equidade de oportunidades, dos direitos 
civis e políticos ou do bem-estar das camadas mais desfavorecidas. 

Por outro lado, o experimento mental da posição original, que dá 
sustentação a suas ideias, assenta-se em hipóteses irrealistas. Pres-
supor que os contratantes, privados de suas doutrinas abrangentes 
e ignorantes de suas circunstâncias, optariam pelos princípios equi-
tativos, apelando apenas para suas faculdades racionais inatas é re-
alizar um salto que ainda mantém lacunas. Em resposta a críticas 
desse gênero, por sua vez, Rawls reforça que os contratantes da po-
sição original não se confundem com os indivíduos do mundo real 
(RAWLS, 2000, p.73-75). Insiste, portanto, no caráter artificial de seu 
experimento e adiciona que, longe de se tratar de um esforço dile-
tante, a posição original possui fins práticos: instrumentalizam os 
cidadãos e seus representantes a balizarem suas decisões em virtude 
de uma sociedade mais justa (Ibid., p. 69).

Compreendida a teoria de Rawls, cabe descer da abstração ao caso 
específico: a política pública de estabilização de preços no Brasil.

A POLÍTICA PÚBLICA DE ESTABILIZAÇÃO DE PREÇOS 
NO BRASIL

TEORIA E PRÁTICA11

Entre suas diversas definições, políticas públicas podem brevemen-
te ser caracterizadas como a atuação do governo sobre a sociedade 
(MARQUES, 2010). Mais especificamente, podem ser conceituadas 
como as medidas adotadas pelo Estado com vias a atender mitigar 
determinados problemas que ascenderam à agenda política. Por sua 
vez, o que é considerado ou não um problema que justifique atuação 
do governo cabe aos próprios formuladores de políticas públicas e 
à pressão da sociedade civil (SECCHI, 2013). Em alguns casos, as 
intervenções promovidas pelo Estado podem se aproximar do que 

11 Para um detalhamento sobre o uso da taxa de juros como instrumento política 
pública ver Marques (2021), que se deteve exclusivamente sobre o tema.
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seriam bens públicos puros: benefícios de que todos podem gozar 
ao mesmo tempo, sem rivalidade e sem exclusão de seu consumo, 
ao contrário dos bens privados (ROSEN e GAYER, 2015). Em outros 
casos, pode atender prioritariamente a alguns segmentos da socieda-
de com ou sem prejuízo aos demais. Mas normalmente os serviços 
prestados pelo governo encontram-se entre esses dois polos.

No debate público, a estabilidade de preços costuma figurar como 
um serviço público importante, competindo aos governos garanti-lo. 
De fato, quando os preços aceleram de maneira contínua e genera-
lizada (inflação), a população sente sua qualidade de vida cair, pois 
sua renda torna-se insuficiente para ter acesso à mesma quantidade 
de bens e serviços que se tinha anteriormente à aceleração dos pre-
ços (VISCECONTI; NEVES, 2000). Por sua vez, esse problema le-
vanta questões distributivas, dado que os setores menos favorecidos 
da sociedade são os mais prejudicados, além de prejudicar as expec-
tativas dos indivíduos sobre seu poder de barganha futuro, podendo 
desarticular o desempenho econômico em geral.

O reconhecimento de todos esses aspectos da inflação a consagra 
como um objeto fundamental de intervenção pública, suscitando 
diversos debates sobre que tipo de política pública deveria ser for-
mulada para estabilizá-la. Isso leva à proposição de diversos instru-
mentos governamentais, isto é, de abordagens práticas para condu-
zir o comportamento coletivo para atender aos objetivos subjacentes 
(OLLAIK; MEDEIROS, 2011).

No Brasil, desde junho de 1999, a política pública de combate à 
inflação vem recorrendo primariamente aos chamados instrumen-
tos baseados em preços12. Tais métodos de estabilização se carac-
terizam por tornar o crédito mais caro mediante elevação dos juros 
de curto prazo, com a intenção de desestimular o consumo familiar 
e aliviar a pressão sobre os preços pelo lado da demanda. No Bra-
sil, a institucionalização dessa estratégia foi reforçada pela adoção 
de um Regime de Metas de Inflação (RMI), que se trata do com-
prometimento do poder público em convergir a inflação para metas 

12 Essa denominação pode ser encontrada em Haldane (2014) e contrasta com os 
instrumentos baseados em quantidade, mais relacionados à Teoria Quantitativa 
da Moeda.
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pré-estabelecidas (TRUMAN, 2003). Tal regime pode também ser 
definido como uma instituição política que orienta o Banco Central 
a ajustar constantemente sua taxa básica de juros em função de tais 
metas. Em tese, isso limita a arbitrariedade do órgão, favorecendo a 
execução esperada da política pública.

O modelo da Curva de Phillips foi um marco importante para 
esse entendimento. Sua origem remete a um trabalho seminal de 
William Phillips nos anos 1950, sobre inflação e nível de desemprego 
no Reino Unido, verificando-se que essas duas variáveis mantinham 
uma relação inversa. Uma interpretação dessa abordagem prevê que 
níveis maiores de desemprego estão associados a um menor consu-
mo da população e, por essa razão, o preço de bens e serviços caem 
para torná-los novamente atrativos à população.

Tal política pública vem, portanto, associada a dois inconvenien-
tes. Primeiramente, juros mais caros não só estão associados a menor 
consumo, mas simultaneamente a maior desemprego. Portanto, a es-
tabilidade de preços não está isenta de contapartidas, afastando-se 
de um “almoço grátis” (ANDERSON, 2001). E, mais importante, re-
distribui renda na medida em que a taxa básica de juros (SELIC) re-
munera os grandes titulares da dívida pública, gerando iniquidades.

EVOLUÇÃO DAS DECISÕES DO BCB
No Brasil, tais taxas já foram consideravelmente altas, traduzindo-
se proporcionalmente em grandes remunerações para os detentores 
da dívida pública. No gráfico 1, pode-se visualizar a evolução das 
séries históricas de SELIC, IPCA acumulado de 12 meses e taxa de 
desemprego de fim de período. Vale notar que, praticamente nos 
dez primeiros anos de RMI, a taxa básica de juros manteve-se num 
patamar de 2 dígitos e, quando muito, chegando à ordem de 20%. 
Com exceção dos dois primeiros anos da série, também é vagamen-
te perceptível que há uma correspondência entre taxa de inflação e 
juros ao longo do tempo: os picos de inflação e juros convergem em 
diversos momentos, ainda que não esteja claro se o nível de preços 
aumenta em decorrência da SELIC ou vice-versa. 

Resende (2017) argumenta que o patamar caracteristicamen-
te alto da taxa básica de juros, no Brasil, é difícil de ser justificado, 
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especialmente levando em consideração o elevado nível de desem-
prego nos últimos anos. De fato, desde 2015, o desemprego vem su-
bindo quase que continuamente, enquanto que a SELIC permaneceu 
alta durante muitos meses até atingir os valores relativamente baixos 
de 2019. Beluzzo e Galípolo (2017) também fazem observações con-
tundentes sobre a condução da política pública de juros em 2015. 
Embora o nível geral estivesse aumentando à época, a inflação não 
era de demanda, pois o nível de atividade econômica estava redu-
zindo. A despeito disso, o BCB realizou aumentos consecutivos da 
SELIC desde 2013, até atingir o patamar nominal mais alto da déca-
da (14,25%). Por sua vez, Carvalho (2018) constata que o aumento 
expressivo da inflação entre 2014 e 2015 decorreu, em grande parte, 
da elevação de preços administrados que haviam sido represados no 
primeiro mandato de Dilma Rouseff. No entanto, esses preços não 
são sensíveis à política de juros do BCB, pois são definidos pelo Es-
tado e não pela iniciativa privada.

Gráfico 1. Séries temporais de IPCA acumulado, SELIC e taxa de 
desemprego de fim de ano (jun/1999-dez/2019)

Fonte: Reprodução de Marques (2021, p.64)
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QUEM LUCRA COM JUROS ALTOS
Retornando ao princípio da diferença de Rawls, pode-se argumen-
tar que essas altas taxas de juros podem beneficiar os membros de 
fundos de previdência, dentre os quais pode haver grupos desfavo-
recidos. Uma vez que alguns desses fundos, de fato, adquirem títu-
los públicos para financiar seus serviços, todos os associados seriam 
contemplados com um rendimento mais alto e, portanto, o efeito 
redistributivo dos juros altos seria perfeitamente justo. No entanto, a 
participação proporcional desse empreendimento na posse da dívida 
pública não é tão alta como se pode supor.

No gráfico 2, isso pode ser ilustrado ao se analisar como evoluí-
ram as médias anuais de participação de quatro segmentos sociais na 
posse de títulos13. Por um lado, é possível constatar que a participa-
ção dos fundos previdenciários brasileiros aumentou continuamente 
desde 2007, estabilizando-se nos últimos três anos. Se em 2010, em 
média, os serviços previdenciários foram responsáveis por 15% da 
detenção de títulos, esse valor agora se encontra em 25%, sugerindo 
que a posse da dívida tornou-se mais acessível a setores populares. 
Por outro lado, fundos de investimento lideram a participação na 
dívida, após se recuperarem de um período de redução constante na 
compra dos títulos (2011-2015). Portanto, a maior fatia do rendimen-
to da dívida pública não é assimilada por quem é sócio de fundos 
previdenciários, mas por investidores do mercado financeiro. 

Em seu turno, instituições financeiras apresentaram uma perda 
considerável de participação. Entre 2007 e 2015, destacavam-se como 
os maiores compradores de títulos da dívida, mas em 2019 sua co-
locação caiu para terceiro lugar em termos nominais. Já a compra 
de títulos por não residentes aumentou significativamente desde o 
início do recorte temporal: saindo 3% e alcançando seu pico de 20% 
em 2015. A partir de 2016, tal participação se reduz, o que ocorre 
de maneira simultânea aos cortes consecutivos na SELIC durante os 
últimos anos. Não compete ao presente artigo testar tal suposição, 
porém, pode-se conjecturar que tais estrangeiros migraram seu in-
vestimento na dívida pública brasileira para países em que a remune-
ração dos títulos estivesse mais favorável. Ainda assim, o percentual 

13  Refere-se apenas à Dívida Pública Mobiliária Federal Interna (DPMFi).
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de detenção por não residentes permanece em dois dígitos.

Gráfico 2. Participação anual média dos maiores detentores de títulos públicos 
federais (2007-2019)

Fonte: elaboração própria com dados do Relatório Mensal da Dívida (Tesouro 
Transparente).

Já no gráfico 3, compara-se a participação média de todos os seg-
mentos detentores de títulos públicos para o ano de 2019. Além dos 
quatro setores mencionados anteriormente, o governo e as segura-
doras detêm, cada qual, 4% da dívida; enquanto o restante não espe-
cificado detém 6%. Tem-se, portanto, que os fundos previdenciários 
brasileiros mantêm posse de 25% contra 75% de outras entidades, 
evidenciando a redistribuição desigual de quem é mais bem servido 
pela remuneração da taxa básica de juros.
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Gráfico 3. Participação média de todos os detentores de títulos públicos em 
2019

Fonte: elaboração própria com dados do Relatório Mensal da Dívida (Tesouro 
Transparente).

Mas como foi salientado pelo próprio Rawls, a desigualdade por 
si só não é um problema. A injustiça se faz observar quando ine-
quidade não beneficia as camadas mais desfavorecidas economica-
mente da sociedade. Diante disso, levanta-se a seguinte provocação: 
tais desigualdades justificam a suposta estabilização da inflação que 
o aumento da taxa básica de juros provoca? Para responder essa per-
gunta, cabe inicialmente verificar se essas duas variáveis covariam 
em direção oposta, isto é, se uma taxa SELIC mais alta corresponde 
a uma taxa de inflação mais baixa.

EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS SOBRE A RELAÇÃO ENTRE 
TAXA BÁSICA DE JUROS E INFLAÇÃO NO BRASIL

METODOLOGIA E DADOS
Para encontrar evidências sobre a relação entre política de estabi-
lização de preços e inflação, utilizou-se de um modelo de Vetores 
Autorregressivos simples. Esse é um procedimento de análise de 
séries temporais que permite captar a interdependência entre dois 
indicadores cuja variação seja essencialmente histórica. Por essa 
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mesma razão, o VAR não identifica a influência causal de uma vari-
ável exógena sobre uma variável endógena como é típico em alguns 
modelos de regressão. De fato, a própria distinção entre indicadores 
exógenos e endógenos desaparece em tal metodologia (GUJARATI 
e PORTER, 2011). Assim, este trabalho limita-se a testar a seguinte 
hipótese:

 = A taxa básica de juros e a taxa de inflação covariam inversa-
mente ao longo do tempo

Essa estratégia é também caracterizada por dois aspectos prin-
cipais: análise autorregressiva e análise vetorial. O primeiro refere-
se à capacidade do modelo em estimar como os valores correntes 
das séries históricas são condicionados por seus valores defasados 
no tempo (lags), isto é, por sua própria história. Quanto ao segundo 
aspecto, o VAR também estima como as variáveis se afetam mutua-
mente através dos valores atrasados de cada uma. Tais características 
são fundamentais para compreender a política pública do BCB, dado 
que sua execução não tem efeitos imediatos, mas sim defasados. Por 
essa mesma razão, a quantidade de atrasos a serem incluídas na aná-
lise precisa ser parcimoniosa, evitando-se que se incluam lags em ex-
cesso, sobrecarregando o modelo. A quantidade de atrasos escolhida 
para os propósitos desse artigo foram 2 meses, conforme recomen-
dado pelo Critério de Informação Bayesiano (SBIC).

Ainda, os indicadores utilizados na análise foram o Índice Geral 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) mensal e a própria taxa 
SELIC. O IPCA utilizado cobre apenas itens livres, excluindo pre-
ços administrados pelo governo, e foi coletado no portal de dados 
abertos do Banco Central do Brasil. Já os dados para a SELIC foram 
disponibilizados pelo Bank for International Settlements (BIS), mas 
precisaram de passar pelo tratamento da primeira diferença, tendo 
em vista que a série possui uma tendência de decrescimento que en-
viesaria os resultados14. Empregaram-se dados de junho de 1999 a 
dezembro de 2019, mas a interpretação dos resultados, a rigor, exclui 

14 A existência de tendência não foi rejeitada pelo teste de Dickey-Fuller Aumen-
tado e pelo teste de Phillips-Perron aos níveis de 99% e 90% de confiança, res-
pectivamente. Esses resultados podem ser requisitados diretamente ao autor ou 
podem ser obtidos executando seus códigos de análise de dados.
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os dois primeiros meses em decorrência das duas defasagens. O re-
corte justifica-se pelo fato de o RMI ter sido adotado no início deste 
intervalo histórico.

As duas equações abaixo compõem o modelo estimado:
                                 [1]
                                 [2]
A primeira indica que a inflação (π) em um ponto específico no 

tempo (t) é condicionada pela inflação dos dois meses anteriores 
(πt-1 e πt-2) e pela taxa básica de juros (j) também de dois períodos 
pregressos (jt-1 e jt-2). A notação γ representa a constante, ou seja, o 
valor estimado de  se os demais termos da equação fossem iguais a 
zero. Por sua vez, ε indica o termo de erro, sendo mensurado a partir 
da distância entre os valores preditos pelo modelo e os valores reais 
da série temporal. Os coeficientes alfa (α) e beta (β) estimam os efei-
tos defasados sobre o nível geral de preços corrente.

A segunda equação segue a mesma lógica, mas pelo lado inverso 
do modelo: pela taxa básica de juros (j

t
).

ANÁLISE EMPÍRICA
Conforme os resultados apresentados na tabela 1, não se encontram 
evidências para a hipótese () de que o instrumento de política de 
estabilização de preços do BCB, a saber, a taxa SELIC, esteja inver-
samente relacionada à taxa de inflação. Pelo contrário, a primeira 
coluna sugere que o aumento unitário defasado da taxa básica de 
juros está associada a uma pressão inflacionária de 0,10% nos preços 
correntes. Também se pode destacar que o IPCA é notoriamente in-
fluenciado pelo seu próprio passado (no patamar de 0,70%). 

Já na segunda coluna, estima-se que o BCB reage a um aumento 
da inflação incrementando a SELIC em 0,30% em relação ao mês 
anterior. Mas a resposta da instituição a mudanças no IPCA de dois 
meses anteriores não foi estatisticamente significante sequer a 90% 
de confiança. Finalmente, a autoridade monetária costuma elevar a 
taxa de juros a um aumento dela mesma no passado. Isso sugere uma 
tradição contracionista por parte da instituição do BCB e de seus 
quadros técnicos, uma vez que se costuma sustentar os aumentos na 
taxa SELIC.
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Tabela 1. Estimação do modelo VAR (ago/1999-dez/2019)

Estimadores

0,21***

(0,034)

-0,17***

(0,053)

0,70***

(0,066)

0,42*** 

(0,102)

-0,11*

(0,068)

-0,12

(0,105)

0,10** 

(0,040)

0,30*** 

(0,062)

0

(0,037)

0,26***

(0,058)

R² 0,47 0,40

Observações 245 245

Fonte: Reprodução parcial de Marques (2021, p.66). 
Nota: * p-valor < 0,1; ** p-valor < 0,05; *** p-valor < 0,01. Erro-padrão entre 
parênteses.

Adicionalmente, o par de gráficos 4 apresenta resultados de pós
-estimação sobre a relação entre IPCA e SELIC através de funções 
impulso-resposta. Mediante esse procedimento, estima-se como o 
comportamento da taxa de inflação reage a um aumento brusco de si 
mesmo e da SELIC em um horizonte de previsão de 12 meses a fren-
te. Conforme o gráfico esquerdo, prevê-se que o nível geral de preços 
elevar-se-ia em 0,04% um mês após um choque brusco da SELIC. 
No entanto, esse efeito dissipa-se em pouco mais de quatro meses, 
como pode ser observado pelo fato de que o intervalo de confiança 
tangencia o valor nulo a partir do quinto mês. Ainda, é de destacar 
que as bandas desse intervalo são bastante largas, indicando impre-
cisão na relação entre as duas séries. Já no gráfico à direita, tem-se 
que o IPCA eleva-se imediatamente a uma pressão de si mesmo. A 



241

absorção desse efeito também parece durar aproximadamente qua-
tro meses, indicando uma persistência do nível geral de preços ao 
longo do tempo.

Gráfico 4. Funções impulso-resposta do IPCA para uma previsão de 12 meses

Fonte: Reprodução de Marques (2021, p.67).

Mais uma vez, tais resultados não favorecem a suposição de que 
a política do BCB apresente um bom desempenho em manter a in-
flação em patamar estável. Pelo contrário, a inflação é, em grande 
medida, condicionada por si mesma, e apresenta uma covariação 
positiva com as decisões da instituição de regulação financeira em 
aumentar a SELIC. Mas também vale fazer algumas ressalvas a res-
peito da metodologia utilizada. 

Apesar de VAR simples ser considerado muito útil para análise 
de políticas públicas (GUJARATI e PORTER, 2011), trata-se de um 
procedimento estatístico muito limitado. Runkle (1987) menciona a 
vantagem dos modelos VAR em não impor muitas restrições teó-
ricas na sua construção, porém ressalta que as previsões realizadas 
com seus resultados guardam grande imprecisão, como evidenciado 
por intervalos de confiança muitas vezes largos. De todo modo, a 
estimação aqui realizada não tem grandes pretensões metodológicas 
que não servir de apoio para discutir a teoria de Rawls levando em 
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consideração assuntos não trabalhados diretamente pelo filósofo.

CONCLUSÃO
O veredicto deste artigo é de que a execução da política pública de 
estabilização de preços, no Brasil, é injusta, por não estar em con-
formidade com o princípio da diferença na teoria moral de Rawls. 
Segundo sua concepção de justiça como equidade, a existência das 
desigualdades só pode ser justificada quando aumentam o bem-estar 
da coletividade. Não podendo, no entanto, toda a coletividade ser 
beneficiada, ao menos os mais desfavorecidos deveriam ter melho-
rias em sua qualidade de vida. A política do BCB, por outro lado, não 
atende a essas condições. 

Primeiramente, não há evidências de que a utilização da taxa SE-
LIC, como instrumento dessa política pública, favoreça uma estabili-
dade de preços que beneficie a todos. Em segundo lugar, como gran-
de parte da dívida pública é remunerada pela taxa básica de juros, 
essa intervenção do governo estimula uma redistribuição desigual 
de recursos. Isso pode ser atestado pelo fato de boa parte dos títulos 
da dívida estarem sob posse de investidores, de instituições financei-
ras e de estrangeiros. Em terceiro lugar, a SELIC apresentou valores 
caracteristicamente altos ao longo da história recente, convertendo-
se, portanto, em uma quantia de remuneração considerável a esses 
segmentos. Logo, nem a coletividade como um todo, nem os estratos 
mais desfavorecidos são beneficiados com a política do BCB.

Vale reiterar que este artigo é menos sobre essa intervenção do 
governo em si do que sobre a teoria de Rawls. Este artigo trata-se da 
tentativa, ao que tudo indica satisfatória, de ampliar o leque de apli-
cabilidade da teoria rawlsiana sobre temas que não lhe competiram 
à época. Embora a teoria de Rawls tenha sido elaborada para tratar 
de temas muito gerais e tradicionais da filosofia política, o exercício 
aqui empreendido demonstra que sua obra permanece pertinente 
para tratar de instituições contemporâneas. Longe de encerrar-se em 
puro diletantismo, esse empreendimento também possui uma im-
portância prática, pois a formulação e a execução de políticas pú-
blicas esbarram constanemente em dilemas éticos, exigindo que os 
representantes eleitos democraticamente e a sociedade civil possam 
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julgar adequadamente as decisões tomadas em âmbito público. O ar-
cabouço ralwsiano de justiça surge, então, como uma alternativa vi-
ável para que se formem tais julgamento sobre as instituições, tendo 
em vista o avanço de uma sociedade efetivamente justa.
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